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RESUMO:  Com  o  propósito  de  recolher  dados  sobre  algumas  escolhas  dos  agregados  familiares 
lisboetas  que  têm  um  impacto  directo  sobre  o  ambiente,  realizou‐se  um  levantamento,  através  de 
questionário  não  presencial,  dos  hábitos  domésticos  de  1014  agregados  familiares  residentes  no 
concelho  de  Lisboa,  Portugal.  Estes  dados  foram  comparados  com  os  obtidos  de  3371  agregados 
familiares portugueses não residentes em Lisboa. São propostas algumas boas práticas ambientais, ao 
alcance de todos os cidadãos, que se pretende divulgar de forma simples e apelativa à população. 
 
Palavras‐chave: Lisboa, ambiente, boas práticas ambientais, questionário, agregado familiar. 
 
 
ABSTRACT: With the aim to collect data about some choices of the Lisbon households that may have a 
direct  impact  on  the  environment,  it was made  a  survey,  by  a  non‐presencial  questionnaire,  of  the 
domestic habits of 1014 households residing in the Lisbon county, Portugal. These data were compared 
with  those  from  3371  Portuguese  households  from  elsewhere.  There  are  made  proposals  of 
environmental good practices, easy  to  follow by every  citizen,  that are  intended  to be disclosed  in a 
simple and appealing way to the population. 
 
Key words: Lisbon, environment, environmental good practices, questionnaire, household. 
2 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
Os  desafios  ambientais  têm  sofrido  alterações  significativas  nas  últimas  décadas,  apesar  dos  temas 
recorrentes continuarem a ser de âmbito global e sem fronteiras: a poluição, perda de biodiversidade, 
aquecimento global, erosão da camada de ozono e a desflorestação. No entanto, só nos últimos anos 
estas questões se têm tornado amplamente divulgadas entre a opinião pública. A atribuição a Al Gore e 
ao  IPCC do Prémio Nobel da Paz  em 2007  constituem o ponto  alto desta  sensibilização massiva. No 
entanto,  a  resposta  a  estes  problemas  requer‐se  também  que  seja  de  dispersão  global,  o  que  está 
patente nos vários acordos e leis internacionais. Por outro lado, os cidadãos estão cada vez mais atentos 
e  a  par  dos  potenciais  efeitos  destes  problemas  ambientais  na  sua  vida  quotidiana  e  do  papel  que 
podem desempenhar na protecção do ambiente. 
Desde a Conferência de Estocolmo em 1972 que se tem vindo a abordar de forma crescente o tema da 
Crise Ambiental. A ameaça ao ambiente nos países desenvolvidos é  inegável e as questões ambientais 
têm  vindo,  nos  últimos  anos,  a  ganhar  protagonismo  nos  meios  de  comunicação  social.  A  opinião 
pública, de uma forma geral, está hoje mais informada e mais sensibilizada do que há 10 anos atrás para 
as  questões  ambientais,  como  questões  respeitantes  a  todos  os  cidadãos.  Para  este  facto  contribui 
largamente o acesso massificado à informação (através das tecnologias de informação, disseminadas a 
uma escala quase global) e a visibilidade de acordos marcantes para as políticas económicas e sociais a 
nível mundial,  como  é  o  caso  do  Protocolo  de Quioto ou  a publicação  do  relatório Brundtland, que 
trouxe pela primeira vez à discussão o conceito de desenvolvimento sustentável.  
O  desenvolvimento  sustentável  é  definido  como  “o  desenvolvimento  que  satisfaz  as  necessidades 
presentes,  sem  comprometer  a  capacidade  das  gerações  futuras  de  suprir  as  suas  próprias 
necessidades” (United Nations, 1987). Efectivamente, o desenvolvimento dos países desenvolvidos e em 
vias de desenvolvimento tem sido alvo de severas críticas, devido à utilização desregrada dos recursos 
naturais, sem considerar a capacidade de sustentação e os padrões de equilíbrio dos ecossistemas. O 
modelo  vigente  de  crescimento  económico  gerou  grandes  desequilíbrios;  por  um  lado  a  riqueza  e 
abundância em parte do mundo, por outro lado a miséria, degradação ambiental e escassez de recursos. 
Desta  constatação,  surge  o  conceito  de  Desenvolvimento  Sustentável,  que  procura  conciliar  o 
desenvolvimento  económico  com  a  preservação  ambiental.  O  relatório  Brundtland  realça, 
precisamente, a incompatibilidade entre o desenvolvimento sustentável e os padrões de consumo e de 
produção do planeta. Foi deste ponto de partida que  surgiu o debate das medidas urgentes a  tomar 
para promover um desenvolvimento sustentável. 
O  desenvolvimento  é  frequentemente  confundido  com  crescimento  económico,  ou  seja,  é  um 
desenvolvimento  tendencialmente  insustentável,  já  que  normalmente  depende  de  um  crescente 
consumo de energia e  recursos naturais. O desenvolvimento sustentável sugere a  redução do uso de 
matérias‐primas e um aumento da reutilização e da reciclagem, até porque a manterem‐se os padrões 
actuais,  se os países em vias de desenvolvimento  seguissem os padrões que os países desenvolvidos 
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apresentam, os  recursos naturais seriam manifestamente  insuficientes  (a quantidade de combustíveis 
fósseis consumida actualmente aumentaria dez vezes e a quantidade de recursos minerais consumida 
aumentaria duzentas vezes). Aliás, a disparidade populacional entre os hemisférios Norte e Sul contradiz 
os requisitos energéticos: os países do hemisfério Norte representam apenas um quinto da população 
do planeta, mas concentram quatro quintos dos  rendimentos mundiais e consomem 70% da energia, 
75% dos metais e 85% da produção mundial de madeira (WWF, 2009). 
Esta consciencialização do conceito de desenvolvimento sustentável engloba a visão de que não existe 
apenas  um  limite  mínimo  para  o  bem‐estar  da  sociedade,  mas  também  um  limite  máximo  para  a 
utilização dos recursos naturais, de modo a que estes sejam preservados e garantam a continuidade das 
gerações futuras. 
 
“A crise ambiental, que tem nas alterações climáticas a sua face mais visível, é o maior problema que a 
humanidade alguma vez enfrentou na sua história" (Soromenho‐Marques, 2009). Tem vindo a ser ampla 
e  inequivocamente  provado  que  a  acção  antropogénica  é  a  principal  fonte  de  causas  de  alterações 
climáticas,  pela  alteração  que  provoca  na  concentração  dos  constituintes  atmosféricos  (IPCC,  2001), 
muito embora existam algumas incertezas e uma minoria de cientistas que discorda (Oreskes, 2004). A 
emissão de gases de efeito de estufa  (GEE) é apontada como a principal responsável pelas alterações 
climáticas (efeito de estufa e aquecimento global) (IPCC, 2001) e as principais fontes de emissão de GEE 
são o consumo de combustíveis fósseis (carvão, gás e petróleo) (Soon et al., 2001) nas suas diferentes 
vertentes (produção industrial, transportes) e a agropecuária intensiva (Steinfeld et al., 1998). 
Todas as evidências científicas  indicam que  tanto as alterações climáticas  como o desequilíbrio entre 
produção e consumo de recursos naturais, constituem problemas sérios à escala global, tanto nas suas 
causas como nas suas consequências. É fulcral e urgente que o desenvolvimento sustentável se torne o 
objectivo principal de todas as políticas, globais e locais. Neste sentido, os hábitos de cada cidadão têm, 
cumulativamente, um reflexo a uma escala sucessivamente maior e devem ser observados e estudados, 
tendo  em  vista  a  definição  de  acções,  a  cargo  do  poder  local  e  governamental,  que  eduquem  a 
população e a estimulem a adoptar procedimentos menos prejudiciais para o Ambiente. 
 
Portugal  ratificou  o  Protocolo  de Quioto  a  31  de Maio  de  2002  e  a  Convenção Quadro  das Nações 
Unidas  sobre  Alterações  Climáticas  (United  Nations  Framework  Convention  on  Climate  Change  – 
UNFCCC)  a  21  de Dezembro  de  2003. O  primeiro  estabelece metas  vinculativas  para  a  redução  das 
emissões de GEE, de 2008 a 2012, relativamente às emissões observadas em 1990; no caso específico de 
Portugal, é permitido um aumento de 27% de emissão de GEE em relação ao ano de referência (United 
Nations, 1998). A última pretende “a estabilização das concentrações de gases com efeito de estufa na 
atmosfera a um nível que permita prevenir uma  interferência antropogénica perigosa  com o  sistema 
climático” (UNFCCC, 2007). 
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O  comportamento  de  Portugal  no  cumprimento  dos  objectivos  a  que  se  propôs  nestes  acordos 
internacionais sugere que a sociedade portuguesa tem ainda um longo caminho a percorrer no que diz 
respeito à melhoria dos seus hábitos de vida de forma a minimizar os impactes causados no ambiente. 
Com efeito, prevê‐se que as emissões de GEE em 2010 estejam, pelo menos, 39% acima das emissões de 
GEE em 1990, sendo Portugal o país da União Europeia com o pior desempenho (PNAC, 2006). 
As  autarquias  detêm  um  papel  importante  na  implementação  de  políticas  e medidas  bem  como  na 
sensibilização  da  população  e  das  pequenas  e  médias  empresas,  pois  são  órgãos  de  poder  mais 
próximos daquelas, podendo, à escala local, produzir alterações significativas. Neste contexto, os planos 
desenvolvidos no âmbito de  iniciativas  ligadas às Agendas 21 Locais e Planos Municipais de Ambiente 
são  instrumentos  importantes  a  ter  em  conta  na  elaboração  dos  planos  de  melhoria  e  respectivos 
programas de execução (PNAC, 2004). 
A Agenda 21  surgiu  como um dos principais  resultados da Cimeira do Rio em 1992  constituindo um 
plano de acção à escala global, nacional e  local, em todas as áreas onde a actividade humana produza 
um impacto sobre o ambiente. De facto, a sustentação deste plano de acção é a afirmação de que são as 
práticas e objectivos materiais dos países mais desenvolvidos os principais  responsáveis pela maioria 
dos problemas ambientais globais da actualidade (UNCED, 1992). 
 
Em Portugal não existem dados que retratem, qualitativa ou quantitativamente, o comportamento dos 
cidadãos  relativamente  às  questões  ambientais,  que  a  nível  nacional,  quer  local.  A  excepção  é  um 
estudo levado a cabo pelo Eurobarómetro em 2007 nos 27 Estados membro da Comunidade Europeia, 
acerca  das  atitudes  gerais,  informação,  opiniões  sobre  políticas  ambientais  e  relação  pessoal  com  o 
ambiente (Eurobarometer, 2008). Contudo, este é um estudo de características generalistas e que não 
avalia  comportamentos  concretos  dos  cidadãos,  mas  sim  as  opiniões  sobre  políticas  ambientais,  a 
informação que possuem sobre ambiente, as atitudes para com o ambiente e a importância que é dada 
pelos cidadãos a estes temas. 
A cidade de Lisboa,  localizada no  litoral centro do país, é a capital administrativa de Portugal, a maior 
cidade e a maior autarquia do país. É também a região do país onde o PIB per capita é superior sendo 
ainda considerada o segundo centro  financeiro e económico da Península  Ibérica  (depois de Madrid). 
Por  estas  razões,  considera‐se  o  município  de  Lisboa  representativo  de  grande  parte  da  população 
portuguesa  e, de  certa  forma, uma  referência  (pelas  suas dimensões e  relevância) para os  restantes 
municípios do país. Assim, escolheu‐se o município de Lisboa como alvo primário do presente estudo. 
Conhecer as necessidades e opções da população é um pilar sobre o qual devem assentar as decisões 
políticas que afectam essa mesma população. Foi com base nesta premissa que este estudo foi planeado 
e  executado.  Pretende‐se,  pois,  que  este  estudo  forneça  informações  importantes  sobre  questões 
prementes para a autarquia de Lisboa (como a poupança de energia, a redução do consumo de água e a 
separação de resíduos) e contribua para lançar a discussão sobre a importância do retorno por parte dos 
munícipes relativamente às políticas ambientais e de sensibilização praticadas pela autarquia. 
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O  presente  trabalho  pretende  fornecer  elementos  que  permitam  a  resposta  a  duas  importantes 
questões: 
• Quais  os  procedimentos  ambientalmente  sustentáveis  que  já  fazem  parte  da  rotina  dos 
lisboetas? 
• Quais os maiores erros ambientais cometidos pelos lisboetas em ambiente doméstico? 
Deste ponto de partida, pretende‐se  compreender em que medida o poder  local  (no  caso, a Câmara 
Municipal de Lisboa) contribui para a existência de hábitos ambientalmente sustentáveis  já adoptados 
pelos cidadãos e em que medida o poder local pode promover uma melhoria efectiva do desempenho 
ambiental dos agregados familiares lisboetas.  
Identificados os pontos  fortes e as maiores  fragilidades no  comportamento ambiental dos agregados 
familiares, discutir‐se‐ão quais as acções prioritárias a tomar, a nível familiar e autárquico. Sempre que 
possível, os resultados serão discutidos  tendo em conta o enquadramento na realidade europeia. Por 
fim,  propõe‐se  a  divulgação  de  um  conjunto  de  boas  práticas  ambientais  que  poderão  vir  a  ser 
facilmente  adoptadas  por  todos,  de modo  a  contribuir  activamente  para  um  ambiente  urbano mais 
saudável, económico e  sustentável. A  ideia‐chave  será  transmitir  junto dos  cidadãos a noção de que 
estas acções, ou boas práticas ambientais, mais do que  contribuírem para um bem  comum,  têm um 
impacto  directo  e  imediatamente  visível  no  orçamento  familiar,  o  que  implica  uma  melhoria  das 
condições de vida. Para além da responsabilização directa de cada cidadão, deve existir uma motivação 
forte que justifique a mudança de atitudes. 
A autarquia deverá estar disposta a envolver‐se com os munícipes, por um  lado escutando e tomando 
em conta as suas necessidades e opiniões, por outro lado educando e sensibilizando, em prol do bem de 
toda a  comunidade. A autarquia deve assumir a primeira  linha de  responsabilidade pelas acções dos 
seus munícipes e  suas consequências devendo, como  tal,  reunir esforços no  sentido de motivar cada 
cidadão a optar por comportamentos sustentáveis, começando pelas atitudes individuais e em unidades 
familiares. 
É  imprescindível que sejam, cada vez mais, evitadas as práticas correctivas e que seja  feita uma  forte 
aposta  nas  práticas  preventivas,  educativas,  com  reforços  positivos.  É  expectável  que  esta  pro‐
actividade fortaleça os laços dos munícipes com as entidades autárquicas, a participação na comunidade 
e a cooperação com os seus concidadãos. 
Como  resultado  deste  estudo,  sugere‐se  a  distribuição  gratuita  de  uma  pequena  agenda  em  papel 
reciclado, contendo pequenos conselhos  sobre economia de  recursos e hábitos mais  sustentáveis, de 
aplicação  diária  e  doméstica.  Tratando‐se  de  um  objecto  útil  e  de  manuseamento  frequente,  a 
informação poderá assim chegar ao cidadão de uma forma aprazível e faseada. 
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2. METODOLOGIA 
 
Portugal é o país mais a sudoeste da Europa. Faz  fronteira com Espanha a Norte e Este  (1.215 km de 
fronteira) e com o Oceano Atlântico a Sul e Oeste (700 km de costa). Além do território continental o 
país tem também dois arquipélagos, a Madeira e os Açores, que constituem as regiões autónomas. 
A área total de Portugal é de 88.797,365 km2 (incluindo 2.329,6 km2 do arquipélago dos Açores e 778,9 
km2 do arquipélago da Madeira). O  território continental  tem um comprimento máximo de 561 km e 
uma largura máxima de 218 km. 
No ano 2000 residiam em Portugal 10,257 milhões de habitantes, com um Produto Interno Bruto (PIB) 
per  capita de 11.765€, existindo uma perspectiva de aumento destes  indicadores até 2020. O  sector 
terciário representa 68% do PIB, seguido da indústria (18%), construção (8%), agricultura (4%) e energia 
(2%) (INE, 2000). 
O clima é considerado marítimo temperado com algumas diferenças entre as regiões a norte e a sul do 
Rio Tejo: mais fresco e chuvoso no norte e mais quente e seco no sul. 
Lisboa é a capital e a maior cidade de Portugal, capital de distrito e da Área Metropolitana de Lisboa. O 
concelho  de  Lisboa  é  composto  por  53  freguesias  e  tem  uma  área  de  8.447,4  hectares.  Em  2008  a 
densidade  populacional  era  de  5.777,8/km2  e  a  população  de  489.562  habitantes  (222.424  de  sexo 
masculino e 267.138 de sexo feminino (INE, 2009a). Faz fronteira a norte com os municípios de Odivelas 
e Loures, a oeste com Oeiras, a noroeste com a Amadora e a sudeste com o estuário do Tejo. Através 
deste  estuário  Lisboa  une‐se  aos  concelhos  da  Margem  Sul: Almada,  Seixal,  Barreiro,  Moita, 
Montijo e Alcochete. As temperaturas médias em Lisboa variam entre os 8 a 14 ºC em Janeiro aos 17 a 
28 ºC em Agosto (INE, 2007). 
Em termos sociológicos, a região de Lisboa é a mais rica de Portugal, apresentando um PIB per capita 
superior à média da União Europeia (INE, 2008). 
 
A metodologia escolhida para efectuar o  levantamento dos hábitos ambientais a nível doméstico dos 
agregados  familiares  residentes  no  Concelho  de  Lisboa  consistiu  na  elaboração  de  um  questionário, 
anónimo e não presencial, de forma a não influenciar as respostas e a obter dados tão verídicos quanto 
possível. Optou‐se também por elaborar um questionário breve (com relativamente poucas questões) e 
o  mais  simples  possível  (através  da  minimização  de  questões  abertas  e  da  redução  de  opções  nas 
questões fechadas), de modo a não se tornar fastidioso para os participantes permitindo, assim, obter 
uma amostra razoável em termos quantitativos. Deste modo, procurou colocar‐se apenas uma questão 
representativa  para  cada  um  dos  temas  mais  significativos  para  o  estudo:  caracterização  socio‐
demográfica  da  amostra,  características  habitacionais,  aquecimento  e  arrefecimento  dos  lares, 
separação de resíduos urbanos, óleos alimentares usados, consumo de água, consumo de electricidade, 
iluminação,  consumo  de  gás,  eficiência  energética  nos  electrodomésticos,  veículos  motorizados 
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particulares e combustíveis, transportes públicos, papel da autarquia nos hábitos domésticos, sugestões 
dos inquiridos e principais dúvidas manifestadas. 
 
Com o objectivo de avaliar o tempo médio de resposta integral ao questionário e a clareza das questões 
colocadas e proceder a eventuais ajustes que se verificasse serem necessários, foi elaborado um estudo‐
piloto,  recorrendo  ao questionário que  se  apresenta no Anexo  I, que  foi  submetido,  em  formato de 
papel, a um grupo de 10 indivíduos. Este grupo era composto por 4 homens e 6 mulheres representando 
um total de 30 indivíduos na composição dos seus agregados familiares: 
 
∗ homem de 50 anos representando agregado familiar de 2 indivíduos 
∗ homem de 42 anos representando agregado familiar de 3 indivíduos 
∗ homem de 21 anos representando agregado familiar de 4 indivíduos 
∗ homem de 26 anos representando agregado familiar de 2 indivíduos 
∗ mulher de 36 anos representando agregado familiar de 3 indivíduos 
∗ mulher de 33 anos representando agregado familiar de 2 indivíduos 
∗ mulher de 21 anos representando agregado familiar de 6 indivíduos 
∗ mulher de 24 anos representando agregado familiar de 4 indivíduos 
∗ mulher de 40 anos representando agregado familiar de 1 indivíduo 
∗ mulher de 28 anos representando agregado familiar de 3 indivíduos 
 
Cada  indivíduo  inquirido  respondeu  presencialmente  e  por  escrito  ao  questionário,  tendo  sido 
cronometrado o tempo de resposta. O tempo médio de resposta neste estudo‐piloto foi de três minutos 
e  quarenta  segundos.  Cada  indivíduo  foi,  no  final  do  questionário,  inquirido  sobre  a  facilidade  de 
compreensão das questões e eventuais dúvidas ou ausência de opções nas respostas apresentadas para 
escolha. As opiniões do grupo que participou no estudo‐piloto foram utilizadas para reformular algumas 
questões para que a sua compreensão se tornasse mais imediata. 
 
A versão final do questionário foi adaptada à utilização online, através da funcionalidade “formulários” 
do  Google  Documents,  tendo  sido  disponibilizada  na  internet 
(http://spreadsheets.google.com/viewform?formkey=cFF2SmpBdVh3ako3MVBUb21JenpsTWc6MA..) 
(Anexo II). 
A versão final do questionário (quer em suporte papel, quer na versão online) contemplou 19 questões: 
17 questões fechadas e de preenchimento “obrigatório” (assinaladas com *) e duas questões abertas. A 
saber: 
   
8 
 
1. Qual o seu concelho de residência? * 
2. Quais as idades e sexos das indivíduos que compõem o seu agregado familiar? *ex: 34M, 30F, 6M, 2F 
3. O seu agregado familiar reside em: * 
□ Apartamento 
□ Moradia bifamiliar, geminada ou em banda 
□ Moradia isolada 
□ Outro: 
4. Na sua habitação dispõe de (assinalar todas as opções que se apliquem): *(assinalar todas as opções que se 
apliquem) 
□ Ar condicionado 
□ Aquecimento Central 
□ Aquecedores eléctricos ou a gás 
□ Lareira 
□ Nenhum dos anteriores 
5. Tem por hábito separar os resíduos (papel/cartão, embalagens, vidro, pilhas e indiferenciados)? * 
□ Nunca 
□ Esporadicamente 
□ Frequentemente 
□ Sempre 
6. Qual o destino que dá aos óleos alimentares usados? * 
□ Deita fora para a rede de esgotos 
□ Volta a colocar na embalagem original e deita no ecoponto amarelo 
□ Volta a colocar na embalagem original e deita nos resíduos indiferenciados 
□ Leva a um estabelecimento aderente ao programa de recolha 
□ Não utiliza óleos alimentares 
7. Em relação aos seus banhos, opta normalmente por: * 
□ Banhos de imersão 
□ Duches e mantém a água sempre a correr 
□ Duches e desliga a água quando se está a ensaboar 
8. Normalmente seca a roupa: * 
□ No estendal 
□ Só uso máquina quando as condições climáticas não permitem usar o estendal 
□ Na máquina de secar (ou de lavar e secar) 
9. Utiliza a máquina de lavar roupa: * 
□ Nunca, não tenho 
□ Esporadicamente, quando possível prefiro lavar à mão 
□ Frequentemente, mesmo que não esteja completamente cheia 
□ Sim, mas só quando está cheia 
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10. Utiliza a máquina de lavar loiça: * 
□ Nunca, não tenho 
□ Esporadicamente, quando possível prefiro lavar à mão 
□ Frequentemente, mesmo que não esteja completamente cheia 
□ Sim, mas só quando está cheia 
11. Os seus computadores, televisores, rádios e micro‐ondas: *(assinalar todas as opções que se apliquem) 
□ Muitas vezes estão ligados sem estarem a ser utilizados 
□ Ficam sempre em stand‐by (ligados à corrente) 
□ São desligados da corrente quando não estão a ser utilizados 
12. As suas lâmpadas: * 
□ Não são de baixo consumo 
□ Algumas são de baixo consumo 
□ São todas de baixo consumo 
13. Em relação ao seu esquentador: * 
□ Está sempre regulado para a mesma temperatura, se for necessário mistura água fria 
□ Adapta a regulação da temperatura à estação do ano ou necessidades 
14. Quando compra os seus electrodomésticos: * 
□ Procura sempre o mais barato independentemente da eficiência energética 
□ Procura um equilíbrio razoável entre o preço e a eficiência energética 
□ Prefere pagar mais e ter uma maior eficiência energética 
15. Em relação aos veículos motorizados no seu agregado familiar, Por favor especifique o tipo de veículos 
motorizados (automóvel comercial, automóvel 5 lugares, mota, …) e o combustível utilizado por cada um (gasolina, 
diesel, gás): *ex: mota ‐ diesel, carro 5 lugares – gasolina 
16. Utiliza regularmente transportes públicos? * 
□ Utiliza preferencialmente veículo particular 
□ Tem passe mas por vezes desloca‐se de automóvel nos percursos habituais 
□ Desloca‐se sempre que possível em transportes públicos ou não motorizados 
17. Considera que as actividades levadas a cabo pela Câmara Municipal de Lisboa (C.M.L.) quanto ao ambiente têm 
influência no seu comportamento? * 
□ Desconhece as actividades desenvolvidas pela C.M.L. quanto ao ambiente 
□ Nenhuma 
□ Pouca 
□ Bastante 
□ Sim e tenta participar o mais possível nas actividades 
18. Por favor indique se tem alguma sugestão de actividades a ser desenvolvida pela C.M.L. no âmbito do ambiente. 
19. Por favor exponha todas as dúvidas ou questões que tenha em relação aos hábitos domésticos do seu agregado 
familiar, sob o ponto de vista ambiental. 
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O  passo  seguinte  consistiu  na  distribuição  do  questionário,  acompanhado  por  um  breve  texto 
introdutório e explicativo, onde era apresentado o enquadramento do mesmo, solicitada a participação 
de  todos os  residentes em  território nacional, a máxima divulgação do questionário e ainda que este 
fosse respondido por apenas um membro de cada agregado  familiar  (de  forma a evitar duplicação de 
respostas e o enviesamento dos dados). O e‐mail foi enviado em vários períodos espaçados no tempo, 
sem nenhuma periodicidade em particular, para endereços de e‐mail particulares, de empresas e de 
grupos. Os  remetentes  foram  aleatoriamente  escolhidos  a  partir  das  Páginas  Amarelas  na  Internet, 
tendo  igualmente  sido  enviados para diversos  endereços  individuais  e para mailing‐lists de  grupos e 
instituições. 
 
Foram distribuídos alguns questionários em formato papel a residentes ou trabalhadores do Concelho 
de  Lisboa  (Anexo  III).  Foi  solicitado  a  todas  as  Juntas  de  Freguesia  do  Concelho  de  Lisboa  que 
divulgassem  o  questionário  (através  de  newsletters,  páginas  de  internet  ou  e‐mail)  e  que 
disponibilizassem alguns questionários em papel aos munícipes que  se deslocassem às  instalações da 
Junta de Freguesia, com o objectivo de abranger também a população  lisboeta que não tem acesso a 
internet, nomeadamente cidadãos de escalão etário mais avançado. 
Apenas  a  Junta  de  Freguesia  dos Olivais  respondeu  positivamente  ao  apelo,  tendo  sido  distribuídos 
questionários em formato de papel aos seus colaboradores. 
 
A recolha de respostas aos inquéritos teve início em Março de 2009 e a maior parte das respostas foram 
obtidas nos 4 meses subsequentes. Contudo, e uma vez que a divulgação do questionário não cessou ao 
fim  desses  4  meses,  todos  os  questionários  preenchidos  até  ao  final  de  Agosto  foram  incluídos  no 
estudo. 
 
As respostas foram recolhidas através das ferramentas Google Documents e exportadas para Excel 2007. 
Aqui, os dados foram alvo de correcções e uniformizações, de forma a permitir a sua análise. 
Foram eliminadas entradas duplicadas, ou seja, registos submetidos, sucessivamente, mais do que uma 
vez (identificados facilmente através do registo automático da data e hora de submissão ‐ timestamp). 
Os  nomes  dos  concelhos  foram  uniformizados,  tendo  sido  corrigidas  respostas  que  indicavam  a 
freguesia ou a  localidade em vez do concelho (e.g. “Mem Martins” foi substituído por “Sintra”; “Santo 
António dos Cavaleiros” por “Loures”). 
Todas  as  respostas  submetidas  em  campo  de  texto  (respostas  15,  18  e  19)  foram  uniformizadas  e 
organizadas em classes de resposta que entretanto foram codificadas para valores numéricos, para que 
pudessem ser alvo de tratamento estatístico. 
Os  concelhos  das  regiões  autónomas  foram  agrupados  em  “Madeira”  e  “Açores”,  dado  o  número 
relativamente baixo de participantes e por razões de facilidade de abordagem. Obtiveram‐se ainda seis 
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respostas internacionais (todas elas do Brasil) que foram excluídas do estudo dado o contexto nacional 
do mesmo. 
 
Os dados foram tratados estatisticamente utilizando o Analysis Tool Pack incluído no software Microsoft 
Office Excel 2007. Foram calculados os valores absolutos e as percentagens relativas de cada resposta, 
para  cada  opção  ou  conjunto  de  opções  nos  casos  de  existirem  respostas  múltiplas.  No  caso  das 
perguntas de resposta aberta, as respostas foram colocadas em categorias de forma a possibilitar a sua 
quantificação. Em algumas situações foram calculados os valores médios. 
 
Os dados das respostas referentes a agregados familiares residentes fora do Concelho de Lisboa foram 
agrupados, com o objectivo de serem comparados os dois grupos: residentes no Concelho de Lisboa e 
no resto do país. 
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3. RESULTADOS 
 
CARACTERIZAÇÃO SOCIO‐DEMOGRÁFICA DA AMOSTRA 
 
Foi obtido um total de 3.371 respostas, das quais 1.014 referentes a agregados familiares residentes no 
Concelho de Lisboa. 
 
 
Figura 1.1. Distribuição geográfica da amostra. 
 
As  3.371  respostas  obtidas  traduzem  os  hábitos  domésticos  de  9.202  indivíduos  (48,41%  do  sexo 
masculino  e  51,59%  do  sexo  feminino).  A  amostragem  do  concelho  de  Lisboa  representa  2.570 
indivíduos (47,04% do sexo masculino e 52,96% do sexo feminino). 
Em média,  cada  agregado  familiar  lisboeta é  composto por 2,5  indivíduos, enquanto  a média para  a 
amostra do restante território é de 2,81 indivíduos por agregado. 
A  média  de  idades  dos  indivíduos  representados  neste  estudo  situa‐se  nos  32,82  anos,  sendo 
ligeiramente superior (33,15) para os residentes em Lisboa em comparação com os residentes no resto 
do país (32,69). 
 
Almada; 105
Odivelas; 142
Amadora; 163
Cascais; 186Loures; 195
Oeiras; 239
Sintra; 321
Lisboa; 1014
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CARACTERÍSTICAS HABITACIONAIS 
 
A grande maioria dos  inquiridos  residentes no Concelho de Lisboa habita em apartamentos  (94,38%), 
seguindo‐se a habitação em moradias bifamiliares, geminadas ou em banda  (3,75%) e por último em 
moradias  isoladas  (1,78%). No  resto do país estes valores  são bastante distintos: 71,32% das  famílias 
residem  em  apartamentos,  15,83%  em  moradias  isoladas  e  12,81%  em  moradias  bifamiliares, 
geminadas ou em banda. 
 
 
Figura 1.2. Distribuição da população amostrada relativamente à tipologia da habitação. 
 
 
Apartamento
Moradia bifamiliar, geminada ou em 
banda
Moradia isolada
Outro
94,38%
3,75%
1,78%
0,10%
71,32%
12,81%
15,83%
0,04%
Fora de Lisboa
Lisboa
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AQUECIMENTO E ARREFECIMENTO DOS LARES 
 
Em relação aos aparelhos de aquecimento e arrefecimento, verifica‐se que a maior parte da população 
recorre sobretudo a aquecedores eléctricos ou a gás, presentes em mais de 60% dos lares do país. 
Os  resultados  obtidos  na  amostragem  de  agregados  familiares  residentes  em  Lisboa  são  em  parte 
similares aos do  resto do país. Regista‐se,  contudo, uma diferença acentuada quanto à existência de 
lareiras: 42,32% estão presentes em lares fora de Lisboa enquanto que apenas 14,69% existe nos lares 
dos residentes no Concelho de Lisboa. O aquecimento central está também mais disseminado fora do 
munícipio de Lisboa, com 21,33% de incidência, enquanto que naquele município o valor é de somente 
14,69%. 
É ainda de registar uma franja considerável da população (11,44% em Lisboa e 8,00% no resto do país) 
que não possui nenhum dos aparelhos de aquecimento e arrefecimento mencionados. 
 
 
Figura 1.3. Utilização de aparelhos de climatização nos lares das famílias inquiridas. 
 
 
Nenhum dos anteriores
Ar condicionado
Aquecimento Central
Aquecedores eléctricos ou a gás
Lareira
11,44%
19,63%
14,69%
61,44%
14,69%
8,00%
18,11%
21,33%
60,01%
42,32%
Fora de Lisboa
Lisboa
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SEPARAÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS 
 
Quanto à separação de resíduos (papel e cartão, embalagens, vidro, pilhas e  indiferenciados), a maior 
parte  dos  lisboetas  afirma  efectuar  sempre  este  procedimento  (56,11%)  e  cerca  de  um  quarto  da 
população amostrada  (24,95%)  fá‐lo  frequentemente. Porém, há ainda uma percentagem significativa 
de  famílias  que  nunca,  ou  apenas  esporadicamente,  separam  os  resíduos  (4,24%  e  14,69%, 
respectivamente). 
Fora  do  concelho  de  Lisboa,  os  resultados  são  menos  positivos  na  medida  em  que  se  regista  uma 
quantidade  um  pouco  inferior  de  agregados  familiares  que  separam  os  resíduos  (50,87%  sempre  e 
24,23% frequentemente) sendo, consequentemente, mais os que raramente ou nunca o fazem (19,43% 
e 5,47%, respectivamente). 
 
 
Figura  1.4.  Frequência  de  agregados  familiares  que  efectuam  separação  de  resíduos  domésticos  nos  lares  das 
famílias inquiridas. 
 
 
Nunca
Esporadicamente
Frequentemente
Sempre
4,24%
14,69%
24,95%
56,11%
5,47%
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24,23%
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Fora de Lisboa
Lisboa
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ÓLEOS ALIMENTARES USADOS 
 
Grande parte da população lisboeta deita os óleos alimentares para a rede de esgotos (38,07%). Cerca 
de um  terço  (28,01%) das  famílias deita este resíduo, na sua embalagem original ou saco de plástico, 
para  o  contentor  de  resíduos  indiferenciados  e  apenas  9,17%  dos  inquiridos  encaminham  os  óleos 
usados para o programa de recolha. São 6,71% os que cometem o erro de depositar o óleo inutilizado, 
juntamente com a sua embalagem original, no ecoponto amarelo e os  restantes 18,05% não utilizam 
óleos alimentares. 
No resto do território nacional os valores são idênticos, registando‐se a maior diferença na percentagem 
de  famílias  que  entregam  os  seus  óleos  alimentares  em  pontos  aderentes  ao  sistema  de  recolha  e 
valorização: 14,64%. 
 
 
Figura 1.5. Destino dado aos óleos alimentares usados nos lares das famílias inquiridas. 
 
 
Deita fora para a rede de esgotos
Volta a colocar na embalagem original 
e deita no ecoponto amarelo
Volta a colocar na embalagem original 
e deita nos resíduos indiferenciados
Leva a um estabelecimento aderente 
ao programa de recolha
Não utiliza óleos alimentares
38,07%
6,71%
28,01%
9,17%
18,05%
36,40%
8,91%
25,80%
14,64%
14,26%
Fora de Lisboa
Lisboa
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CONSUMO DE ÁGUA 
 
Em relação aos banhos,  foram poucos os  inquiridos que  indicaram optar normalmente por banhos de 
imersão  em  vez  de  duches  (0,89%  em  Lisboa  e  1,32% no  resto  do país). No  entanto,  a maioria dos 
indivíduos deixa  a  água  sempre  a  correr: 57,99% em  Lisboa e 50,78% no  resto do país; os  restantes 
fecham a torneira enquanto se ensaboam. 
 
 
Figura 1.6. Opções relativas aos banhos nos lares das famílias inquiridas. 
Banhos de imersão
Duches e mantém a água sempre a 
correr
Duches e desliga a água quando se 
está a ensaboar
0,89%
57,99%
41,12%
1,32%
50,78%
47,90%
Fora de Lisboa
Lisboa
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CONSUMO DE ÁGUA / ELECTRICIDADE 
 
A grande maioria dos inquiridos seca a sua roupa no estendal. Porém, entre um quinto (no Concelho de 
Lisboa) e um quarto (fora do Concelho de Lisboa) dos inquiridos admitem recorrer a máquinas de secar, 
ou de lavar e secar, sempre que as condições climáticas impossibilitam a secagem no estendal. 
 
 
Figura 1.7. Opções relativas à secagem de roupa nos lares das famílias inquiridas. 
 
Relativamente às  lavagens de  roupa, a minoria dos  inquiridos  fá‐lo manualmente: uma percentagem 
muito reduzida não possui máquina de  lavar roupa e uma outra percentagem residual possui máquina 
mas  prefere  fazê‐lo  à mão. Quer  dentro,  quer  fora  do  Concelho  de  Lisboa,  a maioria  da  população 
inquirida  (cerca  de  85%)  rentabiliza  as  suas  lavagens,  aguardando  que  seja  atingida  a  capacidade 
máxima da máquina para efectuar  a  lavagem. Apesar disso, mais de 12% dos portugueses escolhem 
colocar o electrodoméstico em funcionamento mesmo que a sua capacidade total não esteja completa. 
 
No estendal
Só uso máquina quando as condições 
climáticas não permitem usar o 
estendal
Na máquina de secar (ou de lavar e 
secar)
76,63%
19,63%
3,75%
72,89%
24,48%
2,63%
Fora de Lisboa
Lisboa
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Figura 1.8. Opções relativas à lavagem de roupa nos lares das famílias inquiridas. 
 
As respostas que dizem respeito à utilização da máquina de lavar loiça, são, porém, bastante diferentes. 
A maior parte da população lava a sua loiça utilizando a máquina, no entanto numa menor percentagem 
do que os que utilizam máquina de  lavar roupa. Também a percentagem dos que utilizam a máquina 
mesmo sem que esta esteja completamente cheia diminui para menos de metade (cerca de 5%) quando 
comparado com a utilização da máquina de  lavar roupa. Uma percentagem significativa da população 
amostrada não possui máquina de lavar loiça (30,47% em Lisboa e 22,66% fora de Lisboa) e outra ainda, 
entre os 7,49% dentro do Concelho de Lisboa e 10,44% no resto do país, prefere lavar à mão apesar de 
ter disponível a alternativa mecanizada. 
 
 
Nunca, não tenho
Esporadicamente, quando possível 
prefiro lavar à mão
Frequentemente, mesmo que não 
esteja completamente cheia
Sim, mas só quando está cheia
2,17%
0,79%
12,23%
84,81%
0,81%
0,68%
12,98%
85,53%
Fora de Lisboa
Lisboa
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Figura 1.9. Opções relativas à lavagem de loiça nos lares das famílias inquiridas. 
 
Figura 1.10. Opções energéticas na utilização de alguns electrodomésticos nos lares das famílias inquiridas. 
Nunca, não tenho
Esporadicamente, quando possível 
prefiro lavar à mão
Frequentemente, mesmo que não 
esteja completamente cheia
Sim, mas só quando está cheia
30,47%
7,79%
4,93%
56,80%
22,66%
10,44%
5,05%
61,86%
Fora de Lisboa
Lisboa
Muitas vezes estão ligados sem estarem 
a ser utilizados
Ficam sempre em stand‐by (ligados à 
corrente)
São desligados da corrente quando não 
estão a ser utilizados
16,27%
50,89%
40,34%
14,30%
55,10%
38,98%
Fora de Lisboa
Lisboa
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Cerca  de  15%  dos  agregados  familiares  amostrados  admite  que  tem  muitas  vezes  os  pequenos 
electrodomésticos (televisões, rádios, etc.) ligados sem que estejam a ser utilizados. 
A  maioria  (50,89%  em  Lisboa  e  55,10%  no  resto  do  país)  não  tem  por  hábito  desligar  estes 
electrodomésticos da corrente, mantendo os aparelhos em modo de stand‐by, face a 40,34% em Lisboa 
e 38,98% no resto do país que normalmente têm o cuidado de desligar os aparelhos completamente, 
colocando‐os em modo off. 
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ILUMINAÇÃO 
 
Na escolha da  iluminação, os  lisboetas  inquiridos  adoptaram em  grande parte  as  lâmpadas de baixo 
consumo,  apesar  de  não  na  totalidade:  27,71%  utilizam  apenas  estas  lâmpadas  económicas  e  mais 
ecológicas, 65,78% utilizam algumas destas  lâmpadas na sua habitação e apenas 6,51% não escolhem, 
por  regra,  esta  alternativa  de  iluminação.  Os  resultados  obtidos  para  a  amostra  residente  fora  do 
Concelho de Lisboa foram muito similares a estes. 
 
 
Figura 1.11. Opções relativas às lâmpadas nos lares das famílias inquiridas. 
Não são de baixo consumo
Algumas são de baixo consumo
São todas de baixo consumo
6,51%
65,78%
27,71%
6,62%
65,85%
27,54%
Fora de Lisboa
Lisboa
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CONSUMO DE GÁS 
 
 
Figura 1.12. Opções relativas à regulação de temperatura no esquentador nos lares das famílias inquiridas. 
 
Em relação ao consumo de gás para aquecer água, os  lisboetas  inquiridos preferem maioritariamente 
ter o esquentador  sempre  regulado para a mesma  temperatura  (52,47%),  juntando água  fria quando 
necessitam  de  fazer  descer  a  temperatura.  Apenas  47,63%  dos  agregados  familiares  de  Lisboa  vão 
adaptando  esta  temperatura  às  suas  necessidades  específicas.  Nos  restantes  concelhos  do  país,  a 
tendência da maioria é  inversa: 44,34% preferem manter  sempre a  regulação do esquentador para a 
mesma  temperatura,  contra 55,66% que mudam a  regulação  conforme a necessidade ou estação do 
ano. 
Neste  estudo  não  foram,  consideradas  as  alternativas  de  aquecimento  de  água  independentes  da 
utilização  de  gás,  como  o  recurso  a  painéis  solares  fotovoltaicos,  caldeiras,  termoacumuladores  ou 
cilindros eléctricos. Foram detectados a posteriori  (através dos complementos às respostas fornecidos 
nas questões 18 e 19) 17 agregados familiares que utilizam estas alternativas, 5 dos quais residentes no 
concelho de Lisboa. Esta deverá ser uma alternativa a considerar em estudos futuros. 
Está sempre regulado para a mesma 
temperatura, se for necessário mistura 
água fria
Adapta a regulação da temperatura à 
estação do ano ou necessidades
52,37%
47,63%
44,34%
55,66%
Fora de Lisboa
Lisboa
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
 
 
Figura  1.13. Opções  relativas  à  influência  da  eficácia  energética  na  compra  de  electrodomésticos  nos  lares  das 
famílias inquiridas. 
 
Quando chega a hora de investir num novo electrodoméstico, os portugueses parecem estar de acordo 
(tanto em  Lisboa  como no  resto do país):  cerca de 71% optam por uma  relação equilibrada entre o 
preço  e  a  eficiência  energética,  cerca  de  25%  optam  sempre  pelo  modelo  mais  eficiente, 
independentemente do valor de investimento inicial, e cerca de 4% preocupam‐se apenas com o preço, 
escolhendo sempre a opção menos dispendiosa no plano imediato. 
Procura sempre o mais barato 
independentemente da eficiência 
energética
Procura um equilíbrio razoável entre o 
preço e a eficiência energética
Prefere pagar mais e ter uma maior 
eficiência energética
4,73%
70,81%
24,46%
3,99%
71,02%
24,99%
Fora de Lisboa
Lisboa
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VEÍCULOS MOTORIZADOS PARTICULARES E COMBUSTÍVEIS 
 
Relativamente  aos  transportes motorizados  particulares,  verifica‐se  uma média  de  1,46  veículos  por 
agregado familiar lisboeta inquirido e uma média de 1,63 veículos por agregado familiar residente fora 
do  Concelho  de  Lisboa. De  notar  que  estes  valores  abrangem  todo  o  tipo  de  veículos motorizados: 
automóveis,  motorizadas,  barcos,  entre  outros.  Em  Lisboa  há  também  uma  maior  percentagem  da 
população que não dispõe de qualquer veículo motorizado particular  (7,50%) em  relação ao  resto do 
país (2,89%). Em ambos os casos, o veículo dominante é o automóvel  ligeiro, que detém mais de 90% 
das opções, seguido dos veículos de duas rodas (motorizadas, scooters, etc.) (Tabela 1). 
As famílias com 5 ou mais elementos possuem em média 2,1 veículos: em Lisboa este valor desce para 
1,79 e fora de Lisboa o número médio é de 2,11 veículos para famílias numerosas. 
 
Tabela  1.  Valores  absolutos  e  relativos  de  veículos  motorizados,  por  tipologia,  e  de  agregados  familiares  sem 
quaisquer veículos motorizados particulares, nas famílias inquiridas. 
Tipo de Veículo  Lisboa  Fora de Lisboa 
Veículo Ligeiro  1364  92,04%  3519  91,81% 
Todo‐o‐Terreno  18  1,21%  31  0,81% 
Monovolume  5  0,34%  13  0,34% 
Carrinha  25  1,69%  63  1,64% 
Mota/Scooter/Moto4/Ciclomotor  68  4,59%  193  5,04% 
Autocaravana  1  0,07%  4  0,10% 
Tractor  0  0,00%  2  0,05% 
Veículo Pesado  0  0,00%  2  0,05% 
Mota de Água  0  0,00%  1  0,03% 
Barco  1  0,07%  5  0,13% 
TOTAL VEÍCULOS MOTORIZADOS  1482  100,00%  3833  100,00% 
MÉDIA VEÍCULO POR AGREGADO FAMILIAR  1,46     1,63    
Não tem veículos motorizados  76  7,50%  68  2,89% 
 
 
Já  em  relação  aos  combustíveis utilizados nos  veículos particulares,  a  gasolina predomina,  com uma 
percentagem  um  pouco  mais  elevada  em  Lisboa  do  que  no  resto  do  país  (54,05  %  e  50,27%, 
respectivamente),  seguindo‐se  o  diesel,  utilizado  em  42,71%  dos  veículos  pertencentes  a  agregados 
familiares  residentes  no  concelho  de  Lisboa  e  46,23%  nos  restantes  concelhos.  Os  combustíveis 
alternativos, como a electricidade (nos veículos híbridos) ou o gás de petróleo liquefeito (GPL) não têm 
ainda muitos adeptos, angariando, em conjunto, não mais do que 1,3% das opções. 
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Figura 1.14. Combustíveis utilizados nos veículos motorizados particulares das famílias inquiridas. 
Diesel
Gasolina
Híbrido/Electricidade
GPL (ou gasolina + GPL)
Não sabe / Não responde
42,71%
54,05%
0,40%
0,20%
2,63%
46,23%
50,27%
0,31%
1,02%
2,17%
Fora de Lisboa
Lisboa
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TRANSPORTES PÚBLICOS 
 
Verifica‐se que em Lisboa existem quase tantos inquiridos que se deslocam de transporte privado como 
de  transportes públicos ou não motorizados  (44,58% e 42,11%,  respectivamente),  sendo que  fora de 
Lisboa,  há  uma  maior  tendência  para  utilizar  o  transporte  privado  (54,01%)  em  detrimento  dos 
transportes  públicos  (33,31%).  De  notar  ainda  que  uma  elevada  percentagem  de  inquiridos  que  se 
deslocam frequentemente de automóvel possuem passe para transportes públicos. 
 
 
Figura 1.15. Preferências relativas aos meios de transporte utilizados pelas famílias inquiridas. 
Utiliza preferencialmente veículo 
particular
Tem passe mas por vezes desloca‐se 
de automóvel nos percursos habituais
Desloca‐se sempre que possível em 
transportes públicos ou não 
motorizados
44,58%
13,31%
42,11%
54,01%
12,69%
33,31%
Fora de Lisboa
Lisboa
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PAPEL DA AUTARQUIA NOS HÁBITOS DOMÉSTICOS 
 
 
Figura 1.15. Actividades desenvolvidas pela Câmara Municipal de Lisboa quanto ao ambiente. 
 
Grande parte da população lisboeta desconhece as actividades levadas a cabo pela Câmara Municipal de 
Lisboa relativamente ao ambiente (53,35%) e apenas 3,16% considera que estas actividades influenciam 
o  seu  comportamento  ambiental  e  tenta  participar  tanto  quanto  possível  nas  mesmas.  Já  9,37% 
reconhecem que estas acções influenciam bastante o seu comportamento. 
Fora do concelho de Lisboa, estes valores acentuam‐se, como seria de esperar, apesar de ainda assim se 
verificar, nos concelhos próximos (Almada, Cascais, Loures, Mafra, Odivelas, Oeiras, Seixal, Sintra e Vila 
Franca de Xira), alguma participação nas actividades e registo de influência sobre o comportamento das 
famílias. De facto, 82,35% das respostas fora de Lisboa que  indicam bastante  influência e participação 
nas actividades desenvolvidas pela CML em relação ao ambiente são originárias deste conjunto de nove 
concelhos. 
Desconhece as actividades 
desenvolvidas pela C.M.L. quanto ao 
ambiente
Nenhuma
Pouca
Bastante
Sim e tenta participar o mais possível 
nas actividades
53,35%
7,30%
26,82%
9,37%
3,16%
67,84%
8,44%
16,50%
5,52%
1,70%
Fora de Lisboa
Lisboa
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PRINCIPAIS SUGESTÕES COLOCADAS PELOS INQUIRIDOS 
 
Obtiveram‐se 902 respostas à questão 18, das quais 399 (44,24%) são oriundas de agregados familiares 
residentes  no  concelho  de  Lisboa.  As  restantes  503  respostas  (55,76%)  foram  dadas  por  residentes 
noutros  concelhos  do  país,  com  predominância  pelos  concelhos  limítrofes  e  próximos  de  Lisboa 
(Almada,  Amadora,  Cascais,  Loures,  Odivelas,  Oeiras,  Seixal,  Setúbal,  Sintra  e  Vila  Franca  de  Xira 
compõem 76,74% destas respostas). A taxa de resposta global  foi de 26,76%, atingindo os 39,35% no 
concelho de Lisboa e 21,34% no resto do país. 
 
A  distribuição  das  respostas  obtidas  pelas  várias  categorias  e  sub‐categorias  temáticas  encontra‐se 
patente  na  Tabela  2.  Como  se  pode  verificar  na  figura  1.16,  denota‐se  uma  especial  incidência  de 
menções às seguintes questões: 
• Tráfego urbano e transportes; 
• Separação de resíduos e reciclagem; 
• Mobilidade sustentável; 
• Sensibilização ambiental; 
• Espaços verdes; 
• Limpeza urbana. 
 
Figura 1.16. Sugestões dos inquiridos no sentido de melhorar o desempenho ambiental do município de Lisboa, por 
categoria. 
 
complementos às respostas
opinião
promoção de cidadania activa
poluição
crítica socio‐económica
construção e planeamento
poupança de água
eficiência energética
outros
limpeza urbana
espaços verdes
sensibilização ambiental
mobilidade sustentável
separação de resíduos e reciclagem
tráfego urbano e transportes
2
11
11
14
17
28
33
60
65
125
131
187
233
439
507
30 
 
Tabela 2. Sugestões dos inquiridos no sentido de melhorar o desempenho ambiental do município de Lisboa, por 
categoria e sub‐categoria. 
Categoria da 
sugestão 
Sub‐categoria da sugestão 
Número 
de 
registos 
Complementos 
às respostas 
complementos às respostas  2 
Opinião  opinião  11 
Crítica socio‐
económica 
crítica socio‐económica  17 
Construção e 
planeamento 
condicionar construção e obras públicas, procurando a 
sustentabilidade das mesmas 
17 
recuperação de edifícios devolutos e requalificação urbana  9 
planeamento urbanístico  2 
Eficiência 
energética 
benefícios à aquisição de equipamentos energeticamente 
eficientes 
4 
maior sustentabilidade da iluminação pública 13 
incentivos à poupança e eficiência energética  15 
incentivos às energias renováveis e utilização das mesmas nos 
equipamentos públicos 
22 
micro‐geração nos edifícios públicos  3 
campanhas de troca de lâmpadas convencionais pelas de baixo 
consumo 
3 
Espaços verdes 
criação e valorização de espaços verdes  114 
promoção de hortas urbanas e plantação de árvores 17 
Limpeza 
urbana 
limpeza de matas, praias e pinhais  2 
mais limpeza urbana  74 
mais cestos de lixo e cinzeiros nas ruas  15 
soluções para dejectos dos animais e fiscalização das mesmas 34 
Poluição 
medidas de redução do ruído e melhor isolamento acústico 7 
monitorização da poluição atmosférica  3 
redução de sacos de plástico  4 
Mobilidade 
sustentável 
criação de sistema de bicicletas públicas  23 
criação e manutenção de ciclovias  134 
promoção de mobilidade sustentável  3 
promoção de mobilidade pedonal  28 
promoção de uso de bicicletas  40 
promoção de uso de motociclos  5 
Outros  outros  65 
Poupança de 
água 
optimização de regas de espaços públicos  13 
medidas de poupança de água  10 
reutilização de águas, nomeadamente pluviais, para rega e 
lavagens 
10 
Cidadania 
activa 
promoção de cidadania activa e trabalho comunitário  11 
Sensibilização 
ambiental 
divulgação de bons hábitos ambientais  10 
educação e sensibilização ambiental  77 
mais actividades nas escolas e empresas  13 
disponibilização de mais informação acerca das actividades 
municipais 
60 
monitorização e promoção da biodiversidade 4 
promoção de actividades ao ar livre  20 
promoção do parque florestal de Monsanto 3 
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Separação de 
resíduos e 
reciclagem 
colocação dos contentores para resíduos indiferenciados ao lado 
dos ecopontos 
4 
criar mais fileiras de recolha selectiva de resíduos 16 
distribuição gratuita ou a preço reduzido de ecopontos 
domésticos 
38 
instalação de ecopontos subterrâneos  4 
fiscalização da separação de resíduos  18 
fomentar separação de resíduos nos serviços públicos e 
empresas 
2 
disponibilização de mais ecopontos  125 
disponibilização de mais pilhões  7 
optimização do sistema de recolha selectiva (recolhas mais 
frequentes, indicações mais explícitas, manutenção do 
equipamento e área circundante) 
88 
criação de pontos de freecycling ou recolha de bens para doação 
a instituições de solidariedade social 
6 
promoção de recolha de óleos alimentares usados 73 
promoção de recolha porta a porta  26 
recolha de resíduos orgânicos  24 
soluções para electrodomésticos e material electrónico  8 
Tráfego 
urbano e 
transportes 
maior fiscalização dos veículos e regras de trânsito e 
estacionamento 
22 
medidas de redução e/ou inibição de tráfego automóvel 106 
manutenção e melhoramento de estradas  3 
portagens à entrada da cidade  22 
promoção de carpool  5 
promoção de veículos e combustíveis amigos do ambiente 
(nomeadamente com criação de postos de abastecimento para 
veículos eléctricos e a GPL), nos transportes privados e públicos 
62 
criação de título de transporte único e tarifário único para os 
transportes metropolitanos 
10 
diminuição do custo dos transportes públicos 33 
circulação de mais eléctricos 9 
medidas de melhoramento de transportes públicos 151 
parques/silos de estacionamento (gratuitos ou acessíveis), 
preferencialmente junto aos transportes públicos 
54 
promoção do uso de transportes públicos  27 
criação de táxis de 2 rodas  3 
TOTAL     1863 
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PRINCIPAIS QUESTÕES COLOCADAS PELOS INQUIRIDOS 
 
Registaram‐se 348 respostas à questão 19, 125 das quais oriundas de agregados familiares lisboetas e as 
restantes  223  de  agregados  familiares  residentes  noutros  municípios  portugueses  (Tabela  3).  Estes 
valores  representam uma  taxa de  resposta de 12,33% e 9,46%,  respectivamente, ou seja, 10,32% em 
termos globais. 
Verifica‐se que  a maior parte das dúvidas  se  centra na questão da  separação dos óleos  alimentares 
usados:  a  população  não  se  sente,  de  forma  geral,  informada  sobre  qual  o melhor  procedimento  a 
adoptar e quais as alternativas disponíveis. A segunda maior incidência de dúvidas refere‐se à separação 
de resíduos, nomeadamente à necessidade de lavagem prévia de embalagens antes de serem colocadas 
nos ecopontos, acerca de  certas embalagens em particular  (garrafas de azeite e óleo), ou do melhor 
destino a dar a certos resíduos (lâmpadas, produtos químicos e tintas). Alguns inquiridos aproveitaram 
ainda este campo para complementar as respostas dadas nas questões fechadas, providenciando mais 
detalhes  e/ou  justificações  para  as  suas  respostas,  para  fazer  críticas  ao  meio  social  e  económico 
envolvente  e  ainda  para  dar  algumas  sugestões.  Neste  caso,  as  sugestões  foram  englobadas  nas 
respostas à questão 18. 
 
 
Figura 1.17. Principais dúvidas dos inquiridos em relação aos hábitos ambientais. 
complementos às respostas
crítica socio‐económica
detergentes
dúvidas energia
dúvidas na separação
ecopontos domésticos
eficiência energética imóveis
electrodomésticos e material electrónico
encaminhamento dos resíduos
esferovite
informação
lâmpadas
óleos alimentares usados
outros
pilhas
poupança
produtos reciclados e amigos do …
químicos e tintas
relacionados com automóveis
restos alimentares
rolhas
sugestões
transportes
Lisboa
Fora de Lisboa
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Tabela 3. Respostas obtidas à questão 19, categorizadas e separadas por distribuição geográfica (dentro e fora do 
município de Lisboa). 
Resposta  Lisboa  Fora de Lisboa  Total 
complementos às respostas  1  33  34 
crítica socio‐económica  1  10  11 
detergentes  3  3  6 
dúvidas energia  1  2  3 
dúvidas na separação  24  22  46 
ecopontos domésticos  13  2  15 
eficiência energética imóveis  2  3  5 
electrodomésticos e material 
electrónico  4  9  13 
encaminhamento dos resíduos  5  5  10 
esferovite  2  1  3 
informação  1  1  2 
lâmpadas  7  11  18 
óleos alimentares usados  53  69  122 
outros  5  6  11 
pilhas  1  3  4 
poupança  6  6  12 
produtos reciclados e amigos do 
ambiente  1  1  2 
químicos e tintas  2  5  7 
relacionados com automóveis  2  2  4 
restos alimentares  1  1  2 
rolhas  1  3  4 
sugestões  9  26  35 
transportes  1  1  2 
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4. DISCUSSÃO 
 
RELEVÂNCIA DO ESTUDO 
 
A  ausência  de  dados  estatísticos  sobre  os  hábitos  dos  portugueses  é  uma  lacuna  significativa  no 
contexto actual, em que as questões ambientais  tomam um  lugar de destaque em  todas as agendas 
políticas,  sobretudo  no  contexto  da  União  Europeia,  uma  vez  que  a  legislação  comunitária  vigente 
vincula o cumprimento de metas e objectivos muito bem definidos e essenciais no panorama global de 
procura de um desenvolvimento sustentável e combate, em todas as frentes, à premente ameaça das 
alterações  climáticas.  Ao  contrário  de  outros  países  tais  como  a  Austrália  (EPA,  2003),  o  Canadá 
(Statistics Canada, 2007), a Escócia (FWR, 2001; Knussen et al., 2004), a Espanha (EMAF, 2009), a Irlanda 
(Davies et al., 2005) e o Reino Unido (Hobson, 2003) em Portugal nunca foi feito um levantamento dos 
hábitos domésticos numa dimensão ambiental. 
A tentativa de estabelecimento de uma relação entre a  informação e sensibilização  levada a cabo por 
uma  autarquia  e  a  assimilação  de  hábitos  ambientalmente  mais  correctos  por  parte  da  população 
constitui também uma abordagem pioneira.  
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OPÇÕES METODOLÓGICAS E AMOSTRAGEM 
 
Essencialmente foram dois os motivos pelos quais não se optou pela utilização de entrevistas pessoais e 
telefónicas: a minimização de  influências externas na resposta e a ausência de meios para o efeito. O 
contacto  com o entrevistador  imprime um menor  grau de  anonimato e privacidade, o que  se  supõe 
intervir  negativamente  na  autenticidade  das  respostas  fornecidas.  A  utilização  de  e‐mails  e 
questionários online para estudos em que se pretende a participação da população tem sido cada vez 
mais utilizada, e tem manifestas vantagens, sobretudo no que diz respeito aos meios utilizados, de fácil 
acessibilidade e baixos custos (Couper, 2000; Kaplowitz et al., 2004). Noutro aspecto, o preenchimento 
de inquéritos online ou em papel, de forma privada, garante um anonimato absoluto, o que constitui um 
factor de maior adesão e resposta (Mehta & Sivadas, 1995; Smeeth et al., 2001). 
A  inclusão no questionário de questões direccionadas ao  conjunto de escolhas e decisões de  todo o 
agregado  familiar  e  não  apenas  a  decisões  individuais  baseou‐se  na  premissa  de  que  um  agregado 
familiar  funciona  como unidade no que diz  respeito  a hábitos domésticos. Apesar de uma natural  e 
inevitável  heterogeneidade  entre  indivíduos  de  um  mesmo  agregado  familiar,  a  maior  parte  das 
questões  consideradas  essenciais  neste  estudo  dizem  respeito  não  a  escolhas  individuais,  mas  a 
escolhas  familiares  comuns  (como  a  forma  de  separação  de  resíduos,  as  formas  de  aquecimento  e 
arrefecimento da habitação, a iluminação utilizada na casa, os electrodomésticos adquiridos, o número 
de veículos, as  lavagens de roupa e de  loiça, etc.). Num estudo australiano realizado este ano  (CSIRO, 
2009) o  impacto ambiental na vertente do  consumo é  também encarado  como  consequência de um 
conjunto de decisões dos agregados  familiares e até de um  fenómeno  social em vez do  resultado de 
escolhas individuais. 
Os questionários em papel visavam abranger a população sem acesso fácil à  internet. Dada a ausência 
de  meios  e  reduzida  colaboração  das  juntas  de  freguesia,  a  quantidade  obtida  de  questionários 
respondidos neste formato foi muito inferior à desejada. Contudo, em 2007 já 39,6% dos portugueses e 
46,4% dos  lisboetas tinham acesso à  internet a partir de casa e nas empresas este número sobe para 
89,8%, pelo que cerca de metade (49,7%) da população residente em Lisboa entre os 16 e os 74 anos 
acediam em 2007 à internet, a partir de casa, do local de trabalho ou da escola (INE, 2008). Estima‐se, 
assim, que apenas uma reduzida percentagem da população lisboeta não tenha possibilidade de aceder 
à internet, pelo que se considera que esta tendência na amostragem venha a ser pouco significativa na 
representatividade da amostra e respectivos resultados. 
Por outro lado, os questionários online revelaram‐me mais vantajosos do que os questionários em papel 
sob vários aspectos: 
• Distribuição e divulgação mais amplas e rápidas; 
• Maior facilidade na abordagem; 
• Maior abrangência geográfica da amostra: 
• Maior protecção do anonimato, o que sugere respostas com maior grau de veracidade; 
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• Impossibilidade de não responder às questões consideradas ‘obrigatórias’; 
• Impossibilidade de duplicação de respostas em questões onde não está prevista a escolha de 
várias opções. 
 
A  semelhança da distribuição da amostra obtida  com os dados do  INE para as Estimativas Anuais da 
População  Residente  (2009)  indica  que  a  mesma  será  representativa  e  não  enviesada.  De  facto,  a 
percentagem  relativa de habitantes por sexo é  idêntica: a amostra obtida é composta por 47,04% de 
indivíduos do sexo masculino e 52,96% do sexo feminino e os valores demográficos apontados pelo INE 
para o ano de 2008 são de 45,43% de indivíduos do sexo masculino e 54,57% do sexo feminino. 
Um dos factores que não pode ser ignorado é a própria evolução da estrutura doméstica e do agregado 
familiar. O aumento de pessoas sozinhas, de famílias monoparentais e de famílias recompostas (famílias 
onde um dos cônjuges não é o pai ou a mãe dos filhos do outro cônjuge), a par da diminuição de famílias 
de  casais  com  ou  sem  filhos,  tem‐se  verificado  por  toda  a  Europa  e  são  consequência  do 
envelhecimento da população (estrutura etária), do aumento do divórcio e da coabitação e da descida 
da fecundidade (Wall, 2003). 
A população Portuguesa, de uma forma geral, encontra‐se envelhecida. No final do século XX, o número 
de cidadãos com idade igual ou superior a 65 anos era superior ao número de jovens com menos de 15 
anos e prevê‐se que esta situação persista num futuro próximo, já que a taxa de natalidade e níveis de 
fecundidade são baixos e a esperança média de vida continua a aumentar. Portugal é, assim, um dos 
países  mais  envelhecidos  da  União  Europeia  (17,1%  de  idosos  em  2008)  (INE,  2009b).  Estes  dados 
carecem  de  particular  atenção  no  planeamento  e  execução  de  actividades  estimulantes  dos  bons 
hábitos ambientais. A educação ambiental nas camadas mais  jovens  (crianças em  idade escolar e pré‐
escolar)  acaba  por  ter  uma  influência  pedagógica  em  todo  o  núcleo  familiar,  porém,  é  necessário 
acautelar  que  as  camadas  seniores  da  população  sejam  também  sensibilizadas  de  forma  específica. 
Muitos dos idosos vivem na ausência de adultos jovens ou crianças e é também nas camadas idosas que 
se verifica uma maior taxa de analfabetismo e iliteracia (INE, 2002), que naturalmente dificulta o acesso 
à informação e sua compreensão. 
 
Em  termos  absolutos,  quando  comparada  a  amostragem  do  presente  estudo  com  estudos  análogos 
realizados  noutros  países,  conclui‐se  que,  dado  o  carácter  do mesmo,  a  amostra  absoluta  obtida  é 
bastante  consistente  (total  de  3.371  questionários  respondidos  em  Portugal,  representando  9.202 
indivíduos, em que 1.014 questionários respondidos são de agregados familiares residentes no Concelho 
de  Lisboa,  representando  2.570  indivíduos).  Por  exemplo,  o  estudo  encomendado  pela  comissão 
europeia  (Eurobarometer,  2008)  obteve  em  Portugal  um  total  de  1.000  respostas  e  em  média  as 
mesmas  1.000  respostas  para  cada  estado‐membro  (total  de  26.730  respostas  para  27  países), 
independentemente  da  sua  população  residente.  O  questionário  utilizado  apresentava  23  questões 
(mais  4  que  o  presente  estudo).  No  território  Espanhol,  foram  agrupados  os  resultados  de  vários 
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estudos regionais: no País Basco, a amostra  foi de 5.000 pessoas, entrevistadas pessoalmente porta a 
porta  (EMAF, 2009). No Reino Unido  (Hobson, 2003) o  estudo  centrou‐se  sobretudo nas práticas de 
consumo  doméstico  tendo  sido  analisado  um  caso  com  questionários  realizados  a  300  indivíduos 
residentes em Bournemouth, Inglaterra (questionário com 13 questões e numa segunda fase entrevista 
pessoal e  telefónica a 23  indivíduos) e um segundo caso com entrevistas pessoais em 3 empresas do 
nordeste de  Inglaterra, com 200 participantes de cada. O trabalho de Knussen et al.  (2004) baseou‐se 
nas intenções de reciclagem de 252 indivíduos residentes na Escócia, manifestadas através de resposta a 
um  questionário  (com  66%  de  taxa  de  resposta). O  estudo  Irlandês  de Davies  et  al.  (2005),  focado 
apenas  na  gestão  de  resíduos,  utilizou  a  metodologia  de  entrevistas  baseadas  em  inquéritos  a 
representantes de agregados  familiares, em 3  regiões  (Kerry, Fingal e Galway),  reunindo um  total de 
1500 questionários  respondidos.  Já o estudo  canadiano da Statistics Canada  (2007)  foi  realizado  com 
base  em  entrevistas  telefónicas  a  21.000  agregados  familiares,  o  que  claramente  requereu  meios 
humanos e materiais muito elevados. 
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COMPOSIÇÃO DOS AGREGADOS FAMILIARES E CARACTERÍSTICAS HABITACIONAIS 
 
Um agregado familiar europeu é constituído, em média, por 2,4 pessoas e, em Portugal, por 2,8 pessoas 
(Eurostat,  2007),  o  que  está  de  acordo  com  os  dados  obtidos  na  amostragem  deste  estudo.  Ainda 
segundo  o  Eurostat  (2007),  em  Portugal,  6%  dos  agregados  familiares  são  compostos  por  pessoas 
sozinhas, 19% por dois adultos sem crianças dependentes, 20% por três ou mais adultos sem crianças 
dependentes,  2%  por  pais  solteiros  com  crianças  dependentes,  36%  por  dois  adultos  com  crianças 
dependentes e 17% por três ou mais adultos com crianças dependentes. 
 
Dado que a maior parte dos agregados  familiares  lisboetas reside em apartamentos, como é  também 
claramente  retratado  nas  respostas  obtidas  neste  estudo,  é  expectável,  devido  às  características 
urbanas de uma cidade ocidental desenvolvida, que certos comportamentos sejam condicionados pelas 
limitações e possibilidades deste tipo de habitação.  
Em  primeiro  lugar,  há  que  observar  as  limitações  arquitectónicas  e  de  construção  dos  lares,  que 
inevitavelmente condicionam algumas das respostas, como as  facilidades de  instalação de  lareiras, do 
aquecimento central e mesmo dos estendais, ou os espaços disponíveis para a colocação de grandes 
electrodomésticos. Por exemplo, no estudo EcoFamílias/EcoCasa da Quercus (Ferreira et al., 2007), 52% 
das  paredes  exteriores  dos  participantes  eram  simples  e  sem  isolamento  e  o  sombreamento  feito 
através de estores exteriores. 
 
No Reino Unido, estimava‐se em 2000 que 35% da energia  fosse  consumida em edifícios domésticos 
(Baker & Steemers, 2000). No concelho de Lisboa, sabe‐se que os edifícios consomem 46% da energia 
primária1 e são os principais consumidores de electricidade na cidade, sendo os edifícios do sector dos 
serviços responsáveis por 65% de consumo de energia primária e os do sector residencial responsáveis 
por 35% do consumo de energia primária do parque edificado do concelho. O consumo dos edifícios 
residenciais distribui‐se por uma variedade de utilizações, de onde se destaca o aquecimento de água 
sanitária,  o  frio  doméstico,  o  aquecimento  ambiente,  a  preparação  de  refeições,  a  iluminação  e  a 
lavagem mecânica  (representando,  respectivamente, 25%, 18%, 17%, 16%, 10% e 6% do consumo de 
energia primária do parque edificado residencial) (Lisboa E‐Nova, 2005). 
Assim,  face aos padrões actuais de consumo energético por parte dos agregados  familiares  lisboetas, 
pode  considerar‐se que existe um enorme potencial de melhoria de hábitos ambientais nos edifícios 
residenciais  lisboetas,  no  que  diz  respeito  ao  consumo  energético.  Para  tal,  há  que  implementar 
medidas  de  promoção  de  utilização  eficiente  de  energia  e  de  água,  desde  os  electrodomésticos  à 
climatização, adequados à tipologia predominante de habitação em Lisboa, o apartamento. 
 
1)  «Energia  primária»  é  o  recurso  energético  que  se  encontra  disponível  na  natureza  (petróleo,  gás  natural,  energia  hídrica, 
energia eólica, biomassa, solar).  «Energia final» é a energia disponibilizada aos utilizadores sob diferentes formas (electricidade, 
gás natural, propano ou butano, biomassa, etc.). 
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O  relatório  do  World  Business  Council  for  Sustainable  Development  (WBCSD,  2007)  indica  que  os 
edifícios são responsáveis, pelo menos, por 40% da energia utilizada na maioria dos países e revela uma 
preocupação crescente com o papel da construção civil no sector ambiental, nomeadamente no que diz 
respeito  à  utilização  energética.  Este  Conselho  Empresarial  Mundial  para  o  Desenvolvimento 
Sustentável preconiza edifícios sustentáveis, com “consumo zero de energia”: cada edifício funcionando 
como um  todo, pode produzir  tanta energia quanto a utilizada. O governo do Reino Unido prevê até 
2016, reduções drásticas de consumo de energia com o objectivo de todas as novas habitações no país 
serem “livres de carbono”. Esta proposta assenta em três pontos: 
• Reduzir  a  procura  de  energia  nos  edifícios  (utilizando,  por  exemplo,  equipamentos  mais 
eficientes); 
• Produção local de energia a partir de fontes renováveis; 
• Partilha  de  energia  (criação  de  edifícios  que  possam  produzir  excesso  de  energia  para 
alimentação de uma rede inteligente de infra‐estruturas). 
 
A  gestão  de  um  edifício  de  habitação  ou  condomínio  como  uma  pequena  comunidade  pode  trazer 
benefícios em termos ambientais. É possível minimizar o esforço e os recursos para que sejam atingidos 
objectivos elementares, como o conforto térmico e acústico. Gestos simples como o cuidado de ventilar 
propriamente as áreas comuns (garagens, arrecadações, pátios, entradas, etc.), a manutenção em bom 
estado dos equipamentos comuns, acautelar a adequação de procedimentos às utilizações de espaços e 
equipamentos  e  às  condições  meteorológicas,  para  dar  alguns  exemplos,  podem  ser  uma  fonte  de 
poupança energética e de implementação de sustentabilidade. 
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AQUECIMENTO E ARREFECIMENTO DOS LARES 
 
Neste estudo não foram considerados aparelhos de ventilação (ventoinhas), uma vez que, apesar da sua 
ampla  disseminação,  não  são moduladores  da  temperatura  ambiente,  tendo  apenas  uma  função  de 
ventilação (circulação de ar). 
Na  União  Europeia  a  15  Portugal  está  entre  os  três  países  que  mais  energia  eléctrica  consomem, 
juntamente com França e Espanha. Calcula‐se que uma das razões para este facto seja que, por razões 
climáticas,  não  sendo  necessária  uma  instalação  de  aquecimento  central  nos  lares,  se  recorra  a 
aquecedores  eléctricos.  Em  Portugal mais  de  85%  das  habitações  não  possui  aquecimento  central  e 
estima‐se que  em  França 30% dos  lares  tenham  aquecimento  eléctrico  (Eurostat,  2007). De  facto, o 
recurso a algum tipo de aquecimento parece ser bastante comum em todo o território nacional (mais de 
60% dos lares inquiridos possuem aquecedores eléctricos ou a gás, dentro e fora do concelho de Lisboa). 
O recurso a  lareiras é bastante mais acentuado  fora do Concelho de Lisboa, o que será explicado por 
três factores: 
• Condicionantes  arquitectónicos  (a  maior  parte  dos  apartamentos  da  capital  não  estão 
preparados para a instalação de lareiras, sobretudo os de traça antiga); 
• Maior facilidade de acesso a lenha nas regiões não urbanas (rurais e mistas); 
• Indisponibilidade de espaço de armazenamento de lenha nos centros urbanos. 
Tendo em conta as amplitudes térmicas do território nacional, de clima temperado e sem temperaturas 
extremas,  sobretudo no  Inverno, a grande disseminação de aquecedores pode  ser  indicativa, por um 
lado, da  inexistência de necessidade de aquecimento central,  já que durante a maior parte do ano as 
temperaturas  dispensam  aquecimentos  interiores  (Eurostat,  2007),  por  outro  lado  da  falta  de 
isolamento térmico das construções e consequente perda de calor do interior das habitações. De facto, 
a construção civil parece não apostar na eficiência energética e a dissipação de energia  térmica é um 
dos pontos mais críticos, que faz disparar o consumo de electricidade no Inverno (WBCSD, 2009). Como 
já  foi mencionado,  cerca de 17% do  consumo de energia primária está  a  cargo do  aquecimento dos 
edifícios residenciais no concelho de Lisboa (Lisboa E‐Nova, 2005). 
A  utilização  de  termóstatos  automaticamente  programados,  que  se  vão  ajustando  de  acordo  com  a 
altura do dia, é uma das soluções possíveis para limitar o consumo e que já é amplamente utilizada no 
Canadá em 42% dos lares (Statistics Canada, 2007). 
 
À semelhança dos resultados obtidos para Portugal, no País Basco quase 90% das casas têm algum tipo 
de aquecimento (57,2% aquecedores a gás, 22% aquecedores eléctricos, 11,9% aquecedores a gasóleo) 
e em todo o território espanhol este valor desce para cerca de 70%  (Eustat, 2008). Naturalmente que 
existe uma correlação directa entre a necessidade de aquecimento e as condições meteorológicas, pelo 
que é de esperar que nas regiões mais quentes e secas a incidência de aparelhos de aquecimento seja 
inferior. 
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A utilização de ar condicionado é mais comum em Espanha (35,5% das residências) do que em Portugal 
(cerca de 18,6% das habitações) (INE, 2009c), o que poderá estar relacionado com os elevados custos de 
aquisição destes  sistemas, com a diferença considerável entre o poder de compra destes países bem 
como com diferenças nas temperaturas máximas atingidas nos dois países. Grande parte do território 
espanhol está distante da costa e o interior apresenta tipicamente um clima mais quente e seco. 
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SEPARAÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS 
 
O 5º Programa de Acção em matéria de Ambiente, criado em 1992 e revisto em 1998, estabelecia uma 
meta de reciclar, até ao ano 2000, um mínimo de 50% do vidro, papel e plásticos. Em 2001 foi lançado o 
6º Programa,  intitulado “Ambiente 2010: o nosso  futuro, a nossa escolha”, em que um dos domínios 
prioritários  era  a  “utilização  sustentável  dos  recursos  naturais  e  gestão  de  resíduos”.  O  objectivo 
apresentado  quanto  aos  resíduos  sólidos  urbanos  (RSU)  é  o  de  reduzir,  até  2010,  a  quantidade  de 
resíduos destinados à eliminação final em cerca de 20% relativamente aos níveis de 2000 e em cerca de 
50% até 2050  (Comissão Europeia, 2001).  São objectivos ambiciosos de um programa que  salienta a 
importância  da  participação,  de  forma  inovadora,  dos  cidadãos  e  das  empresas;  aliás,  a  Comissão 
Europeia considera que estes objectivos fomentarão a competitividade da indústria europeia. 
 
Em  Lisboa,  os  valores  estão  ainda  bastante  aquém  dos  objectivos  pretendidos.  A  maior  parte  dos 
resíduos  ainda  tem  como  fim  a  incineração  (61,13%),  seguindo‐se  a  deposição  em  aterros  (20,49%) 
sendo apenas 13,14% encaminhados para reciclagem. Os restantes 5,24% de resíduos destinam‐se ao 
processo  de  digestão  anaeróbia  (DHURS,  2009).  Na  Tabela  4  pode  observar‐se  a  evolução  das 
quantidades de resíduos provenientes de recolha selectiva na origem, de acordo com os destinos que 
lhes  são  dados,  desde  1989.  É  de  notar  um  aumento  progressivo  nos materiais  encaminhados  para 
reciclagem (cerca de 26 vezes em 20 anos), bem como a existência de dois anos (1997 e 1998) em que a 
deposição  em  aterros  abrangeu  a  quase  totalidade  de  resíduos  recolhidos,  sendo  os  restantes 
reciclados. Verifica‐se  também um aumento  ligeiro da quantidade absoluta de  resíduos, apesar deste 
valor ter sido superior no final da década de noventa. As razões para este facto podem prender‐se com 
a redução da população residente em Lisboa (DHURS, comunicação pessoal). 
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Tabela 4. Encaminhamento para reciclagem dos resíduos provenientes da recolha selectiva na origem, em Lisboa, 
na área de  intervenção do DHURS: 65,5 Km2 (exclui o Aeroporto de Lisboa, o Parque Florestal de Monsanto e as 
áreas de Administração do Porto de Lisboa e Parque Expo; Área do Concelho de Lisboa: 84,5 Km2). Fonte: DHURS, 
2009. 
Ano 
Deposição em 
Aterro 
Incineração  Compostagem 
Digestão 
Anaeróbia 
Encam. 
Reciclagem 
TOTAL 
2008  69169  20,49%  206300  61,13%  ‐  ‐  17677  5,24%  44348  13,14%  337493 
2007  77998  23,17%  201022  59,72%  ‐  ‐  16883  5,02%  40684  12,09%  336587 
2006  59922  17,61%  238675  70,12%  ‐  ‐  5440  1,60%  36320  10,67%  340357 
2005  33656  10,24%  258658  78,69%  ‐  ‐  3738  1,14%  32661  9,94%  328713 
2004  69372  20,15%  248546  72,19%  ‐  ‐  ‐  ‐  26360  7,66%  344278 
2003  47348  13,67%  277172  80,04%  ‐  ‐  ‐  ‐  21753  6,28%  346273 
2002  37287  10,59%  293526  83,33%  ‐  ‐  ‐  ‐  21421  6,08%  352234 
2001  50007  13,97%  286100  79,91%  ‐  ‐  ‐  ‐  21908  6,12%  358015 
2000  39310  10,89%  301904  83,64%  ‐  ‐  ‐  ‐  19748  5,47%  360962 
1999  222687  61,97%  122160  34,00%  ‐  ‐  ‐  ‐  14495  4,03%  359342 
1998  359336  96,68%  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  12342  3,32%  371678 
1997  372744  98,08%  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  7306  1,92%  380050 
1996  *165201  39,41%  ‐  ‐  249078  59,42%  ‐  ‐  **4922  1,17%  419201 
1995  *137473  40,91%  ‐  ‐  194511  57,88%  ‐  ‐  **4049  1,20%  336033 
1994  *138821  43,23%  ‐  ‐  178628  55,62%  ‐  ‐  **3702  1,15%  321151 
1993  *146583  50,10%  ‐  ‐  143103  48,91%  ‐  ‐  **2876  0,98%  292562 
1992  *118701  41,58%  ‐  ‐  165242  57,89%  ‐  ‐  **1508  0,53%  285451 
1991  *118316  41,46%  ‐  ‐  165700  58,06%  ‐  ‐  **1390  0,49%  285406 
1990  *75945  31,50%  ‐  ‐  163777  67,94%  ‐  ‐  **1350  0,56%  241072 
1989  *103702  35,88%  ‐  ‐  183892  63,62%  ‐  ‐  **1433  0,50%  289027 
* Não inclui o refugo (subproduto do processo de compostagem) depositado em aterro. 
** Não inclui os metais ferrosos separados no destino, ou seja, no processo de compostagem. 
 
A  recolha de  resíduos  sólidos urbanos no município de  Lisboa  servia, em 2001, 1.738.657 habitantes 
(DHURS,  2009),  dos  quais  564.657  residentes  e  cerca  de  1.174.000  de  população  flutuante  (Pereira, 
2003). 
No  município  de  Lisboa  quase  um  quinto  (18,93%)  das  famílias  inquiridas  neste  estudo  nunca  ou 
raramente  separa os  resíduos. A Valorsul  (2005),  entidade que  recebe  e  valoriza os  resíduos  sólidos 
urbanos produzidos nos concelhos de Amadora, Lisboa, Loures, Odivelas e Vila Franca de Xira, identifica 
entre os resíduos indiferenciados uma percentagem significativa de papel e cartão (21,48%), de plástico 
(8,69%)  e de  vidro  (6,93%)  (Tabela 5). A optimização dos  comportamentos da população no que diz 
respeito à separação dos resíduos, em conjunto com uma sensibilização também ao nível de decisores 
em médias e grandes empresas, poderá  ajudar a melhorar estes  valores. Desconhece‐se, em  termos 
concretos,  quais  os  ganhos  obtidos  se  os  materiais  recicláveis  que  são  depositados  na  recolha  de 
indiferenciados  passassem  a  ser  separados,  pelo  que  importa  estudar  este  parâmetro  de  forma  a 
equacionar a escala e o âmbito de eventuais futuras acções de sensibilização. 
 
   
44 
 
Tabela 5. Composição física média dos RSU de Lisboa. Fonte: Valorsul, 2005. 
Tipo de Resíduo  % 
Papel e cartão  21,48 
Vidro  6,93 
Plástico  8,69 
Metais ferrosos  1,43 
Metais não ferrosos  0,42 
Materiais fermentáveis  38,71 
Têxteis  2,18 
Outros  8,94 
Finos (<20mm)  11,22 
Total  100 
 
Verifica‐se, desde 1989, um aumento consistente das quantidades de resíduos recicláveis recolhidos, em 
quase  todas  as  categorias  de  resíduos  (Tabela  6).  Em  dez  anos,  a  quantidade  de  papel  e  cartão 
recolhidos  para  reciclagem  aumentou  mais  de  três  vezes  e  meia  e  a  quantidade  de  embalagens 
recolhidas aumentou onze vezes. A recolha de materiais selectivos para reciclagem teve início em Lisboa 
em  1987,  com  os  vidrões,  e  desde  então,  a  quantidade  recolhida  de  vidro  quadruplicou.  Em  1993 
iniciou‐se a  reciclagem de papel e cartão e apenas em 1997 a  reciclagem de embalagens de plástico, 
metal e cartão (DHURS, 2009). 
Todos estes sistemas de recolha tinham por base o transporte voluntário dos materiais pelos munícipes 
até um ponto de  recolha, de  grande  capacidade  e utilização  colectiva, o que  causava  alguns  efeitos 
adversos, tal como a deposição indevida de resíduos em redor dos ecopontos. No sentido de atingir as 
metas estabelecidas pela União Europeia para as taxas de reciclagem, o município de Lisboa começou a 
aplicar uma estratégia de recolha porta a porta, que assenta num sistema de recolha por substituição 
em  que,  em  dias  alternados,  se  recolhem  materiais  valorizáveis  (papel  e  embalagens)  e  resíduos 
indiferenciados. Os horários e dias de  recolha e o equipamento de deposição utilizado  (contentores, 
sacos,  fardos  de  papel)  variam  de  acordo  com  as  tipologias  do  edificado,  morfologia  urbana  e 
características funcionais de cada área da cidade (moradias, habitações de alto porte, zonas históricas, 
edifícios  com  ou  sem  condições  para  guardar  contentores,  concentração  e  tipo  de  actividades 
económicas,  nomeadamente  restauração,  comércio  e  serviços).  A  recolha  porta  a  porta  é  também 
especialmente  adequada  quando  dirigida  a  determinados  produtores  de  resíduos,  como  sejam  a 
restauração  (produção de vidro e embalagens), o comércio e serviços (produção de papel). Em toda a 
cidade  de  Lisboa,  a  recolha  de  papel  junto  de  grandes  produtores  é  efectuada  desde  1995,  e  está 
previsto  para  2009  que  se  recolham  quantidades  significativas  de  embalagens  (DHURS,  2009). 
Actualmente, o sistema de recolha porta a porta abrange cerca de 47.700 fogos e 4.300 entidades, com 
a vantagem de aumentar as quantidades de resíduos recolhidos per capita e o número de participantes 
(Ferreira & Cristóvão, 2009). 
 
 
 
Resíduo / 
Ano  2008  2007  2006  2005  2004  2003  2002  2001  2000  1999  1998  1997  1996  1995  1994  1993  1992  1991  1990  1989 
Papel e 
Cartão (1)  23229  22812  20496  18262  15296  12719  12982  13911  12576  8455  6477  3054  1447  1059  1323  1021             
Vidro (1)  12150  11610  10478  9459  8331  6999  6670  6455  5993  5361  5277  4297  3475  2990  2462  1855  3016  2780  2700  2866 
Embalagens
(1) e (2)  6262  5457  4495  3512  2717  2019  1749  1541  1180  679  566  43                         
Pilhas (3)  17  17  15  25  16  16  20                                        
Metais 
Ferrosos (4)  469  427  810  1363                          1997  2220  1973  1821  3646  3576  3974  3792 
REEE  334  327                                                       
Orgânicos 
(5)  17642  16854  5402  4300                                                 
Pneus  43  41  26  32  18,2                                              
Madeiras  34  29  37  9                                                 
VFV (6)  1811                                                          
Baterias de 
Chumbo  0,3                                                          
Polietileno  35                                                          
 
Tabela 6. Resíduos recicláveis recolhidos no Município de Lisboa, desde 1989, em toneladas  (DHURS, 2009). 
1) Materiais recolhidos selectivamente; na origem do processo de recolha. 
2) Inclui as embalagens de plástico, metais ferrosos e não ferrosos e embalagens de cartão para liquidos alimentares. 
3) Pilhas recolhidas nos ecopontos. 
4) Até 2006 inclui os REEE (Resíduos de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos). 
5) Resíduos orgânicos recolhidos pela CML‐DHURS e pela Valorsul, encaminhados à Estação de Tratamento e Valorização Orgânica da Valorsul, S.A. 
6) Veículos em Fim de Vida 
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Nos sectores da restauração, hotelaria, mercados e cantinas também já é possível o aproveitamento dos 
resíduos biodegradáveis (orgânicos), que são encaminhados para a Estação de Tratamento e Valorização 
Orgânica da Valorsul,  a  fim  de,  após  tratamento, produzir um  composto orgânico para utilização na 
agricultura e geração de energia eléctrica (DHURS, 2009). 
 
Em Espanha, a separação de papel, vidro, plásticos e metais atinge, em média, cerca de 70 a 75% e a 
separação de resíduos orgânicos os 60%. Em termos regionais, no País Basco estes valores são bastante 
superiores para o papel,  vidro e embalagens  (acima dos 90%) mas muito  inferiores para os  resíduos 
orgânicos (32,3%) (Eustat, 2008). O estudo escocês (FWR, 2001) indica entre 25% a 51% de inquiridos a 
separar para reciclagem, pelo menos, alguns dos seus resíduos  (jornais, vidro, alumínio e plástico). Os 
valores  obtidos  para  Lisboa  e  para  o  resto  do  território  nacional  são  semelhantes  aos  valores  de 
Espanha, onde o  Instituto Nacional de Estadística (2009c)  indica que a disposição para a separação de 
resíduos aumenta com o tamanho do agregado familiar e também com o aumento dos rendimentos. 
 
Um estudo  levado a cabo em Norfolk, em 2006,  indica que, mesmo com um esquema de  incentivos, a 
maior  parte  da  população  considera  que  a  única  medida  que  poderia  conduzir  a  um  aumento  da 
separação de resíduos para reciclagem seria a recolha de maior diversidade de materiais, e que 94,6% 
dos inquiridos afirma que já fazem tudo o que está ao seu alcance para reduzir os resíduos produzidos e 
reciclar o máximo destes (Peterson, 2006). Assim, a criação de incentivos à separação não parece ser um 
ponto‐chave que possa produzir alterações no comportamento dos agregados familiares. 
Se atentarmos nas motivações que parecem  levar os cidadãos a separar ou a não separar os resíduos, 
estas são vastas e abrangentes. No estudo da FWR  (2001) são apontadas como principais razões para 
proceder à separação de resíduos para reciclagem a conservação dos recursos do planeta (85% a 93%), a 
facilidade do acto (67% a 79%) e o hábito (68% a 77%). As razões mais frequentemente apontadas para 
a  não  separação  foram  a  dificuldade  no  acesso  aos  locais  de  recolha  dos  resíduos  (80%  a  84%),  a 
inexistência de  recolha  local de  resíduos  (70% a 73%), a ausência de hábito  (64% a 68%) e a  falta de 
lembrança de fazê‐lo (61% a 65%). Assim, sugere‐se a realização de estudos locais para identificar quais 
os  factores  determinantes  para  o  comportamento  dos  cidadãos  que  normalmente  não  procedem  à 
separação de  resíduos e que medidas de acção, direccionadas para esses  factores,  serão necessárias 
criar ou reforçar. 
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ÓLEOS ALIMENTARES USADOS 
 
Muitos  municípios  não  têm  ainda  um  sistema  de  recolha  dos  óleos  alimentares  usados,  resíduo 
altamente poluente, o que deixa os cidadãos sem muitas alternativas para correctamente se desfazerem 
deste resíduo. A frequente descarga de óleos alimentares usados na rede pública de drenagem de águas 
residuais  é  apontada  como  uma  das  principais  causas  para  o  mau  funcionamento  das  Estações  de 
Tratamento  de  Águas  Residuais  (ETAR),  que  não  se  encontram  preparadas  para  o  tratamento  de 
elevadas cargas destes resíduos. Também a deposição destes produtos em aterros acarreta o risco de 
derrame, infiltração no solo e consequente contaminação dos lençóis freáticos. 
Em Portugal o aproveitamento dos óleos alimentares usados está a dar os primeiros passos, apesar de 
existirem  já  há  algum  tempo  algumas  campanhas  nacionais  de  recolha  deste  resíduo,  por  parte  de 
alguns municípios (Alcochete, Oeiras, Sintra, Amadora, Penacova, etc.). Os óleos alimentares usados têm 
diversas aplicações: produção de sabão, detergentes, lubrificantes, tintas, graxas e sobretudo biodiesel. 
O biodiesel é um combustível alternativo, não  tóxico e biodegradável que é obtido a partir de  fontes 
renováveis. As vantagens ambientais da utilização do biodiesel passam por uma  redução em 75% da 
emissão de dióxido de carbono, em 50% de monóxido de carbono e em 100% da emissão de enxofre. A 
produção  de  biodisel  a  partir  da  soja  ou  outra  matéria‐prima  é  mais  cara  do  que  a  produção  de 
combustíveis de origem fóssil e pode implicar desflorestação, pelo que a sua produção a partir de óleos 
e gorduras alimentares constitui uma opção ecológica e económica (Kulkarni & Dalai, 2006).  
A AMI iniciou em 2008 um projecto de recolha e valorização de óleos alimentares usados, em parceria 
com algumas autarquias,  tendo no primeiro ano atingido as 150 000  toneladas  recolhidas através de 
5000 pontos de  recolha por  todo o país. O destino destes óleos  é  a produção de biodiesel,  visando 
“favorecer a independência energética do país, conseguindo atingir este objectivo de forma sustentável 
e com uma visão de longo prazo, não comprometendo outros recursos igualmente fundamentais para o 
desenvolvimento da sociedade e para o bem‐estar das populações” e, com a  receita obtida,  financiar 
acompanhamento social e psicológico aos sem‐abrigo (AMI, 2009). 
Apenas no dia 6 de Agosto de 2009 foi aprovado em Conselho de Ministros o regime jurídico de gestão 
de óleos alimentares usados, que “cria um conjunto de normas para a  implementação de circuitos de 
recolha selectiva de OAU e o seu correcto transporte, tratamento e valorização, bem como obrigações 
no domínio da sensibilização e da investigação e desenvolvimento” (MAOTDR, 2009). Com a passagem à 
prática deste regime: 
• Todos  os  municípios  terão,  até  2011,  pontos  de  recolha  dos  óleos  provenientes  do  sector 
doméstico e de outros pequenos produtores, em função da população; 
• Todos  os  estabelecimentos  de  restauração  e  industriais  que  produzam  óleos  alimentares 
usados passam a ser obrigados a encaminhar estes resíduos para reciclagem; 
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• Os  produtores  de  óleos  novos  passam  a  ser  responsáveis  por  campanhas  bianuais  de 
sensibilização e pela promoção de investigação e desenvolvimento nos domínios da prevenção, 
recolha e reciclagem de OAU. 
Assim, o novo regime jurídico de gestão de óleos alimentares usados assenta na co‐responsabilização e 
envolvimento  de  todos  os  intervenientes  no  ciclo  de  vida  dos  óleos  alimentares  –  consumidores, 
produtores de óleos alimentares novos, operadores da distribuição, municípios, entre outros – e dá um 
especial enfoque à recolha de OAU no sector doméstico. Neste sentido, é conferido um papel de relevo 
aos municípios, estabelecendo objectivos concretos para a constituição de redes municipais de recolha 
selectiva e fixando metas a alcançar pelos mesmos (MAOTDR, 2009). 
Estima‐se  que  sejam  produzidos  anualmente  em  Portugal  cerca  de  150  mil  toneladas  de  óleos 
alimentares novos (FIOVDE, 2008). Considerando que destes só uma parte (que depende do sector de 
utilização) gera  resíduo, existirão anualmente entre 97.860 e 111.840  toneladas de óleos alimentares 
usados produzidos pelo sector da restauração, entre 18.505 e 32.898 toneladas produzidas pelo sector 
doméstico e apenas entre 716 e 1.431 toneladas produzidas pelo sector industrial (Veloso, 2005). 
A  Associação  Nacional  dos  Industriais  de  Biocombustível  (que  representa  a  quase  totalidade  dos 
produtores  licenciados  de  biodiesel  a  partir  de  óleos  alimentares  usados)  indica  que  são  recolhidas, 
mensalmente,  800  toneladas  na  restauração  e  indústria  e  ainda  200  toneladas  recolhidas  por 
operadores e produtores de biodiesel não  licenciados. A confirmarem‐se estes valores, na melhor das 
hipóteses, apenas 10% dos óleos alimentares usados são reciclados (Ambiente Online, 2009). 
A  identificação neste estudo de uma percentagem significativa da população  (6,71%) que descarta os 
óleos  alimentares  como  se  fossem  uma  embalagem  é  preocupante,  para  uma  população  que  se 
pretenderia informada sobre quais os materiais a colocar em cada ecoponto. É, assim, urgente e fulcral 
corrigir esta  situação e  reforçar  a mensagem,  seja  com  sessões de esclarecimento,  com  anúncios na 
comunicação social ou com avisos nos próprios recipientes. 
Portugal  deverá  tomar  todas  as  diligências  necessárias  para  o  cumprimento  das metas  definidas  na 
Directiva 2003/30/CE relativa à promoção de biocombustíveis ou de outros combustíveis renováveis nos 
transportes,  devendo  assegurar  a  incorporação  de  5,75%  de  biocombustíveis  em  toda  a  gasolina  e 
gasóleo  de  mercado  até  2010.  A  cidade  de  Lisboa  tem  uma  escala  que  a  todos  os  níveis  ‐  pela 
concentração populacional, dimensão dos hospitais, cantinas escolares e de empresas e  restaurantes, 
mas também pela própria frota municipal de viaturas  ‐  justifica o desenvolvimento de um projecto de 
recolha de óleos alimentares usados e a sua utilização como biodiesel, que misturado com o gasóleo, 
representa  uma  poupança  ao  nível  do  consumo  do  combustível  tradicional  e  redução  dos  impactos 
ambientais pelo tipo de emissões associadas (Os Verdes, 2009). 
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CONSUMO DE ÁGUA 
 
Em Portugal, no ano de 2002,  foram  consumidos mais de 482 milhões de m3 de água pelos  sectores 
doméstico  e  de  serviços,  o  que  representa  74%  do  consumo  total  de  água  no  país.  A  distribuição 
geográfica do consumo é bastante variável, sendo que 85% dos concelhos contribuem com menos de 
5‰ para o consumo residencial total e os concelhos de Lisboa e Porto, em conjunto, onde reside cerca 
de 9% da população,  são  responsáveis por 13% do consumo  total do país  (Marktest, 2005). Os cinco 
concelhos com maior consumo de água são: 
• Lisboa – 83,9‰ 
• Porto – 46,6‰ 
• Sintra – 33,54‰ 
• Cascais – 27,12‰ 
• Almada – 26,07‰ 
E os concelhos com menor consumo de água são: 
• Corvo – 0,06‰ 
• Barrancos – 0,20‰ 
• Vimioso – 0,21‰ 
• Alcoutim – 0,22‰ 
• Arronches – 0,23‰ 
 
Os primeiros são alguns dos concelhos mais populosos do país, enquanto os últimos, pelo contrário, são 
os menos densamente povoados (Rosa, 1998; INE, 2001). Assim, parece existir uma forte relação entre 
densidade populacional e o consumo residencial de água, como seria de esperar. 
Dos 94 milhões de m3 de água potável fornecidos em 2004 ao Município de Lisboa, apenas 74,5 milhões 
foram  utilizados  em  consumo  efectivo,  o  que  significa  cerca  de  30%  de  desperdício  (Lisboa  E‐Nova, 
2004).  Cerca  de  um  terço  do  abastecimento  de  água  ao  concelho  de  Lisboa  destina‐se  a  consumo 
doméstico  (31 milhões de m3),  seguindo‐se os  sectores do  comércio e da  indústria.  Em média,  cada 
lisboeta consome diariamente cerca de 367  litros de água, um valor claramente  superior à média do 
resto do país  (208  litros diários por habitante)  e  à média  europeia  (272  litros diários por habitante) 
(Eurostat, 2007). 
 
O maior potencial de poupança nos usos urbanos centra‐se, por ordem decrescente de importância, na 
redução dos consumos nos autoclismos e nos duches/banhos e das perdas nos sistemas públicos (LNEC, 
2001). 
Quanto à poupança de água na higiene  individual, a maior parte da população portuguesa  inquirida  já 
prefere os duches aos banhos de imersão. Contudo, a maioria ainda não fecha a torneira nos períodos 
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de ensaboamento. De  forma a tornar este hábito uma prática comum há que traduzir a mudança em 
poupança na factura. Seria importante estimar a quantidade média de água que se consome nos banhos 
e a quantidade necessária. Outro ponto em que a poupança de água teria um impacto significativo seria 
no aproveitamento dos vários litros de água dos banhos enquanto se espera pela temperatura desejada. 
A  colocação de  recipientes de  grande  capacidade  (balde ou  garrafão) na banheira permite  a  recolha 
desta água para uso posterior (lavagens, rega ou mesmo para beber e cozinhar). 
No Canadá, em 2006, 54% dos agregados familiares possuíam redutores de caudal nos chuveiros e em 
2007  este  valor  subiu para  62%.  Estes  redutores poupam  até  70%  do  volume  de  água utilizado nos 
duches e pode  reduzir a energia gasta no aquecimento de água até 15%. Também nas descargas dos 
autoclismos, 39% dos lares canadianos utilizam autoclismos económicos, que usam menos de seis litros 
de água por descarga (Statistics Canada, 2007). 
 
As descargas de autoclismos são um dos usos com grande peso no consumo doméstico, e também nos 
sectores comercial, industrial e colectivo, embora em menor escala. O consumo médio diário associado 
a  um  fogo,  onde  a  frequência  diária  de  uso  do  autoclismo  seja  de  cerca  4  descargas  por  habitante 
(Butler, 1991), é de 112 litros por fogo, para um volume médio por descarga de 10 litros, o que significa 
um consumo de cerca de 40% do total (LNEC, 2001). Os gastos de água com o autoclismo derivam não 
só das descargas associadas às necessidades  fisiológicas mas também de utilização  inadequada, como 
sejam as descargas de resíduos sólidos na bacia de retrete e fugas devido a estanquidade deficiente do 
aparelho. Os autoclismos tradicionais têm capacidades que podem variar entre os 7 litros e os 15 litros 
por descarga, pelo que a utilização de autoclismos com descarga de 6 litros em vez dos tradicionais 10 
litros  ou  mais  levará  a  reduções  significativas  no  consumo  de  água.  Actualmente  estão  disponíveis 
aparelhos eficientes com volumes por descarga de 6  litros, com descarga mínima de 3  litros  (sistema 
dual),  sendo  que  esta  descarga  mínima  estima‐se  que  possa  ser  utilizada  em  70%  dos  casos  (sem 
presença de matéria  fecal)  (Friedler et al., 1995). A  redução do volume por descarga num autoclismo 
existente  também  pode  ser  obtida  colocando  um  volume  ou  barreira  no  reservatório  que  reduza  o 
volume  de  armazenamento  activo.  No  entanto,  esta  redução  não  deve  resultar  na  necessidade  de 
proceder frequentemente a descarga dupla, o que obviamente anularia a vantagem inicial. 
A redução do consumo associado ao autoclismo pode ser atingida das seguintes formas: 
• Por alteração dos comportamentos de uso que induzam desperdícios; 
• Por  adaptação  ou  substituição  do  equipamento  padrão,  ou  seja,  utilizando  autoclismos  de 
baixo consumo (com descarga de volume reduzido, com descarga de dupla capacidade ou com 
descarga controlada pelo utilizador); 
• Em casas isoladas ou pequenos aglomerados, recorrendo a soluções específicas como sejam as 
bacias  de  retrete  sem  uso  de  água  (bacias  de  retrete  com  compostagem,  com  incineração, 
vácuo ou químicas). 
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Admitindo que o utilizador não usa menor descarga (sistema dual ou interrupção da descarga) para usos 
sem matéria  fecal  e  que  deita  outros materiais  que  poderiam  ser  colocados  no  lixo,  com  descarga 
associada, ao passar a usar apenas uma descarga menor (3 litros em vez de 6 litros) e ao não deitar lixo 
na bacia de  retrete  (3% das descargas) obtém uma poupança potencial de 10 m3/ano/fogo, ou  seja, 
48.000.000 m3/ano no País, apenas no que respeita aos utilizadores domésticos, o que corresponde a 
uma eficiência potencial de 37% (LNEC, 2001). 
 
A maioria dos fogos portugueses possui pelo menos um chuveiro e uma banheira. Os banhos e duches 
são usos bastantes significativos na habitação, representando cerca de 39% do consumo médio diário, 
existindo um potencial de poupança significativo para medidas que reduzam o volume gasto em cada 
utilização,  sem  ser  sacrificado  o  conforto  do  utilizador.  Os  principais  factores  que  influenciam  o 
consumo associado ao duche são o caudal do chuveiro, a duração do duche e o número de duches por 
dia  do  agregado  familiar.  Em  relação  ao  caudal  do  chuveiro  não  existe  legislação  nacional  nem 
comunitária aplicável. Contudo, a  instalação de um redutor de caudal constituirá sempre uma medida 
de  poupança  de  água.  A  duração  dos  duches  e  o  número  de  duches  está  associado  a  aspectos 
comportamentais,  e  os  resultados  de  Palma‐Oliveira  e  Santos  (1998),  baseado  em  inquéritos  às 
populações,  indicam que uma grande percentagem dos utilizadores afirma tomar duches superiores a 
15 minutos. 
As  torneiras  são o dispositivo mais  comum quer na habitação quer em  instalações  colectivas. Numa 
habitação  comum  existem  no mínimo  3  a  5  torneiras distribuídas  pela  cozinha  e  casas  de  banho. A 
frequência  de  uso,  de  difícil  quantificação  e  com  grande  variação  temporal  e  espacial,  é  bastante 
elevada. Esta variação  também se verifica em  termos de duração da utilização, que pode variar entre 
poucos  segundos  até  vários  minutos,  sendo  que,  com  o  aumento  da  fiabilidade  dos  sistemas  de 
distribuição de água, se tem verificado uma alteração gradual dos hábitos de utilização no sentido de 
aumentar o  tempo em que as  torneiras estão abertas. Em  termos médios, estima‐se que as  torneiras 
representem cerca de 16% do consumo na habitação. Os principais factores que influenciam o consumo 
associado  às  torneiras  são  o  caudal,  a  duração  da  utilização  e  o  número  de  utilizações  por  dia  do 
agregado familiar. Adicionalmente podem‐se distinguir dois tipos de uso: água corrente (duração total 
ou  parcial  do  uso)  e  enchimento/esvaziamento  de  volume  de  bacia.  Certos  modelos  de  torneiras 
pulverizadoras ou com emulsionamento de ar no líquido (com arejadores) podem apresentar caudais de 
conforto de cerca de 3,4 litros por minuto. Butler (1991) caracterizou as frequências de uso numa zona 
tipicamente residencial em Inglaterra obtendo uma utilização média de 2 e 4 usos por habitante por dia 
para, respectivamente, o lavatório da cozinha e o da casa de banho. 
Na utilização dos grandes electrodomésticos como as máquinas de  lavar (roupa e  loiça), cerca de 85% 
dos  portugueses  aguardam  atingir  a  capacidade  máxima  até  as  colocarem  em  funcionamento, 
rentabilizando  assim  o  consumo  de  água  e  energia  eléctrica.  Este  valor  é  muito  próximo  dos  80% 
apresentados pelos Espanhóis (INE, 2009c). 
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As máquinas de lavar roupa são hoje em dia equipamentos de utilização generalizada, estimando‐se, de 
acordo  com  as  estatísticas  disponíveis,  que  cerca  de  80%  dos  lares  portugueses  dispõem  deste 
equipamento  (INE, 2008a). Os  consumos de  água dos modelos  actuais de máquinas de  lavar  variam 
entre 35 e 220  litros por  lavagem, podendo admitir‐se um  valor médio de 90  litros por  lavagem em 
geral, para uma capacidade de carga de 5 kg de  roupa de algodão  (LNEC, 2001). Estes equipamentos 
têm, em geral, uma  vida útil entre 8 e 16  anos, dependendo nomeadamente da  sua qualidade e da 
frequência  de  utilização.  Admitindo  uma  frequência  média  diária  de  0,5  lavagens  (Alegre,  1994),  o 
consumo médio diário estimado por fogo é de 45 litros, o que, admitindo uma capitação média de 310 
litros por  fogo,  representa  cerca de 15% do  consumo  total. Resulta daqui um  consumo médio  anual 
associado à utilização de máquinas de lavar roupa domésticas de 16,5 m3 por fogo e de 140.000.000 m3 
no  país.  Diversos  factores  influenciam  o  volume  utilizado  em  cada  lavagem,  como  sejam  as 
características da máquina de lavar (tipo, idade e programas disponíveis), a carga de roupa colocada em 
cada  lavagem  e  o  tipo  e  a  quantidade  de  detergente  utilizado.  Tendo  em  conta  estes  factores,  a 
utilização  mais  eficiente  das  máquinas  de  lavar  roupa  em  termos  de  consumo  de  água  pode  ser 
conseguida através da utilização de modelos com menor consumo ou alterando os procedimentos do 
utilizador, nomeadamente na selecção de programa, carga e detergente em cada lavagem (LNEC, 2001). 
As  máquinas  de  lavar  loiça  são  menos  comuns  do  que  as  de  lavar  roupa  nos  lares  portugueses, 
estimando‐se que cerca de 34,7% dos  lares  tenham este equipamento  (INE, 2008a). Os consumos de 
água  deste  electrodoméstico  variam  entre  12  e  54  litros  por  lavagem,  dependendo  da  capacidade. 
Admitindo uma frequência média diária de 0,5 lavagens, estima‐se o consumo médio diário por fogo em 
11  litros, o que,  admitindo uma  capitação média de 310  litros por  fogo,  representa  cerca de 4% do 
consumo  total. Resulta daqui um  consumo médio  anual associado  à utilização de máquinas de  lavar 
loiça de 4 m3 por fogo e de 3.200.000 m3 no país. Diversos factores influenciam o volume utilizado em 
cada lavagem, como sejam as características da máquina de lavar (tipo, idade e programas disponíveis), 
a carga de loiça colocada em cada lavagem e o tipo e a quantidade de detergente utilizado. Tendo em 
conta estes factores, a utilização mais eficiente das máquinas de lavar loiça, em termos de consumo de 
água,  pode  ser  conseguida  através  da  utilização  de modelos  com menor  consumo  ou  adequando  a 
selecção de programa, carga e detergente em cada lavagem (LNEC, 2001). 
 
Sugerem‐se as seguintes medidas, com carácter prioritário, no sentido de uma utilização sustentável do 
recurso essencial e finito que é a água potável: 
• Combater  as  perdas,  nomeadamente  na  rede  de  distribuição  pública,  que  se  estima  ser 
responsável por 40% das perdas (LNEC, 2001); 
• Alterar  os  comportamentos  que  levam  a  um  uso  excessivo  de  água  por  parte  dos  vários 
segmentos de consumo (doméstico, industrial e comercial); 
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• Maximizar  a  reutilização  de  águas  para  usos  não  potáveis  a  nível  autárquico  e  fomentar 
comportamentos análogos por parte dos cidadãos, indústria e serviços; 
• Aproveitamento de águas pluviais e cinzentas para regas e limpezas urbanas. 
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CONSUMO DE ELECTRICIDADE 
 
O consumo de energia eléctrica em Portugal registou um crescimento médio anual de cerca de 5% nos 
últimos 5 anos (EDP, 2009a). Em 2004 ultrapassou os 45 mil milhões de kW, o que equivale a cerca de 
4.300  kW  per  capita. Os maiores  consumos  totais  de  electricidade  localizam‐se  nas  regiões  litorais, 
sobretudo nos concelhos de Lisboa, Porto e Setúbal, que, em conjunto, representam 12,5% do total de 
consumo de electricidade em 2004.  Já os menores consumos totais  localizam‐se na Região Autónoma 
dos Açores.  Em  termos  de  consumo de  electricidade  per  capita,  o  valor mais  elevado  localiza‐se no 
concelho de Sines (60.000 kW por habitante, valor 14 vezes superior à média do país) (DGGE, 2009). 
Estes valores, divulgados pela Marktest (2006), através do Sales Index, devem ser observados não só do 
ponto de vista do consumo doméstico, mas também e, sobretudo, do consumo  industrial, responsável 
por  consumos  em  quantidades  capazes  de  desequilibrar  as  médias  per  capita.  A  concentração  de 
indústrias  no  litoral  (especialmente  na  proximidade  das  três  cidades  economicamente  mais 
desenvolvidas do país) explica os valores observados. 
Segundo a agência Lusa, a ponta de carga eléctrica, correspondente ao período de maior consumo de 
energia,  ocorre  entre  as  19h00  e  as  20h00  e,  na  região  de  Lisboa  (Concelhos  de  Lisboa,  Amadora, 
Cascais, Sintra e Oeiras), situa‐se diariamente em cerca de 600 megawatt. Contudo, no dia 8 de Janeiro 
de 2009, em que o termómetro marcou na região de Lisboa nove graus de temperatura máxima e oito 
graus  de mínima,  o  pico máximo  de  consumo  de  electricidade  foi  de  840 megawatt. O maior  valor 
histórico de pico de consumo de energia eléctrica na região de Lisboa foi alcançado a 22 de Dezembro 
de 2008, com 1.066 megawatt. Nesse dia, no entanto, a temperatura máxima foi de 21 graus e a mínima 
de  nove  graus.  No  resto  de  Portugal  Continental,  os  picos  de  consumo  recordes  não  foram 
ultrapassados  (Agência  Lusa,  2009).  Ou  seja,  aparenta  existir  uma  correlação  entre  a  descida  de 
temperaturas  mínimas  e  o  aumento  do  consumo  de  electricidade  (o  que  se  explica  pelo  recurso 
recorrente ao aquecimento). 
No  contexto doméstico, os grandes  responsáveis pelo  consumo de electricidade  são os aparelhos de 
aquecimento  e  refrigeração  (ares  condicionados,  aquecedores,  ferro  de  engomar,  frigorífico,  fornos 
eléctricos, secador de cabelo, etc.) e as grandes máquinas (máquinas de lavar roupa e loiça e máquinas 
de secar roupa), que muitas vezes utilizam também temperaturas elevadas (EDP, 2009b; Lisboa E‐Nova, 
2005). 
Manter  os  pequenos  electrodomésticos  ligados  em modo  stand‐by  consome  energia,  ainda  que  em 
quantidade  residual  se  compararmos  com  a  energia  gasta  quando  os  mesmos  estão  ligados.  Há, 
portanto, que abordar esta questão em duas vertentes. Em primeiro  lugar, há que reduzir a utilização 
dos aparelhos eléctricos sempre que não existe um usufruto pleno dos mesmos:  ligar as máquinas de 
lavar  roupa  e  loiça  apenas quando  a  sua  capacidade  está  completa  (poupando  água,  electricidade  e 
detergentes), evitar deixar  lâmpadas acesas em divisões vazias, bem como  televisões, computadores, 
rádios,  etc.  Em  segundo  lugar,  é  importante  quantificar  a  energia  eléctrica  dissipada  pelo  facto  dos 
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aparelhos ficarem ligados em modo stand‐by e passar a mensagem às famílias, reflectindo a poupança 
que  um  simples  acto  de  desligar  (colocar  em  off)  um  botão  pode  significar;  segundo  a  Quercus,  o 
potencial de poupança é de 7%  (Ferreira et al., 2007). No  caso da amostra estudada, esta poupança 
aplicar‐se‐ia a mais de metade das famílias. 
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ILUMINAÇÃO 
 
As lâmpadas de baixo consumo já estão presentes na maior parte (mais de 90%) dos lares amostrados, 
ainda  que  persista,  em  alguma  percentagem,  a  utilização  de  lâmpadas  convencionais,  ou 
incandescentes. 
Também  no  território  Espanhol  é  indicada  uma  percentagem  elevada  de  habitações  em  que  existe 
iluminação de baixo consumo (85,5%), sendo que se verifica uma menor percentagem de lâmpadas de 
baixo consumo em municípios com menos de 10.000 habitantes, casas ocupadas apenas por uma ou 
duas pessoas e lares com menores rendimentos (INE, 2009c; IELR, 2009). 
No  Canadá,  também  87%  dos  lares  já  têm,  pelo menos,  uma  lâmpada  de  baixo  consumo  (Statistics 
Canada, 2007). 
As  lâmpadas  fluorescentes  são  mais  caras  do  que  as  convencionais,  mas  têm  uma  duração  média 
superior a 15 mil horas, gastam menos 80% de energia do que as convencionais (uma lâmpada de longa 
duração de 16 watts ilumina o equivalente a uma lâmpada convencional de 100 watts) e o seu vidro é 
mais resistente e mais fácil de reciclar. As  lâmpadas fluorescentes podem ser tubulares ou compactas, 
sendo que às últimas  se  chama usualmente  lâmpadas economizadoras, apesar de ambas  serem mais 
económicas  e  rentáveis  do  que  as  incandescentes.  Estas  lâmpadas  acendem  gradualmente mas  sem 
intermitências, ou seja, a intensidade da luz fornecida demora algum tempo até atingir o seu máximo, e 
já  estão  disponibilizadas  por  diversas  marcas  (Galp  Energia,  2009).  No  entanto,  estas  lâmpadas 
apresentam  também  algumas  desvantagens  a  nível  de  rendimento:  uma  vez  que  demoram  alguns 
minutos até fornecerem a luminosidade adequada, não são ideais para locais de passagem ou utilização 
breve  (como corredores, despensas ou casas‐de‐banho); as baixas  temperaturas diminuem  também o 
rendimento, pelo que não são consideradas óptimas para iluminação exterior e em locais frios. 
As  antigas  lâmpadas  incandescentes  estão  ainda  bastante  disseminadas  no  mercado,  mas  colocam 
sérios problemas ambientais e de utilização: duram menos tempo; são tóxicas, pois libertam mercúrio; 
são quase impossíveis de reciclar pois fragmentam‐se em milhares de pedaços minúsculos. 
Existem pelo menos doze elementos utilizados nas  lâmpadas que podem originar  impactes ambientais 
negativos: mercúrio, antimónio, bário,  chumbo,  cádmio,  índio,  sódio, estrôncio,  tálio, vanádio,  ítrio e 
elementos de terras raras (ETR) (Net Resíduos, 2009). Destes, o mercúrio é o elemento potencialmente 
mas perigoso, pois encontra‐se num estado e  composição bastante  volátil nas  condições normais de 
pressão e temperatura. Nos Estados Unidos da América, as lâmpadas foram consideradas a maior fonte 
de mercúrio em resíduos sólidos urbanos, a seguir às pilhas. As  lâmpadas em  fim de vida são, na sua 
maioria, destinadas aos aterros sanitários, onde contaminam o solo e os cursos de água (Zanichelli et al., 
2004). 
Uma alternativa em que é quase inexistente a dissipação de energia térmica (e portanto o rendimento 
de energia  luminosa é superior) é a tecnologia LED (Light Emitting Diode, ou Díodo Emissor de Luz). Já 
existem lâmpadas com tecnologia LED e que apresentam um número de vantagens: 
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• Durabilidade – duram cerca de dez vezes mais do que as  lâmpadas  fluorescentes e bastante 
mais do que as típicas lâmpadas incandescentes;  
• Resistência  –  os  LEDs  não  têm  filamentos  e  são  sólidos,  pelo  que  não  são  facilmente 
danificados com choques físicos; 
• Não aquecem – os LEDs produzem 3,4 btu/hora, o que é significativamente menos do que os 
85 btu/hora das lâmpadas incandescentes; não contribuindo para o aquecimento do ambiente 
doméstico, reduz também os gastos energéticos em ar condicionado; 
• Ausência de mercúrio – não é utilizado no fabrico de LEDs; 
• Maior eficiência – as  lâmpadas de LEDs utilizam apenas 2 a 10 watts  (1/3 a 1/30 da potência 
utilizada pelas lâmpadas incandescentes ou compactas fluorescentes). 
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CONSUMO DE GÁS 
 
O sector do gás natural em Portugal caracteriza‐se pela não existência de produção nacional, existindo a 
necessidade da sua importação a países produtores como a Argélia e a Nigéria. Até ao fim do estatuto 
de sector em desenvolvimento, o sector do gás será regulamentado através de contratos de concessão 
atribuídos pelo Estado português para o transporte e distribuição de gás natural (EDP, 2009b). 
O  gás  consumido  nos  lares  portugueses  pode  ser  canalizado  (gás  natural  ou  gás  propano)  ou 
transportado em botijas (gás propano e butano). Portugal é dos países europeus com menor consumo 
de gás natural (0,8 Terajoules por cada 1000 habitantes), já que apenas 43% dos lares estão equipados 
com gás canalizado (Eurostat, 2007). 
 
O consumo de gás no esquentador  revela uma das maiores diferenças entre Lisboa e o  resto do país 
verificada em  todo o estudo. Os  lisboetas  têm maior  tendência a  ter a  regulação da  temperatura no 
esquentador  fixa, misturando  água  fria quando necessário, ou  seja, desperdiçando  a  energia que  foi 
utilizada no  aquecimento dessa mesma  água. Poderá existir uma  relação  com o preço do  gás  (regra 
geral, superior para o gás engarrafado), uma vez que o acesso a gás canalizado fora dos grandes centros 
urbanos é menos comum e, em muitos casos, consomem‐se botijas de gás, o que  implica não só um 
maior  custo  associado  como  também  a mobilização  de  recursos  no  transporte  do mesmo. Ou  seja, 
quando existe um custo acrescido, no valor e na acessibilidade ao gás, existirá uma maior propensão à 
poupança deste recurso. 
Em Portugal o gás natural é mais caro do que a média da União Europeia segundo os dados de 2006 da 
Direcção Geral de Energia e Geologia do Ministério da Economia e Inovação. 
A consultora A.T. Kearney prevê que o consumo de gás natural em Portugal quase duplique até 2015, de 
4,4 mil milhões de m3 em 2006, para 8,5 mil milhões de m3 em 2015. A capacidade instalada de centrais 
de ciclo combinado a gás natural deve evoluir de 2200 megawatts (MW) em 2006 para 6.590 MW em 
2015,  residindo  aqui o  grande  impulso de  crescimento do mercado de  gás  em  Portugal. Na  Europa, 
estima‐se que o consumo do gás aumente 26% até 2020, sofrendo, simultaneamente, uma quebra de 
43% na produção própria, o que significará um  investimento europeu de 25 mil milhões de euros em 
infra‐estruturas para garantir o fornecimento de gás a longo prazo (Agência Lusa, 2009). 
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
 
A  eficiência  energética  define‐se  como  a  optimização  da  utilização  de  energia,  tanto  na  sua 
transformação como no consumo. Na transformação, seja por que processo for, uma parte da energia 
perde‐se inevitavelmente, por questões físicas, outra parte é perdida devido à falta de optimização dos 
sistemas e mau aproveitamento. Sendo a questão energética um pilar para qualquer economia, tem‐se 
verificado um forte investimento a nível mundial (por parte de empresas, governos e ONG) na melhoria 
de processos e pesquisa de novas  tecnologias, mais eficientes e  amigas do  ambiente, bem  como no 
aproveitamento  das  energias  renováveis.  Depois  de  transformada  e  de  chegar  ao  consumidor  final, 
existem  também  grandes desperdícios de  energia. Nesta  fase,  a  eficiência  energética  é  associada  ao 
termo  “Utilização  Racional  de  Energia”,  que  pressupõe  a  adopção  de  medidas  que  permitem  uma 
melhor utilização da energia,  tanto no sector doméstico, como no sector de serviços e  industrial. Por 
meio da escolha, aquisição e utilização adequada dos equipamentos, é possível alcançar significativas 
poupanças de energia, manter o conforto e aumentar a produtividade das actividades dependentes de 
energia, com vantagens do ponto de vista económico e ambiental (EDP, 2006). 
 
Em 1880, 97% da energia consumida no mundo provinha do carvão. Hoje, o petróleo é a principal fonte 
energética do mundo, satisfazendo 37% do consumo, seguido do carvão que representa 27%. Contudo, 
a satisfação das crescentes necessidades energéticas do mundo ainda assenta sobretudo na exploração 
de combustíveis  fósseis, um recurso não renovável. Os padrões mundiais de consumo energético têm 
vindo a aumentar sucessivamente, o que coloca em risco a sustentabilidade dos recursos naturais. Aos 
Estados Unidos da América (EUA), que consomem, por ano, um quarto de toda a energia produzida no 
mundo, e ao Canadá, que detém o consumo per capita mais elevado,  juntam‐se agora as economias 
emergentes  (China,  Brasil  e  Índia),  cujo  consumo  de  energia  está  a  aumentar.  Por  outro  lado,  a 
instabilidade dos preços do gás e do petróleo  levou alguns países a apostarem novamente no carvão, 
que é a mais poluente das tecnologias de aproveitamento energético  (EDP, 2009a). Assim, as grandes 
orientações globais que devem guiar as acções a nível nacional e municipal são: 
• Aumentar a eficiência na transformação energética, combatendo o desperdício; 
• Aumentar a eficiência no consumo energético; 
• Redefinir políticas de transporte e indústria; 
• Mudar os padrões de consumo. 
 
A nível doméstico, a eficiência energética é um termo que tem vindo a ganhar destaque sobretudo no 
âmbito da eficiência energética dos edifícios e na eficiência energética dos electrodomésticos. Desde 
Janeiro  de  2009  é  obrigatório  em  Portugal  que  os  imóveis  obtenham  o  diploma  de  certificação 
energética. A eficiência energética nos edifícios permite poupar entre 20 a 40% e, para imóveis de classe 
de eficiência A ou A+, representa ainda benefícios fiscais em sede de IRS. 
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Como foi visto anteriormente, grande parte da energia consumida nos lares portugueses é utilizada no 
aquecimento dos  lares e esta é uma das  razões que  coloca Portugal entre os maiores  consumidores 
europeus  de  electricidade.  Apesar  de  mais  dispendiosa,  a  electricidade  é  a  fonte  de  energia  mais 
acessível e confortável para fins de aquecimento e para cozinhar. É uma fonte de energia mais simples, 
na  medida  em  que  requer  menos  investimento  em  termos  de  infra‐estruturas  e  maior  grau  de 
segurança do que o gás natural, por exemplo (Eurostat, 2007). 
 
O  consumo  total de  energia primária no  concelho de  Lisboa  ascende  a  cerca de 15000 GWh, o que 
corresponde a aproximadamente 6% do consumo de Portugal Continental. A electricidade  representa 
41% deste consumo, seguida pelo gasóleo (23%), gasolinas (16%), fuelóleo (8%), gás natural (8%) e gases 
de  petróleo  liquefeito  (menos  de  3%).  O  consumo  anual  per  capita  no  concelho  de  Lisboa  é  10% 
superior à média do resto do território continental, embora 35% inferior à média da União Europeia, na 
altura em que esta era constituída por 15 países (Lisboa E‐Nova, 2005). 
Em Espanha, o  tema da eficiência energética  revela‐se bastante ou muito  importante para 76,1% dos 
lares da região de La Rioja e para 79,2% do total nacional (IELR, 2009). No presente estudo, a maioria 
dos  inquiridos (71%) procuram um equilíbrio razoável entre o preço de um novo electrodoméstico e a 
sua  eficiência  energética, mas  quase  5%  dos  lisboetas  olham  exclusivamente  para  o  preço  e  optam 
sempre pela alternativa mais barata a curto prazo. Este dado pode ser diagnosticante de, por um  lado 
falta de informação ou consciência dos custos com a energia que estão implícitos em tais escolhas, ou, 
por outro lado da falta de disponibilidade económica para atender a este tipo de encargos pontuais. 
Todos os electrodomésticos de grande porte estão classificados de acordo com uma escala de eficiência 
energética.  Os  electrodomésticos  de  classe  A  são  muito  mais  eficientes  do  que  os  restantes  e 
contribuem para a optimização do desempenho energético e ambiental da habitação. Uma grande parte 
do  consumo  de  energia  doméstica  está  concentrada  na  cozinha:  os  frigoríficos  e  congeladores  são 
responsáveis  por  entre  18%  a  32%  do  consumo  total  de  energia  eléctrica  numa  habitação média,  a 
preparação de refeições por 16% e a lavagem mecânica por 6% (EDP, 2009a; Lisboa E‐Nova, 2005). 
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TRANSPORTES E COMBUSTÍVEIS 
 
O  Município  de  Lisboa  está  dotado  de  uma  completa  rede  de  transportes  públicos: metropolitano, 
autocarros  e  eléctricos. Os meios mais  utilizados  são  o metropolitano  e  os  autocarros;  no  entanto, 
estima‐se que diariamente entrem na cidade cerca de meio milhão de automóveis, provenientes dos 
concelhos periféricos (Portal Ambiente Online, 2007). 
A maior percentagem de utilização de transporte particular fora do Concelho de Lisboa e a diferença de 
dez  pontos  percentuais  no  que  diz  respeito  à  preferência  do  transporte  privado  face  ao  transporte 
público, fora de Lisboa, são explicados principalmente por dois motivos. Primeiro, é expectável que os 
residentes  em  zonas  que  não  constituam  grandes  centros  urbanos  estejam  mais  dependentes  das 
deslocações  àqueles para  as  suas  actividades diárias  (trabalho e  lazer). Por outro  lado, na  cidade de 
Lisboa a rede de transportes públicos é maior e mais facilmente acessível à população (INE, 2009b). 
 
Em Espanha o número médio de veículos por agregado familiar é de 1,6, idêntico ao valor obtido para 
Portugal. No entanto, no país vizinho são muito mais as  famílias que dispensam  todos os  transportes 
particulares motorizados  (25,3%  contra os 2,71%  em Portugal)  (Eustat, 2008;  INE, 2009c).  Este  facto 
pode  ser  explicado  pelo  tamanho  e  acessibilidade  (física  e  económica)  das  redes  de  transportes 
públicos. 
A presença de veículos parece estar associada ao  tamanho das  famílias:  tanto em Portugal como em 
Espanha se verifica que o número médio de veículos motorizados particulares para agregados familiares 
com 5 ou mais  indivíduos  sobe para mais de 2  (Eustat, 2008). Este  valor estará  certamente  também 
dependente do poder de compra, que não foi quantificado no presente estudo. 
Em 2007, as vendas de automóveis ligeiros de passageiros em Portugal ascenderam a 201 816 unidades, 
e 74 790 veículos comerciais (ligeiros e pesados), o que traduz um acréscimo de 6,1%, relativamente a 
2006 (INE, 2008b). 
 
A utilização de transportes motorizados está inequivocamente relacionada com a qualidade local do ar 
e, concretamente, a poluição atmosférica em Lisboa está intimamente associada aos fluxos de trânsito 
verificados  (Craveiro,  1994),  uma  vez  que  os  veículos  automóveis  são  uma  das  principais  fontes  de 
emissão de gases de efeito de estufa  (dióxido e monóxido de carbono), e outras partículas poluentes 
(como produtos de enxofre e carvão). Está definida nas políticas comunitárias de ambiente a redução 
das  emissões  de  gases  de  efeito  de  estufa.  Nesse  âmbito,  e  com  o  objectivo  de  sensibilizar  os 
condutores para  a utilização  correcta, para  a manutenção dos  veículos  e para os benefícios de uma 
condução  ecológica,  eficiente,  sustentável  e  responsável  (“Eco‐Driving”),  o  Instituto da Mobilidade  e 
Transportes Terrestres  lançou um Guia de Economia de Combustível, que contém várias medidas que 
visam a prática de comportamentos mais sustentáveis ao volante (IMTT, 2009). 
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Também em termos de consumo energético os transportes se destacam, ocupando o 2º lugar (atrás dos 
edifícios), no consumo de energia primária  (42% do  total),  sobretudo os  transportes  rodoviários, que 
têm a seu cargo 95% do consumo energético deste sector em Lisboa. Já em termos de energia final, o 
sector dos  transportes utiliza mais de 50% do  total da energia no concelho de Lisboa  (Lisboa E‐Nova, 
2005). 
 
O trânsito automóvel é ainda uma das grandes fontes de poluição sonora. No entanto, este aspecto não 
foi focado neste estudo por estar intimamente dependente dos padrões de ruído produzidos no tráfego 
automóvel e na  indústria e, como tal, não estar directamente relacionado com os hábitos domésticos 
dos agregados familiares. 
 
Em relação aos combustíveis, os dados obtidos apontam para uma prevalência dos veículos particulares 
alimentados  a  gasolina  (54,05%  em  Lisboa  e 50,27% no  resto do país). No  entanto,  a  tendência dos 
últimos anos tem sido a de privilegiar o gasóleo como combustível. De acordo com o estudo Consumidor 
da Marktest  (Media Monitor,  2007)  em  1996  apenas  21,1%  dos  habitantes  de  Portugal  Continental 
optava pelo gasóleo, tendo este número duplicado para 43,1% em 2006. Esta tendência coaduna‐se com 
os valores registados no presente estudo, de 45,25% para o total dos inquiridos (42,71% no concelho de 
Lisboa  e  46,23%  no  restante  território).  A  tendência  crescente  prender‐se‐á,  certamente,  com  os 
recentes  e  sucessivos  aumentos  de  preço  do  litro  de  combustível,  sendo  que  estes  aumentos  em 
Portugal  foram  superiores  à  média  Europeia  e  mais  significativos  para  a  gasolina  (Rosa,  2009).  Os 
consumidores preferem, cada vez mais,  fazer um  investimento acrescido no automóvel, que  lhes  traz 
benefícios a médio prazo quanto aos gastos em combustível. 
 
O  transporte  particular  é  o mais  utilizado  pelos  portugueses,  registando‐se  em média  9.260  km  por 
pessoa  utilizando  o  automóvel  e  apenas  1.002,  319  e  74  km  para  autocarros,  comboio  e  metro, 
respectivamente. Ou  seja, em média, um  cidadão português desloca‐se  cerca de 30  km diariamente, 
utilizando sobretudo o automóvel particular. Além disso, mais de 50% dos portugueses afirmam não se 
sentir  desencorajados  na  utilização  do  automóvel,  devido  às  condições  oferecidas  pelos  transportes 
públicos  na  sua  área  de  residência  e  apenas  52%  consideram  os  preços  dos  transportes  públicos 
razoáveis. Na cidade de Lisboa, são quase 50% os cidadãos  insatisfeitos em alguma medida ou muito 
insatisfeitos  com  os  transportes  públicos,  mais  do  que  os  satisfeitos  ou  muito  satisfeitos  (Eurostat, 
2007). De facto, desde 2001, o preço dos transportes públicos em Portugal aumentou 12,1% até 2005, 
sendo que a tendência desde então se tem agravado, sobretudo com o aumento escalonado dos preços 
de combustíveis fósseis. 
Também a rede de auto‐estradas comprova que a estrutura portuguesa de transportes está assente no 
uso do automóvel particular. Existem 12.902 km de estradas e 2.860 km de auto‐estradas em Portugal 
(uma das maiores redes de auto‐estradas da União Europeia, ao nível de quilómetros por habitante e 
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por  área), dos quais  cerca de metade  são pagos  (INE, 2008b). Os dados para 2006 mostram que na 
União Europeia a 25, Portugal tem uma média de auto‐estradas por rede viária de 2,3%, muito acima 
dos 1,2% da média, e que é o  terceiro valor mais elevado depois da Espanha e Luxemburgo. A União 
Europeia  tem  13  km  de  auto‐estradas  por  100  mil  habitantes,  enquanto  Portugal  tem  17  km.  No 
território nacional existem 20 km de auto‐estrada por 1000 km2 do país, enquanto a média da União 
Europeia são 15 km. Olhando para o universo da OCDE, Portugal foi o segundo país que desde 1990 e 
até 2006 registou a maior expansão na rede. Portugal é o segundo país com mais quilómetros (8,3 km) 
por mil milhões de dólares de PIB, apenas ultrapassado pelo Canadá. Tem sido o crescimento da taxa de 
motorização em Portugal o principal  sustentáculo da progressão de  tráfego nas auto‐estradas  (Jesus, 
2008). Com estes dados poder‐se‐ia concluir que Portugal tem uma grande rede viária, mas na verdade 
existem carências de estradas e na conservação das mesmas. Dados da OCDE mostram que em 2005 
Portugal foi o quarto país que mais investiu em novas vias (1.985 milhões de euros). Já nos gastos com 
manutenção, cai para 10.º lugar, com 177 milhões de euros investidos (Golub & Tomasik, 2008). 
 
O campo dos transportes (públicos e privados) é um pilar fundamental onde é urgente agir para que o 
objectivo  do  desenvolvimento  sustentável  não  seja  comprometido.  É  necessário  actuar  a  nível 
individual,  no  estímulo  dos  cidadãos  e  agregados  familiares  a  adoptarem  comportamentos  de 
mobilidade sustentável e a abdicarem de comportamentos e actividades prejudiciais ao ambiente. No 
entanto,  não  cabe  apenas  aos  cidadãos  mas,  sobretudo,  ao  poder  central  orientar  os  objectivos 
ambientais nesta matéria e actuar em concordância. É necessário optar por tecnologias mais eficientes e 
ecológicas, nomeadamente quanto aos veículos, pelo que é fundamental que o Estado (no poder central 
e no poder  local) estimule esta mudança, dando o exemplo nas redes de transportes públicos e frotas 
oficiais,  e  promovendo  benefícios  aos  consumidores,  como  sejam  um  desagravamento  fiscal  dos 
impostos sobre automóveis e combustíveis mais sustentáveis e ecológicos. As infra‐estruturas (estradas) 
carecem também de atenção particular, sobretudo no que diz respeito à sua manutenção, visto que tem 
existido um  investimento desproporcional na construção de novas auto‐estradas  (que constituem um 
aliciante à utilização de transportes particulares). Aumentar portagens, combustíveis, estacionamentos 
e, de uma  forma global, o  custo do uso do  transporte  individual não é  solução permanente,  lesando 
apenas os  consumidores mais dependentes deste modo de  transporte. Não  se pode  continuar a dar 
vantagens competitivas ao transporte automóvel privado, dadas as externalidades  implicadas: maiores 
emissões  poluentes  per  capita,  ruído,  prolongados  tempos  de  deslocação  (devido  aos 
congestionamentos),  dificuldades  no  estacionamento.  A  solução  terá,  forçosamente,  que  aliar  as 
penalizações  ao  uso  de  transportes  privados  a  compensações  ou  incentivos,  como  a  criação  de  um 
sistema  de  transportes  públicos  colectivos  eficiente,  cómodo,  atractivo  e  com  reduzidas  emissões 
poluentes. 
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PAPEL DA AUTARQUIA NOS HÁBITOS DOMÉSTICOS 
 
A esmagadora maioria dos  lisboetas  inquiridos desconhece as actividades desenvolvidas pela Câmara 
Municipal  relativamente  ao  ambiente  e  apenas  uma  pequena  percentagem  admite  que  estas 
actividades influenciam o seu comportamento de forma considerável (cerca de 12,53%), enquanto mais 
de um quarto dos agregados familiares (26,82%) sentem‐se pouco afectados pelas acções do município. 
Esta  interacção  do  poder  local  com  as  populações  é  essencial  para  que  as mensagens  cheguem  ao 
público  de  forma  inequívoca  e  esclarecedora,  bem  como  para  que  cada  agregado  familiar  se  sinta 
envolvido  na  comunidade  e  tome  consciência  da  sua  responsabilidade  perante  o  todo  de  forma  a 
adquirir hábitos saudáveis e sustentáveis. 
Por outro  lado, quando  se pede a participação e opinião da população em  relação a actividades que 
possam  ser  desenvolvidas  pelo município  no  âmbito  de  um melhor  desempenho  ambiental  e maior 
sustentabilidade,  é  revelado  um  elevado  nível  de  participação  e  interesse,  bem  como  uma 
multiplicidade de sugestões em áreas diversas. 
Assim,  é  legítimo  presumir  que,  a  existir  uma  aproximação  dos munícipes  às  suas  autarquias,  estão 
potenciadas sinergias de colaboração e cooperação que certamente contribuem para uma adequação 
dos hábitos ambientais dos cidadãos, a nível doméstico (mas não exclusivamente) aos objectivos globais 
de desenvolvimento sustentável. Recomenda‐se assim um  investimento por parte da autarquia numa 
relação de proximidade com os seus munícipes residentes e com todos aqueles que estudam, trabalham 
ou desenvolvem actividades de lazer na cidade de Lisboa. A promoção de discussões públicas, eventos 
que atraiam a participação do público, fóruns presenciais ou online, sessões de esclarecimento e outros 
canais de comunicação podem constituir um avanço considerável no sentido da autarquia responder e 
corresponder às necessidades dos cidadãos. 
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ANÁLISE DAS SUGESTÕES COLOCADAS PELOS INQUIRIDOS 
 
Registou‐se uma elevada participação dos  inquiridos na questão 18  (27%), o que em  certa medida é 
representativo  do  interesse  da  opinião  pública  relativamente  a  temas  ambientais  e  a  um  crescente 
conforto da vida em comunidade, de forma sustentável. Além da maioria das respostas, fornecidas por 
residentes  no  concelho  de  Lisboa,  verificou‐se  também  uma  grande  participação  de  residentes  em 
concelhos próximos, que conhecerão bem a realidade lisboeta. 
Da análise das sugestões deixadas pelos inquiridos neste estudo à Câmara Municipal de Lisboa, conclui‐
se que as principais preocupações estão centradas em 4 grandes temas: o tráfego urbano e transportes 
públicos, a separação diferenciada de  resíduos e seu encaminhamento para  reciclagem, a mobilidade 
sustentável  (pedonal ou com recurso a bicicletas), a educação e sensibilização ambiental e os espaços 
verdes. 
Quanto  à  questão  de  tráfego,  parece  existir  uma  ideia  generalizada  da  necessidade  de melhorar  os 
transportes públicos que  servem  a  área metropolitana,  aumentando  a  sua  frequência, pontualidade, 
diminuindo o preço, alargando a rede e integração com zonas sub‐urbanas e concelhos limítrofes. Uma 
das questões relacionadas é a necessidade de criar estacionamento tendencialmente gratuito junto das 
entradas  da  cidade  e  transportes  públicos.  Outra  preocupação  que  reúne  muitas  das  opiniões  da 
população é a necessidade de descongestionar o trânsito, seja com medidas de  inibição de circulação 
automóvel em zonas mais críticas ou durante alguns períodos, ou mesmo com a taxação da circulação 
automóvel dentro da cidade. 
Ainda no  campo da mobilidade, uma grande percentagem dos  inquiridos  recomenda os  incentivos  a 
transportes e combustíveis mais ecológicos, bem como a criação de mais ciclovias, a disponibilização de 
bicicletas para aluguer/empréstimo e a promoção da utilização deste transporte. A mobilidade pedonal 
é  referida  com  alguma  frequência  e quase  sempre  com  comentários  referentes  à ocupação das  vias 
pedonais por automóveis estacionados. 
Acerca da separação diferenciada de resíduos, é frequentemente reclamada uma melhoria do sistema 
de recolha, com o aumento da frequência das recolhas e uma melhor manutenção dos ecopontos e das 
áreas  circundantes.  Várias  respostas  reclamam  a  colocação  de  mais  ecopontos  pela  cidade  e  uma 
especial preocupação com a recolha de óleos alimentares usados, um tema que se revela neste estudo 
captar um especial interesse por parte da população. 
Grande  parte  dos  inquiridos  incentivam  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  a  promover  mais  acções  de 
educação e sensibilização ambiental e a fornecer mais informação sobre as actividades desenvolvidas, a 
divulgar  boas  práticas  ambientais,  bem  como  a  investir  na  criação  e  manutenção  de  mais  espaços 
verdes, que  certamente  constituem um  chamariz para a boa prestação ambiental do município, pela 
valorização de actividades ao ar livre e da biodiversidade urbana. 
Muitos outros aspectos são, porém, abordados e recomendados pela população, desde a melhoria da 
limpeza urbana (em que se regista com alguma frequência a necessidade de desenvolver soluções para 
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os dejectos de cães, gatos e pombos), à eficiência energética  (em que os cidadãos demonstram uma 
expectativa  elevada  em  que  o  município  dê  o  exemplo  e  opte  por  energias  alternativas  e  opções 
sustentáveis  nos  edifícios  públicos  bem  como  na  sua  frota  de  veículos),  poupança  de  água 
(nomeadamente por parte dos serviços municipais, nas regas e lavagens de espaços públicos), medidas 
de minimização da poluição e sustentabilidade das construções. 
 
Em  termos  específicos,  as  sugestões  mais  frequentemente  referidas  nas  respostas  obtidas  são,  por 
ordem decrescente: 
• Medidas de melhoramento de transportes públicos; 
• Criação e manutenção de ciclovias; 
• Disponibilização de mais ecopontos; 
• Criação e valorização de espaços verdes; 
• Medidas de redução e/ou inibição de tráfego automóvel; 
• Optimização  do  sistema  de  recolha  selectiva  (recolhas  mais  frequentes,  indicações  mais 
explícitas, manutenção do equipamento e área circundante); 
• Educação e sensibilização ambiental; 
• Mais limpeza urbana; 
• Promoção de recolha de óleos alimentares usados; 
• Promoção  de  veículos  e  combustíveis  amigos  do  ambiente  (nomeadamente  com  criação  de 
postos de abastecimento para veículos eléctricos e a GPL), nos transportes privados e públicos 
• Disponibilização de mais informação acerca das actividades municipais; 
• Parques/silos  de  estacionamento  (gratuitos  ou  acessíveis),  preferencialmente  junto  aos 
transportes públicos. 
 
44%  dos  inquiridos  no  estudo  escocês  da  FWR  sobre  a  reciclagem  (2001)  deixaram  sugestões, 
principalmente  no  sentido de  indicar  factores  que melhorariam  o  seu  próprio  comportamento,  bem 
como o das outras pessoas, face à reciclagem. Indicaram também as dificuldades presentes localmente 
que compõem obstáculos à separação de resíduos, como a ausência ou difícil acesso aos equipamentos 
de recolha. 
No estudo espanhol do  Instituto Nacional de Estadística (2009), grande parte da população com  idade 
superior a 16 anos é a favor das seguintes medidas: 
• Obrigatoriedade da separação de resíduos (contemplando multas para os infractores) (96,4%); 
• Regular/restringir o uso abusivo de água (53,5%); 
• Estabelecer um imposto para os combustíveis mais contaminantes; 
• Restringir o uso do transporte privado; 
• Estabelecer um imposto ecológico para o turismo; 
• Instalação de parques de energias renováveis; 
67 
 
• Pagar mais pelo uso de energias alternativas; 
• Redução do ruído nas principais vias de circulação. 
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ANÁLISE DAS QUESTÕES COLOCADAS PELOS INQUIRIDOS 
 
Da análise das questões colocadas pelos  inquiridos neste estudo, revelam‐se duas grandes prioridades 
sobre as quais será necessário actuar rapidamente e informar a população relativamente aos melhores 
hábitos a adoptar: a separação e  recolha de óleos alimentares usados e o esclarecimento de dúvidas 
sobre a separação de vários outros resíduos (lâmpadas, material electrónico, químicos e tintas). Nota‐se 
uma especial incidência de questões acerca dos melhores procedimentos para depositar embalagens no 
ecoponto  amarelo,  já  que  muitos  agregados  familiares  estão  ainda  incertos  da  possibilidade  de 
direccionar para este ecoponto embalagens sujas ou embalagens mistas  (de cartão e plástico). Vários 
inquiridos questionam‐se ainda sobre as opções mais vantajosas em termos económicos (na utilização 
de energia eléctrica, de água e gás) e solicitam uma quantificação do potencial de poupança em cada 
caso  (por exemplo,  “Qual é  a poupança  anual esperada  se  forem  trocadas  as  lâmpadas normais por 
lâmpadas económicas?” “Que quantidade de água gasta uma torneira a pingar?”). 
Propõem‐se as seguintes acções no sentido de colmatar as dúvidas dos cidadãos e unificar esforços para 
um ambiente mais saudável, com a participação de todos: 
• Promoção  de  fóruns  online,  a  nível  municipal  e  nacional,  onde  possam  ser  respondidas  as 
questões mais frequentes e questões mais particulares colocadas pelos cidadãos; as respostas 
deverão  ser  asseguradas por um painel de  representantes das  entidades mais directamente 
relacionadas com cada tema (por exemplo, as empresas municipais de recolha e valorização de 
resíduos responderiam a questões relacionadas com a separação de resíduos); 
• Promoção  de  sessões  de  pergunta  e  resposta,  debates  e  outros  eventos  de  divulgação  das 
melhores práticas ambientais; 
• Divulgação  de  hábitos  ambientalmente  sustentáveis  pelos  vários  meios  de  comunicação 
institucional e comunicação social. 
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5. CONCLUSÕES 
 
Quando se fala em Ambiente, as principais ideias que surgem na mente dos portugueses são a poluição 
nas  cidades  (27%),  a  protecção  da  natureza  (18%)  e  as  alterações  climáticas  (13%)  (Eurobarometer, 
2008). São efectivamente  temas de grande  importância e directamente  ligados entre si, mas que não 
esgotam o tema do ambiente. 
É  necessária  uma  aproximação  dos  cidadãos  e  das  famílias,  à  responsabilidade  colectiva  perante  o 
ambiente.  Só  com  informação e  sensibilização da população é possível  transformar  comportamentos 
pouco amigos do ambiente em atitudes  sustentáveis. A vertente doméstica dos comportamentos é a 
primeira  a  ter  em  conta  na  avaliação  local  e  subsequente  tomada  de  decisões,  pela  sua  presença 
constante no dia‐a‐dia e importantes repercussões. A maior parte dos Portugueses afirma, aliás, que os 
temas ambientais são para si de grande importância (67%) e uma percentagem elevada (30%) indica que 
lhes atribui uma importância moderada. Além disso, 89% dos Portugueses considera que os problemas 
ambientais  têm  um  efeito  directo  sobre  o  seu  dia‐a‐dia  (Eurobarometer,  2008).  Estes  valores, 
ligeiramente  acima  da  média  da  Europa  dos  27,  podem  ser  lidos  como  indicadores  de  que  os 
Portugueses estão interessados e predispostos a contribuir para um ambiente mais sustentável. 
É  importante  que  as  questões  ambientais  sejam  colocadas  na  primeira  linha  de  prioridades  dos 
cidadãos,  para  assegurar  a  divulgação  e  implementação  de  medidas  de  melhoria  ambiental  e  de 
desenvolvimento sustentável. 
 
O presente estudo recolheu e interpretou dados até agora desconhecidos acerca dos hábitos ambientais 
da população lisboeta e procedeu à sua contextualização relativamente ao resto do país, a Espanha e ao 
resto da Europa. Os comportamentos domésticos, que causam um tremendo impacto no ambiente, por 
serem  uma  das maiores  fontes  de  desafios  ambientais  do  século  XXI  (consumo  de  água  e  energia, 
resíduos,  transportes  e  fontes  de  emissão  de GEEs) devem  ser  observados  e  estudados  com  grande 
atenção.  Também  as  alterações  dos  hábitos  das  famílias  devem  ser  acompanhadas  no  sentido  de 
compreender quais os factores prioritários que  influenciam as decisões  individuais e de cada agregado 
familiar e no sentido de conduzir a uma crescente sustentabilidade, pelo bem comum da comunidade e 
do planeta. 
 
Cerca  de  20%  dos  lisboetas  não  separam  os  seus  resíduos.  Para  que  este  número  diminua 
significativamente, em nada contribuem as  imagens de ecopontos cheios, com sacos e  lixo solto sobre 
os passeios e ruas. A população vê‐se desmotivada quando os seus esforços parecem ter sido em vão e 
não são raros os relatos de cidadãos que afirmam observar a colecta dos resíduos separados ser feita 
para um depósito único nos veículos de  recolha, ou que se sentem  inibidos de proceder à separação 
devido à  falta de higiene dos ecopontos e área circundante, como  indicam os  inquiridos deste estudo 
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em  resposta  às  questões  18  e  19  (ver  secções  de  principais  sugestões  e  questões  colocadas  pelos 
inquiridos): 
• “Para  finalizar, mas sem dúvida o ponto mais  importante, não deixarem os ecopontos encher 
como têm deixado. Quando vi recolherem o papel no passado mês, fiquei impressionada com a 
quantidade de papel que a grua deixou voar pela rua fora, na altura em que estava a fazer a 
recolha/esvaziamento do ecoponto e que ficou depois a voar pelo bairro, sem qualquer cuidado 
por parte dos funcionários da recolha para apanhar o que as pessoas tanto cuidado tiveram em 
separar  e  deitar  no  contentor  correcto.  Parece‐me  que  a  câmara  contribui  e  muito  para  o 
aspecto sujo que tem a cidade!” 
• “(…) que realmente se aplique a separação do lixos, porque em algumas zonas onde existem os 
contentores  de  separação  as  pessoas  fazem  essa  separação,  mas  quando  o  camião  faz  a  
recolha vão todos para o mesmo sitio.” 
• “Não posso falar tanto em relação à C.M.L., mas quanto à da Amadora deveria, para além de 
encorajar os residentes a serem ecologicamente conscientes, não fazer com que todo o trabalho 
de separação e selecção de resíduos seja em vão, quando ao fazerem a limpeza dos ecopontos, 
colocam  todos os  resíduos de  todos os contentores, misturados num camião de caixa aberta. 
Inclusive  as  pilhas  que,  pessoalmente,  vou  juntando  no  mini  pilhão  que  tenho  em  casa  e 
cuidadosamente coloco uma a uma no pilhão que se encontra junto do ecoponto, estas também 
têm o mesmo destino, na caixa aberta do camião  junto com tudo o resto. Por norma fazem a 
limpeza dos contentores de madrugada, certamente porque pensam que ninguém os está a ver. 
Infelizmente,  no  nosso  país  ainda  há  muito  a  fazer  para  que  se  possa  atingir  a  excelência 
ecológica que deve ser um dever de todos. Dado o que relatei anteriormente, posso falar pelo 
menos pelos residentes da zona onde vivo, que se perde a vontade de fazer tudo correctamente, 
para depois tudo ser novamente misturado, tal qual seria se tivesse apenas um caixote do lixo 
para  todos  os  resíduos  em  casa.  E  se  já  tinha  convencido  os meus  pais  da  importância  da 
separação de resíduos domésticos, o pouco que consegui foi por água abaixo quando também 
eles souberam o que a câmara faz.” 
• “Deixei de fazer reciclagem, porque os contentores perto da minha casa estão sempre cheios, e 
as  pessoas  vêem‐se  obrigadas  a  acumular  embalagens,  e  sacos  de  garrafas  à  volta  do 
ecoponto, dado que a maior parte das vezes os vasilhames e embalagens não  se encontram 
vazios/limpos,  os  referidos  ecopontos  apresentam  uma  elevada  falta  de  higiene  por 
acumulação de resíduos e  insectos e quando é efectuada a recolha, não existe a preocupação 
por parte da câmara na higienização do local. Para mim acaba por ser melhor para o ambiente, 
não ser mais um a promover a falta de higiene no ecoponto, que afinal de 'eco' não tem nada.” 
 
De um modo  geral, os  resultados obtidos para o Concelho de  Lisboa não diferem  grandemente dos 
resultados  dos  restantes  municípios.  É  necessário  ressalvar  que  a  amostra  mais  fidedigna, 
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quantitativamente,  será  a  referente  aos  agregados  familiares  lisboetas,  foco  principal  deste  estudo. 
Ainda  assim,  a  registarem‐se  desvios  geográficos,  estes  parecem  observar‐se  no  sentido  de  hábitos 
ligeiramente mais  compatíveis  com o desenvolvimento  sustentável  e  a preservação dos  recursos em 
Lisboa. Por exemplo, na área dos transportes, é também expectável que os  lisboetas prescindam mais 
facilmente  dos  transportes  particulares,  já  que  a  rede  de  transportes  públicos  é  maior  e  mais 
abrangente. 
 
As políticas ambientais a nível comunitário começaram a desenhar‐se desde a década de ’50. Em 1957, 
o Tratado de Roma, no seu Artigo 2º, preconiza já a promoção de “um desenvolvimento harmonioso das 
actividades económicas”. Estas  ideias  foram ganhando consistência e divulgação  (na Cimeira de Paris, 
em  1972)  e  com  o  Tratado  de  Maastricht  em  1992  ficam  definidos  os  Artigos  2º  (“promover  um 
desenvolvimento harmonioso e equilibrado das actividades económicas, um crescimento sustentável e 
não inflacionista que respeite o ambiente”) e 130º (“as exigências em matéria de protecção do ambiente 
devem ser integradas na definição e aplicação das demais políticas comunitárias”).  
O próximo desafio global  realiza‐se no  final deste ano, a Conferência de Copenhaga  sobre alterações 
climáticas, que apresenta  como objectivo principal um novo acordo global e  certamente  trará novos 
objectivos a nível comunitário e nacional. 
 
Seria  importante  uma  extensiva  avaliação  regional  dos  hábitos  domésticos  dos  portugueses,  já  que 
vários indícios apontam para a existência de diferenças significativas em termos regionais; veja‐se como 
exemplo as disparidades detectadas nos estudos espanhóis (Eustat, 2008). 
Por  outro  lado,  é  importante  compreender  em  profundidade  as  motivações  dos  cidadãos  para 
adoptarem comportamentos ambientalmente mais  sustentáveis. Propõe‐se como consequência deste 
estudo a elaboração de um Guia de Boas Práticas Ambientais a nível doméstico, fácil de compreender 
pela população, acessível aos munícipes do  concelho de  Lisboa  sob a  forma de uma agenda gratuita 
contendo dicas  e  sugestões  (Anexo VI). Com o  intuito de  aproximar  as motivações  individuais  e dos 
agregados  familiares  a  melhores  práticas  ambientais,  começando  por  pequenos  gestos  diários  ao 
alcance de todos, utilizam‐se sobretudo argumentos económicos, visando a poupança dos orçamentos 
familiares. 
Uma abordagem semelhante, correlacionando um modo de vida mais sustentável com uma poupança 
significativa em termos económicos, é aplaudida e tomada como exemplo em vários estudos, sobretudo 
onde  os  níveis  de  consumo  de  bens  atingem  valores muito  elevados,  como  nos  Estados  Unidos  da 
América; no entanto, alerta‐se para uma  simplificação no  conteúdo, de  forma a maximizar a eficácia 
(Brower & Leon, 1999). Esta poupança reflecte‐se a nível energético, de bens de consumo, no consumo 
de água e de gás, nos transportes e, ultimamente, numa poupança dos recursos do planeta. 
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A elaboração de um pequeno guia utilitário de boas práticas ambientais a nível doméstico, sob a forma 
de agenda do munícipe, no seguimento deste estudo, visa precisamente a  informação e sensibilização 
dos  cidadãos  relativamente  às  temáticas  ambientais,  responsabilizando  cada  pessoa  pelo  seu  papel 
activo na sociedade, elucidando as dúvidas existentes, tentando minimizar os constrangimentos que se 
colocam a um comportamento doméstico sustentável, destacando as vantagens individuais e colectivas 
da  adopção  de  hábitos  mais  amigos  do  ambiente  e  contribuindo  activamente  para  uma  melhoria 
significativa da qualidade de vida dos cidadãos e do ambiente. 
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ANEXO I 
 
 
QUESTIONÁRIO 
HÁBITOS DOMÉSTICOS EM MEIO URBANO – MUNICÍPIO DE LISBOA 
 
O presente questionário  tem  como  finalidade  recolher dados para um estudo  sobre os hábitos 
domésticos  dos  agregados  familiares  residentes  no  Distrito  de  Lisboa;  Agradecemos  a  sua 
colaboração. 
 
 
1. Caracterize por favor o seu agregado familiar (nº pessoas, idades e género): 
a. _____________________________________________________________ 
b. _____________________________________________________________ 
c. _____________________________________________________________ 
d. _____________________________________________________________ 
 
2. O seu agregado familiar reside em: 
a. Apartamento  
b. Moradia bifamiliar 
c. Moradia geminada ou em banda 
d. Moradia isolada 
 
3. Na sua habitação dispõe de (assinalar todos os que possui): 
a. Ar condicionado 
b. Aquecimento Central 
c. Aquecedores eléctricos 
d. Lareira 
 
4. Tem por hábito separar os resíduos (papel/cartão, embalagens, vidro, pilhas e indiferenciados)? 
a. Nunca 
b. Esporadicamente 
c. Frequentemente 
d. Sempre 
 
5. Qual o destino que dá aos óleos alimentares usados? 
a. Deita fora para a rede de esgotos 
b. Volta a colocar na embalagem original e deita no ecoponto amarelo 
c. Volta a colocar na embalagem original e deita nos resíduos indiferenciados 
d. Leva a um estabelecimento aderente ao programa de recolha 
 
6. Em relação aos seus banhos: 
a. Opta normalmente por banhos de imersão 
b. Opta normalmente por duches e mantém a água sempre a correr 
c. Opta normalmente por duches e desliga a água quando se está a ensaboar 
 
7. Utiliza as máquinas de lavar roupa e loiça? 
a. Esporadicamente, quando possível prefiro lavar à mão 
b. Frequentemente, mesmo que não estejam completamente cheias 
c. Sim, mas só quando estão cheias 
 
8. Normalmente seca a roupa: 
a. No estendal 
b. Só uso máquina quando as condições climáticas não permitem usar o estendal 
c. Na máquina de secar (ou de lavar e secar) 
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9. Os seus computadores, televisores, rádios e micro‐ondas: 
a. Muitas vezes estão ligados sem estarem a ser utilizados 
b. Ficam sempre em stand‐by (ligados à corrente) 
c. São desligados da corrente quando não estão a ser utilizados 
 
10. As suas lâmpadas: 
a. Não são de baixo consumo 
b. Algumas são de baixo consumo 
c. São todas de baixo consumo 
 
11. Em relação ao seu esquentador: 
a. Está sempre regulado para a mesma temperatura, se for necessário mistura água fria 
b. Adapta a temperatura à estação do ano ou necessidades 
 
12. Quando compra os seus electrodomésticos: 
a. Procura sempre o mais barato independentemente da eficiência energética 
b. Procura um equilíbrio razoável entre o preço e a eficiência energética 
c. Prefere pagar mais e ter uma maior eficiência energética 
 
13. Em relação aos veículos motorizados no seu agregado familiar, Por favor especifique o tipo de 
veículos motorizados (automóvel comercial, automóvel 5 lugares, mota, …) e o combustível 
(gasolina, diesel, gás) utilizado por cada um: 
a. _____________________________________________________________ 
b. _____________________________________________________________ 
c. _____________________________________________________________ 
 
14. Utiliza regularmente transportes públicos? 
a. Utiliza preferencialmente veículo particular 
b. Tem passe mas por vezes desloca‐se de automóvel nos percursos habituais 
c. Desloca‐se sempre que possível em transportes públicos ou não motorizados 
 
15. Considera que as actividades levadas a cabo pela CML têm influência no seu comportamento 
perante o ambiente? 
a. Desconheço as actividades desenvolvidas pela CML quanto ao ambiente 
b. Pouca 
c. Bastante 
d. Sim e tento participar o mais possível nas actividades 
 
16. Tem alguma sugestão ou dúvida que gostasse de ver abordada? 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
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ANEXO II – Questionário online 
QUESTIONÁRIO ‐ HÁBITOS DOMÉSTICOS EM MEIO URBANO 
O presente questionário tem como finalidade recolher dados para um estudo sobre os hábitos 
domésticos dos agregados familiares residentes em Lisboa; Agradecemos a sua colaboração. 
* Required 
 
 
1. Qual o seu concelho de residência? * 
 Alenquer 
 Amadora 
 Arruda dos Vinhos 
 Azambuja 
 Cadaval 
 Cascais 
 Lisboa 
 Loures 
 Lourinhã 
 Mafra 
 Odivelas 
 Oeiras 
 Sintra 
 Sobral de Monte Agraço 
 Torres Vedras 
 Vila Franca de Xira 
 Other:   
 
2. Quais as idades e sexos das pessoas que compõem o seu agregado familiar? *ex: 34M, 30F, 6M, 2F
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3. O seu agregado familiar reside em: * 
 Apartamento 
 Moradia bifamiliar, geminada ou em banda 
 Moradia isolada 
 Other:   
4. Na sua habitação dispõe de (assinalar todas as opções que se apliquem): *(assinalar todas as opções 
que se apliquem) 
 Ar condicionado 
 Aquecimento Central 
 Aquecedores eléctricos ou a gás 
 Lareira 
 Nenhum dos anteriores 
 
5. Tem por hábito separar os resíduos (papel/cartão, embalagens, vidro, pilhas e indiferenciados)? * 
 Nunca 
 Esporadicamente 
 Frequentemente 
 Sempre 
 
6. Qual o destino que dá aos óleos alimentares usados? * 
 Deita fora para a rede de esgotos 
 Volta a colocar na embalagem original e deita no ecoponto amarelo 
 Volta a colocar na embalagem original e deita nos resíduos indiferenciados 
 Leva a um estabelecimento aderente ao programa de recolha 
 Não utiliza óleos alimentares 
 
7. Em relação aos seus banhos, opta normalmente por: * 
 Banhos de imersão 
 Duches e mantém a água sempre a correr 
 Duches e desliga a água quando se está a ensaboar 
 
8. Normalmente seca a roupa: * 
 No estendal 
 Só uso máquina quando as condições climáticas não permitem usar o estendal 
 Na máquina de secar (ou de lavar e secar) 
v 
 
9. Utiliza a máquina de lavar roupa: * 
 Nunca, não tenho 
 Esporadicamente, quando possível prefiro lavar à mão 
 Frequentemente, mesmo que não esteja completamente cheia 
 Sim, mas só quando está cheia 
10. Utiliza a máquina de lavar loiça: * 
 Nunca, não tenho 
 Esporadicamente, quando possível prefiro lavar à mão 
 Frequentemente, mesmo que não esteja completamente cheia 
 Sim, mas só quando está cheia 
 
11. Os seus computadores, televisores, rádios e micro‐ondas: *(assinalar todas as opções que se 
apliquem) 
 Muitas vezes estão ligados sem estarem a ser utilizados 
 Ficam sempre em stand‐by (ligados à corrente) 
 São desligados da corrente quando não estão a ser utilizados 
 
12. As suas lâmpadas: * 
 Não são de baixo consumo 
 Algumas são de baixo consumo 
 São todas de baixo consumo 
 
13. Em relação ao seu esquentador: * 
 Está sempre regulado para a mesma temperatura, se for necessário mistura água fria 
 Adapta a regulação da temperatura à estação do ano ou necessidades 
 
14. Quando compra os seus electrodomésticos: * 
 Procura sempre o mais barato independentemente da eficiência energética 
 Procura um equilíbrio razoável entre o preço e a eficiência energética 
 Prefere pagar mais e ter uma maior eficiência energética 
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15. Em relação aos veículos motorizados no seu agregado familiar, Por favor especifique o tipo de 
veículos motorizados (automóvel comercial, automóvel 5 lugares, mota, …) e o combustível utilizado por 
cada um (gasolina, diesel, gás): *ex: mota ‐ diesel, carro 5 lugares – gasolina 
 
 
 
 
16. Utiliza regularmente transportes públicos? * 
 Utiliza preferencialmente veículo particular 
 Tem passe mas por vezes desloca‐se de automóvel nos percursos habituais 
 Desloca‐se sempre que possível em transportes públicos ou não motorizados 
 
17. Considera que as actividades levadas a cabo pela Câmara Municipal de Lisboa (C.M.L.) quanto ao 
ambiente têm influência no seu comportamento? * 
 Desconhece as actividades desenvolvidas pela C.M.L. quanto ao ambiente 
 Nenhuma 
 Pouca 
 Bastante 
 Sim e tenta participar o mais possível nas actividades 
 
18. Por favor indique se tem alguma sugestão de actividades a ser desenvolvida pela C.M.L. no âmbito 
do ambiente. 
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19. Por favor exponha todas as dúvidas ou questões que tenha em relação aos hábitos domésticos do 
seu agregado familiar, sob o ponto de vista ambiental. 
 
 
Submit
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ANEXO III 
 
 
QUESTIONÁRIO ‐ HÁBITOS DOMÉSTICOS EM MEIO URBANO 
 
O presente questionário  tem  como  finalidade  recolher dados para um estudo  sobre os hábitos 
domésticos dos agregados familiares residentes em Lisboa; Agradecemos a sua colaboração. 
 
 
1. Qual o seu concelho de residência? 
a. Alenquer 
b. Amadora 
c. Arruda dos Vinhos 
d. Azambuja 
e. Cadaval 
f. Cascais 
g. Lisboa 
h. Loures 
i. Lourinhã 
j. Mafra 
k. Odivelas 
l. Oeiras 
m. Sintra 
n. Sobral de Monte Agraço 
o. Torres Vedras 
p. Vila Franca de Xira 
q. Concelho fora do Distrito de Lisboa: _______________________________ 
 
2. Caracterize por favor o seu agregado familiar (nº pessoas, idades e sexo): 
 
  Idade Sexo (M/F)
Pessoa #A 
Pessoa #B 
Pessoa #C 
Pessoa #D 
Pessoa #E 
Pessoa #F 
Pessoa #G 
Pessoa #H 
Pessoa #I 
Pessoa #J 
 
3. O seu agregado familiar reside em: 
a. Apartamento 
b. Moradia bifamiliar, geminada ou em banda 
c. Moradia isolada 
d. Outro 
 
4. Na sua habitação dispõe de: 
(assinalar todas as opções que se apliquem) 
a. Ar condicionado 
b. Aquecimento Central 
c. Aquecedores eléctricos ou a gás 
d. Lareira 
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5. Tem por hábito separar os resíduos (papel/cartão, embalagens, vidro, pilhas e indiferenciados)? 
a. Nunca 
b. Esporadicamente 
c. Frequentemente 
d. Sempre 
 
6. Qual o destino que dá aos óleos alimentares usados? 
a. Deita fora para a rede de esgotos 
b. Volta a colocar na embalagem original e deita no ecoponto amarelo 
c. Volta a colocar na embalagem original e deita nos resíduos indiferenciados 
d. Leva a um estabelecimento aderente ao programa de recolha 
e. Não utilizo óleos alimentares 
 
7. Em relação aos seus banhos, opta normalmente por: 
a. Banhos de imersão 
b. Duches e mantém a água sempre a correr 
c. Duches e desliga a água quando se está a ensaboar 
 
8. Normalmente seca a roupa: 
a. No estendal 
b. Só uso máquina quando as condições climáticas não permitem usar o estendal 
c. Na máquina de secar (ou de lavar e secar) 
 
9. Utiliza a máquina de lavar roupa: 
a. Nunca, não tenho 
b. Esporadicamente, quando possível prefiro lavar à mão 
c. Frequentemente, mesmo que não esteja completamente cheia 
d. Sim, mas só quando está cheia 
 
10. Utiliza a máquina de lavar loiça: 
a. Nunca, não tenho 
b. Esporadicamente, quando possível prefiro lavar à mão 
c. Frequentemente, mesmo que não esteja completamente cheia 
d. Sim, mas só quando está cheia 
 
11. Os seus computadores, televisores, rádios e micro‐ondas: 
(assinalar todas as opções que se apliquem) 
a. Muitas vezes estão ligados sem estarem a ser utilizados 
b. Ficam sempre em stand‐by (ligados à corrente) 
c. São desligados da corrente quando não estão a ser utilizados 
 
12. As suas lâmpadas: 
a. Não são de baixo consumo 
b. Algumas são de baixo consumo 
c. São todas de baixo consumo 
 
13. Em relação ao seu esquentador: 
a. Está sempre regulado para a mesma temperatura, se for necessário mistura água fria 
b. Adapta a regulação da temperatura à estação do ano ou necessidades 
 
14. Quando compra os seus electrodomésticos: 
a. Procura sempre o mais barato independentemente da eficiência energética 
b. Procura um equilíbrio razoável entre o preço e a eficiência energética 
c. Prefere pagar mais e ter uma maior eficiência energética 
x 
 
 
 
15. Em relação aos veículos motorizados no seu agregado familiar, Por favor especifique o tipo de 
veículos motorizados  (automóvel  comercial,  automóvel  5  lugares, mota, …)  e  o  combustível 
utilizado por cada um (gasolina, diesel, gás): 
 
  Tipo de veículo Combustível 
Veículo #A   
Veículo #B   
Veículo #C   
Veículo #D   
Veículo #E   
Veículo #F   
Veículo #G   
Veículo #H   
Veículo #I   
Veículo #J   
 
16. Utiliza regularmente transportes públicos? 
a. Utiliza preferencialmente veículo particular 
b. Tem passe mas por vezes desloca‐se de automóvel nos percursos habituais 
c. Desloca‐se sempre que possível em transportes públicos ou não motorizados 
 
17. Considera que as actividades levadas a cabo pela Câmara Municipal de Lisboa (C.M.L.) quanto 
ao ambiente têm influência no seu comportamento? 
a. Desconheço as actividades desenvolvidas pela C.M.L. quanto ao ambiente 
b. Nenhuma 
c. Pouca 
d. Bastante 
e. Sim e tento participar o mais possível nas actividades 
 
18. Por  favor  indique  se  tem  alguma  sugestão de  actividades  a  ser desenvolvida pela C.M.L. no 
âmbito do ambiente. 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
19. Por favor exponha todas as dúvidas ou questões que tenha em relação aos hábitos domésticos 
do seu agregado familiar, sob o ponto de vista ambiental. 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
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ANEXO V – Tabelas de Resultados 
1. Qual o seu concelho de residência? 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
   
Açores  29  0,86% 
Águeda  3  0,09% 
Albufeira  1  0,03% 
Alcácer do Sal  1  0,03% 
Alcobaça  2  0,06% 
Alcochete  10  0,30% 
Alenquer  13  0,39% 
Almada  105  3,11% 
Almeirim  3  0,09% 
Alpiarça  1  0,03% 
Amadora  163  4,84% 
Amarante  1  0,03% 
Arouca  1  0,03% 
Arruda dos Vinhos  5  0,15% 
Aveiro  60  1,78% 
Azambuja  7  0,21% 
Barcelos  2  0,06% 
Barreiro  42  1,25% 
Beja  11  0,33% 
Benavente  8  0,24% 
Bombarral  1  0,03% 
Braga  23  0,68% 
Bragança  1  0,03% 
Cadaval  3  0,09% 
Caldas da Rainha  5  0,15% 
Cantanhede  1  0,03% 
Cartaxo  3  0,09% 
Cascais  186  5,52% 
Castelo Branco  26  0,77% 
Castelo de Paiva  1  0,03% 
Coimbra  27  0,80% 
Condeixa‐a‐Nova  1  0,03% 
Coruche  1  0,03% 
Covilhã  3  0,09% 
Espinho  2  0,06% 
Estarreja  2  0,06% 
Estremoz  1  0,03% 
Évora  11  0,33% 
Faro  18  0,53% 
Figueira da Foz  2  0,06% 
xii 
 
Fundão  2  0,06% 
Gondomar  4  0,12% 
Grândola  1  0,03% 
Guarda  1  0,03% 
Guimarães  4  0,12% 
Ílhavo  7  0,21% 
Lagos  2  0,06% 
Lamego  1  0,03% 
Leiria  14  0,42% 
Lisboa  1014  30,08% 
Loulé  2  0,06% 
Loures  195  5,78% 
Lourinhã  4  0,12% 
Lousã  2  0,06% 
Lousada  2  0,06% 
Madeira  18  0,53% 
Mafra  48  1,42% 
Maia  8  0,24% 
Marco de Canaveses  1  0,03% 
Marinha Grande  2  0,06% 
Matosinhos  10  0,30% 
Mértola  1  0,03% 
Mira  1  0,03% 
Mirandela  1  0,03% 
Moita  23  0,68% 
Montemor‐O‐Novo  1  0,03% 
Montemor‐O‐Velho  2  0,06% 
Montijo  15  0,44% 
Nelas  1  0,03% 
Óbidos  2  0,06% 
Odivelas  142  4,21% 
Oeiras  239  7,09% 
Olhão  3  0,09% 
Oliveira do Bairro  2  0,06% 
Ourém  1  0,03% 
Ovar  2  0,06% 
Palmela  9  0,27% 
Paredes  2  0,06% 
Penafiel  4  0,12% 
Peniche  1  0,03% 
Peso da Régua  1  0,03% 
Pombal  1  0,03% 
Ponte de Lima  1  0,03% 
Portalegre  7  0,21% 
Portimão  3  0,09% 
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Porto  44  1,31% 
Porto de Mós  1  0,03% 
Póvoa de Lanhoso  1  0,03% 
Póvoa de Varzim  3  0,09% 
Salvaterra de Magos  1  0,03% 
Santa Comba Dão  2  0,06% 
Santa Maria da Feira  7  0,21% 
Santarém  17  0,50% 
Santiago do Cacém  2  0,06% 
São João da Madeira  5  0,15% 
São Pedro do Sul  1  0,03% 
Seia  1  0,03% 
Seixal  94  2,79% 
Sesimbra  20  0,59% 
Setúbal  69  2,05% 
Silves  1  0,03% 
Sintra  321  9,52% 
Sobral de Monte Agraço  3  0,09% 
Soure  1  0,03% 
Tavira  1  0,03% 
Torre de Moncorvo  1  0,03% 
Torres Novas  1  0,03% 
Torres Vedras  25  0,74% 
Vagos  2  0,06% 
Valença  1  0,03% 
Valongo  5  0,15% 
Vendas Novas  1  0,03% 
Viana do Castelo  9  0,27% 
Vidigueira  1  0,03% 
Vila do Conde  1  0,03% 
Vila Franca de Xira  93  2,76% 
Vila Nova de Famalicão  3  0,09% 
Vila Nova de Gaia  16  0,47% 
Vila Real  7  0,21% 
Vila Real de Santo António  2  0,06% 
Vila Verde  2  0,06% 
Viseu  12  0,36% 
Vizela  1  0,03% 
Total  3371  100,00% 
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2. Caracterize por favor o seu agregado familiar (nº pessoas, idades e sexo): 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Total de agregados familiares / repostas  1014     2357    
Sexo masculino  1209  47,04%  3246  48,94% 
Sexo feminino  1361  52,96%  3386  51,06% 
Total de pessoas representadas na 
amostra 
2570     6632    
Média de idades  33,15     32,69    
Média de pessoas por agregado familiar  2,53  100,00%  2,81  100,00% 
3. O seu agregado familiar reside em: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Apartamento  957  94,38%  1681  71,32% 
Moradia bifamiliar, geminada ou em 
banda 
38  3,75%  302  12,81% 
Moradia isolada  18  1,78%  373  15,83% 
Outro  1  0,10%  1  0,04% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
4. Na sua habitação dispõe de: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Ar condicionado  52  5,13%  118  5,01% 
Aquecimento Central  81  7,99%  162  6,87% 
Aquecedores eléctricos ou a gás  509  50,20%  726  30,80% 
Lareira  20  1,97%  189  8,02% 
Nenhum dos anteriores  116  11,44%  189  8,02% 
Ar condicionado, Aquecimento Central  19  1,87%  24  1,02% 
Ar condicionado, Aquecimento Central, 
Lareira 
8  0,79%  21  0,89% 
Ar condicionado, Aquecedores eléctricos 
ou a gás 
72  7,10%  83  3,52% 
Aquecimento Central, Lareira  15  1,48%  166  7,04% 
Ar condicionado, Aquecimento Central, 
Aquecedores eléctricos ou a gás, Lareira 
6  0,59%  19  0,81% 
Aquecedores eléctricos ou a gás, Lareira  60  5,92%  394  16,72% 
Ar condicionado, Aquecedores eléctricos 
ou a gás, Lareira 
16  1,58%  84  3,56% 
Ar condicionado, Lareira  20  1,97%  70  2,97% 
Aquecimento Central, Aquecedores 
eléctricos ou a gás, Lareira 
4  0,39%  57  2,42% 
Aquecimento Central, Aquecedores 
eléctricos ou a gás 
10  0,99%  46  1,95% 
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Ar condicionado, Aquecimento Central, 
Aquecedores eléctricos ou a gás 
6  0,59%  9  0,38% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
5. Tem por hábito separar os resíduos (papel/cartão, embalagens, vidro, pilhas e 
indiferenciados)? 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Nunca  43  4,24%  129  5,47% 
Esporadicamente  149  14,69%  458  19,43% 
Frequentemente  253  24,95%  571  24,23% 
Sempre  569  56,11%  1199  50,87% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
6. Qual o destino que dá aos óleos alimentares usados? 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Deita fora para a rede de esgotos  386  38,07%  858  36,40% 
Volta a colocar na embalagem original e 
deita no ecoponto amarelo 
68  6,71%  210  8,91% 
Volta a colocar na embalagem original e 
deita nos resíduos indiferenciados 
284  28,01%  608  25,80% 
Leva a um estabelecimento aderente ao 
programa de recolha 
93  9,17%  345  14,64% 
Não utiliza óleos alimentares  183  18,05%  336  14,26% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
7. Em relação aos seus banhos, opta normalmente por: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Banhos de imersão  9  0,89%  31  1,32% 
Duches e mantém a água sempre a correr  588  57,99%  1197  50,78% 
Duches e desliga a água quando se está a 
ensaboar 
417  41,12%  1129  47,90% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
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8. Normalmente seca a roupa: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
No estendal  777  76,63%  1718  72,89% 
Só usa máquina quando as condições 
climáticas não permitem usar o estendal 
199  19,63%  577  24,48% 
Na máquina de secar (ou de lavar e secar)  38  3,75%  62  2,63% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
9. Utiliza a máquina de lavar roupa: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Nunca, não tem  22  2,17%  19  0,81% 
Esporadicamente, quando possível 
prefere lavar à mão 
8  0,79%  16  0,68% 
Frequentemente, mesmo que não esteja 
completamente cheia 
124  12,23%  306  12,98% 
Sim, mas só quando está cheia  860  84,81%  2016  85,53% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
10. Utiliza a máquina de lavar loiça: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Nunca, não tem  309  30,47%  534  22,66% 
Esporadicamente, quando possível 
prefere lavar à mão 
79  7,79%  246  10,44% 
Frequentemente, mesmo que não esteja 
completamente cheia 
50  4,93%  119  5,05% 
Sim, mas só quando está cheia  576  56,80%  1458  61,86% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
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11. Os seus computadores, televisores, rádios e micro‐ondas: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Muitas vezes estão ligados sem estarem a 
ser utilizados 
91  8,97%  200  8,49% 
Ficam sempre em stand‐by (ligados à 
corrente) 
451  44,48%  1127  47,82% 
São desligados da corrente quando não 
estão a ser utilizados 
363  35,80%  836  35,47% 
Muitas vezes estão ligados sem estarem a 
ser utilizados, Ficam sempre em stand‐by 
(ligados à corrente) 
63  6,21%  109  4,62% 
Ficam sempre em stand‐by (ligados à 
corrente), São desligados da corrente 
quando não estão a ser utilizados 
35  3,45%  56  2,38% 
Muitas vezes estão ligados sem estarem a 
ser utilizados, São desligados da corrente 
quando não estão a ser utilizados 
9  0,89%  19  0,81% 
Muitas vezes estão ligados sem estarem a 
ser utilizados, Ficam sempre em stand‐by 
(ligados à corrente), São desligados da 
corrente quando não estão a ser 
utilizados 
2  0,20%  10  0,42% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
12. As suas lâmpadas: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Não são de baixo consumo  66  6,51%  156  6,62% 
Algumas são de baixo consumo  667  65,78%  1552  65,85% 
São todas de baixo consumo  281  27,71%  649  27,54% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
13. Em relação ao seu esquentador: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Está sempre regulado para a mesma 
temperatura, se for necessário mistura 
água fria 
531  52,37%  1045  44,34% 
Adapta a regulação da temperatura à 
estação do ano ou necessidades 
483  47,63%  1312  55,66% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
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14. Quando compra os seus electrodomésticos: 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Procura sempre o mais barato 
independentemente da eficiência 
energética 
48  4,73%  94  3,99% 
Procura um equilíbrio razoável entre o 
preço e a eficiência energética 
718  70,81%  1674  71,02% 
Prefere pagar mais e ter uma maior 
eficiência energética 
248  24,46%  589  24,99% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
15. Em relação aos veículos motorizados no seu agregado familiar, Por favor especifique 
o tipo de veículos motorizados (automóvel comercial, automóvel 5 lugares, mota, …) e o 
combustível utilizado por cada um (gasolina, diesel, gás): 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Veículos Ligeiros  1364  92,04%  3519  91,81% 
2 ou 3 lugares  73  5,35%  329  9,35% 
4 ou 5 lugares  1181  86,58%  2982  84,74% 
7 a 9 lugares  37  2,71%  89  2,53% 
Jeeps/Todo‐o‐Terreno (jipes)  18  1,21%  31  0,81% 
Monovolumes  5  0,34%  13  0,34% 
Carrinhas  25  1,69%  63  1,64% 
Motorizadas/Scooters/"vespas"/Moto‐
Quatro/Ciclomotor 
68  4,59%  193  5,04% 
Autocaravanas  1  0,07%  4  0,10% 
Tractores  0  0,00%  2  0,05% 
Veículos Pesados  0  0,00%  2  0,05% 
Motas de Água  0  0,00%  1  0,03% 
Barcos  1  0,07%  5  0,13% 
Total de Veículos Motorizados  1482     3833    
Média de veículos motorizados por 
agregado familiar 
1,58 
  
1,63    
Combustível utilizado             
Diesel  633  42,71%  1772  46,23% 
Gasolina  801  54,05%  1927  50,27% 
Híbrido/Electricidade  6  0,40%  12  0,31% 
GPL/Gasolina + GPL  3  0,20%  39  1,02% 
Flex (Alcoól e Gasolina)  0  0,00%  0  0,00% 
Não sabe / Não responde  39  2,63%  83  2,17% 
Nº veiculos motorizados  1482  100,00%  3833  100,00% 
Não tem veículos motorizados  76  7,50%  68  2,89% 
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16. Utiliza regularmente transportes públicos? 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Utiliza preferencialmente veículo 
particular 
452  44,58%  1273  54,01% 
Tem passe mas por vezes desloca‐se de 
automóvel nos percursos habituais 
135  13,31%  299  12,69% 
Desloca‐se sempre que possível em 
transportes públicos ou não motorizados 
427  42,11%  785  33,31% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
17. Considera que as actividades levadas a cabo pela Câmara Municipal de Lisboa 
(C.M.L.) quanto ao ambiente têm influência no seu comportamento? 
   Lisboa  Fora de Lisboa 
Resposta 
Nº 
absoluto 
% 
Nº 
absoluto 
% 
Desconhece as actividades desenvolvidas 
pela C.M.L. quanto ao ambiente 
541  53,35%  1599  67,84% 
Nenhuma  74  7,30%  199  8,44% 
Pouca  272  26,82%  389  16,50% 
Bastante  95  9,37%  130  5,52% 
Sim e tenta participar o mais possível nas 
actividades 
32  3,16%  40  1,70% 
   1014  100,00%  2357  100,00% 
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ANEXO IV – Guia de Boas Práticas Ambientais 
 
1. 20% do consumo global do frigorífico deve‐se à abertura das portas. Não abra a porta 
desnecessariamente e reduza o tempo de abertura. 
2. A máquina de lavar roupa representa cerca de 5% do consumo de electricidade duma 
casa  e  80%  deste  consumo  dá‐se  no  aquecimento  da  água.  Sempre  que  possível, 
escolha lavar a roupa a frio ou a baixas temperaturas. 
3. Adira às facturas electrónicas: poupa papel, tinta, energia e dinheiro. 
4. Afaste  os  frigoríficos  de  janelas,  fogões  e  outras  fontes  de  calor.  Ao  baixar  a 
temperatura  envolvente  em  5ºC,  pode  economizar  aproximadamente  30%  de 
electricidade. 
5. Ajuste a temperatura do termóstato, de modo a impedir a formação de gelo: ‐15ºC  no 
congelador. O gelo acumulado no congelador provoca um aumento de consumo. Uma 
camada de gelo superior a 5mm pode causar um aumento de energia consumida de 
cerca de 30%. 
6. Ande a pé ou de bicicleta nas distâncias curtas! Poupa dinheiro e fortalece a saúde! 
7. Ande a pé quando precisar de fazer deslocações curtas: poupa energia e melhora a sua 
saúde. 
8. Antes de colocadas no ecoponto, as embalagens devem ser sempre bem escorridas e 
espalmadas  para  reduzir  o  espaço  que  ocupam  quer  em  casa  quer  no  ecoponto. 
Deverá  respeitar  as  regras  de  deposição  indicadas  pelo  seu  Sistema 
Municipal/Autarquia. 
9. Antes de investir em aquecimento, invista no isolamento térmico da sua casa. Isolando 
paredes e tecto economiza até 30% do seu consumo de energia. Calafetando as portas 
e janelas economiza até 5% e com a instalação de vidros duplos mais 10%. 
10. Ao adquirir um novo electrodoméstico, a  loja onde o  faz é obrigada a  receber o seu 
electrodoméstico velho equivalente. Caso não  tenha adquirido um electrodoméstico 
novo, mas queira desfazer‐se de um velho, deverá depositar este no ecocentro da sua 
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zona ou contactar a sua Câmara Municipal ou sistema municipal de gestão de resíduos, 
já que em muitos municípios  já existem sistemas de recolha porta a porta para estes 
resíduos, vulgarmente conhecida como recolha de monos ou monstros. 
11. Apague as  lâmpadas que não estejam a ser utilizadas e prefira a  iluminação natural. 
Considere a iluminação solar para espaços exteriores. 
12. Aproveite a água da chuva, usando caleiras ou recipientes de recolha especializados. 
13. As  borrachas  do  seu  frigorífico  vedam  bem?  Entale  uma  folha  na  porta;  se  sentir 
resistência ao puxar, não há perdas de energia. 
14. As  garrafas  de  plástico  que  contiveram  óleos  alimentares,  depois  de  totalmente 
esvaziadas, devem ser colocadas no Ecoponto Amarelo. 
15. As lâmpadas fluorescentes contêm mercúrio (no pó de fósforo), que é perigoso para a 
saúde.  Estas  lâmpadas,  quando  inutilizadas,  devem  ser  depositadas  num  Pontos 
Electrão  para  Lâmpadas.  Saiba  mais  em  http://www.amb3e.pt  e  www.erp‐
recycling.org. 
16. As  lâmpadas  incandescentes  devem  ser  depositadas  no  contentor  de  resíduos 
indiferenciados (lixo comum). 
17. Coloque no ecoponto amarelo:  Latas de bebidas, latas de conserva, pacotes de leite e 
bebidas,  iogurtes,  aerossóis  vazios,  tabuleiros  de  alumínio,  garrafas,  garrafões  e 
frascos de plástico, sacos de plástico e esferovite limpa. 
18. Coloque no ecoponto azul: Embalagens de papel e cartão, jornais, revistas e papel de 
escrita e impressão. 
19. Coloque no ecoponto verde:  Garrafas, frascos e boiões de vidro. 
20. Coloque os objectos no ecoponto um a um em vez de em sacos fechados; assim facilita 
a separação que se efectua de seguida na Estação de Triagem. 
21. Coloque  os  óleos  alimentares  usados  num  oleão,  entregue  num  estabelecimento 
aderente  a  um  programa  de  recolha  ou,  se  não  puder  optar  por  nenhuma  destas 
opções, coloque na garrafa original e deposite nos resíduos indiferenciados. 
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22. Compre  equipamentos  com  consumo  energético  mais  eficiente,  como  sejam 
os frigoríficos e as arcas congeladoras. 
23. Compre  equipamentos  informáticos  com  sistemas  de  poupança  de  energia  “Energy 
Star”  e  desligue‐os  sempre  que  preveja  ausências  de  utilização  superiores  a  30 
minutos. 
24. Esforce‐se para que o  seu  automóvel  tenha os melhores desempenhos energéticos, 
ambientais  e  de  segurança:  atente  na  manutenção  e  revisões  aconselhadas,  na 
pressão dos pneus e numa condução suave. 
25. Desligue as luzes quando deixa de utilizar os espaços. 
26. Em situação alguma despeje óleos na rede de esgoto. A frequente descarga de óleos 
alimentares usados na rede pública de drenagem de águas residuais é apontada como 
uma das principais causas para o mau funcionamento das Estações de Tratamento de 
Águas  Residuais  (ETAR)  que  não  se  encontram  preparadas  para  o  tratamento  de 
elevadas cargas destes  resíduos. Leve os óleos usados a um ponto de  recolha ou, se 
não  for  possível,  armazene‐os  numa  garrafa  e  deposite  no  contentor  de  resíduos 
indiferenciados. 
27. Embalagens  contaminadas  com  produtos  químicos  vários  devem  ser  colocadas  no 
ecocentro da sua área, caso este possua um espaço adequado para o efeito. Para se 
certificar que este é o procedimento correcto, contacte a câmara municipal e/ ou o 
sistema municipal ou multimunicipal de gestão de resíduos da sua área de residência. 
28. Enquanto aguarda que a água do duche aqueça, recolha a água fria num balde: pode 
utilizá‐la em lavagens ou rega. 
29. Espalme as embalagens sempre que possível. Assim, além de ocuparem menos espaço 
em  casa  e  diminuírem  o  número  de  deslocações  ao  ecoponto,  também  se  reduz  o 
volume que  vão ocupar no  contentor diminuindo os  custos  e  a poluição provocada 
pelo transporte e armazenamento desses materiais. 
30. Espalme as  latas e garrafas antes de colocá‐las no Ecoponto Amarelo: está a poupar 
espaço, o que vai aumentar a eficiência de cada recolha. 
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31. Estenda a roupa no estendal em vez de utilizar a máquina de secar; Portugal tem um 
clima ameno, tire proveito dele. 
32. Esvazie  bem  as  embalagens  que  leva  ao  ecoponto,  para  evitar  que  contaminem  o 
material já depositado. 
33. Evite alterar as  características aerodinâmicas dos veículos  com barras de  tejadilho e 
outros  acessórios,  já  que  estes  contribuem  em  grande  parte  para  o  aumento  de 
consumos energéticos. 
34. Evite  os  abat‐jours  muito  opacos,  já  que  obrigam  a  utilização  desnecessária  de 
lâmpadas mais potentes. 
35. Evite  ter  o  frigorífico  e  congelador  muito  cheios.  Refrigere  apenas  aquilo  de  que 
necessita e não compre quantidades excessivas. 
36. Fazer chichi no duche poupa uma descarga de autoclismo (www.xixinobanho.org.br) 
37. Feche a torneira quando escova os dentes, quando esfrega as mãos e cara, quando se 
ensaboa no duche. Vai poupar vários metros cúbicos de água na factura! 
38. Feche bem as torneiras, não as deixando a pingar. Quando detectar uma torneira mal 
vedada,  repare‐a  logo  que  possível.  Uma  torneira  a  pingar  de  5  em  5  segundos, 
significa ao fim do ano 1000 litros de água desperdiçada. 
39. Isole  os  espaços  onde  instalar  fontes  de  aquecimento  ou  de  arrefecimento  (ex. 
caloríficos, ar condicionado), fechando e calafetando devidamente portas e janelas. 
40. Leve os medicamentos fora de uso da sua família e dos seus animais de estimação a 
uma  farmácia;  lá  os  encaminharão  para  o  programa  Valormed 
(http://www.valormed.pt). 
41. Ligue alguns equipamentos a uma base  ligação múltipla com  interruptor   (TV, vídeo, 
DVD,  equipamento  de  som,  etc.).  Ao  desligar  esse  interruptor  apagará  todos  os 
equipamentos, o que lhe permitirá poupanças anuais superiores a 40 euros. 
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42. Ligue  as máquinas de  roupa  e  loiça  só quando  estiverem  totalmente  cheias: poupa 
água e electricidade. Se não tiver quantidade suficiente para encher a máquina, utilize 
os programas de “meia‐carga”. 
43. Limite  o  uso de  equipamentos  que  exijam  elevado  consumo  energético,  tais  como: 
fornos, micro‐ondas, cafeteiras eléctricas, máquinas de  secar  roupa, aquecimentos a 
óleo, ar condicionado, aspiradores e secadores de cabelo. 
44. Mantenha a parte traseira do frigorífico ou congelador limpa e ventilada. 
45. Na  máquina  de  lavar  loiça,  use  a  pré‐lavagem  só  se  a  loiça  estiver  muito  suja. 
Mantenha os filtros limpos para uma maior economia de electricidade. 
46. Não  abandone na  via os  veículos  em  fim de  vida:  encaminhe para um operador da 
rede VALORCAR. 
47. Não  coloque  no  ecoponto  amarelo:   Embalagens  de  produtos  tóxicos  ou  perigosos; 
electrodomésticos; pilhas e baterias; objectos que não sejam embalagens  (tais como 
tachos e panelas, talheres, ferramentas, etc.) 
48. Não coloque no ecoponto azul:  Embalagens de cartão com gordura, sacos de cimento, 
embalagens de produtos químicos, papel de alumínio, papel autocolante, fotografias, 
fraldas, papel absorvente (papel de cozinha, guardanapos e lenços de papel). 
49. Não  coloque no  ecoponto  verde: Loiças  e  cerâmicas  (copos, pratos,  chávenas,  etc.), 
janelas, espelhos, vidraças, lâmpadas e materiais de construção civil. 
50. Não  coloque  pratos  e  talheres  descartáveis  no  Ecoponto  Amarelo,  mas  sim  nos 
resíduos  indiferenciados.  Já os copos de plástico pode e deve depositar no Ecoponto 
Amarelo. 
51. Não compre nem aceite sacos de plástico no supermercado. Leve sacos de pano para 
transportar as suas compras. 
52. Não  deite  comida  fora:  evite  as  quantidades  excessivas  e  aproveite  as  sobras  para 
outras refeições. 
53. Não deite fora as rolhas de cortiça: deposite‐as num “rolhinhas”. 
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54. Não deite fora o pão duro: aproveite‐o para torrar e fazer pão ralado! 
55. Não deite fora os pneus usados: entregue‐os no programa Valorpneu. 
56. No fim de vida de uma lâmpada fluorescente, nunca a deite no lixo (é muito tóxica, por 
conter  mercúrio).  Entregue‐a  na  loja  onde  comprar  uma  nova  ou  deposite‐a  num 
ecocentro para reciclagem. 
57. No  Inverno,  maximize  a  entrada  dos  raios  solares  directos,  subindo  os  estores  e 
abrindo as cortinas, para aproveitar o calor natural do Sol. 
58. No Multibanco, não peça talão a menos que seja imprescindível. 
59. No Verão  regule o  seu esquentador para uma  temperatura mais baixa: evita  ter de 
arrefecer a água que sai demasiado quente, logo, poupa muito gás. 
60. No Verão, desça os estores das  suas  janelas nas horas de  incidência  solar directa e 
facilite a ventilação natural de noite, abrindo janelas em lados opostos da casa: evita o 
sobreaquecimento da sua casa sem ter de recorrer a ventoinhas e ar condicionado. 
61. Nos cozinhados em que seja possível, prefira o micro‐ondas ao forno: vai poupar muita 
energia. 
62. O  caudal  de  uma  torneira  é  de  11  a  19  litros  de  água  por minuto.  Se  instalar  um 
compressor redutor de caudal reduz o consumo até 50%. 
63. Os canis, gatis e instituições de acolhimento de animais agradecem que lhes ofereça as 
toalhas, lençóis e cobertores de que se quer desfazer. 
64. Os  equipamentos  audiovisuais  têm  modo  de  stand‐by  (repouso)  e  normalmente  o 
período  em  que  permanecem  em  stand‐by  é  superior  ao  período  em  que  estão 
ligados. Desligue estes equipamentos na corrente para poupar cerca de 12% do  seu 
consumo de electricidade. 
65. Os  pacotes  vazios  de  cartão  (de  leite  e  sumos,  etc.)  devem  ser  depositados  no 
Ecoponto  Amarelo  e  não  no  azul,  por  serem  compostos  também  de  resíduos  de 
plástico e dos conteúdos orgânicos que contiveram. 
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66. Os pequenos e grandes electrodomésticos e as lâmpadas fluorescentes constituem um 
fluxo  de  resíduos  denominado  “resíduos  de  equipamento  eléctrico  e  electrónico” 
(REEE)  e  que  por  conterem  materiais  perigosos  não  devem  misturar‐se  com  os 
restantes  resíduos. As duas entidades gestoras de REEE em Portugal  são a Amb3E e 
ERP‐Portugal (http://www.amb3e.pt e www.erp‐recycling.org). 
67. Para pouca roupa ou peças isoladas, não use a máquina. Lave à mão e reutilize a água 
para lavar o chão da cozinha. 
68. Para um melhor  isolamento térmico e acústico, opte por caixilhos eficientes e vidros 
duplos sombreados pelo exterior. 
69. Partilhe as deslocações de automóvel de e para o trabalho com vizinhos e colegas. 
70. Pratique  uma  eco‐condução:  cumpra  os  limites  de  velocidade,  evite  travagens  e 
arranques  bruscos,  pesos  desnecessários  e  uso  abusivo  do  ar  condicionado.  Utilize 
sempre a mudança mais elevada possível. 
71. Prefira  alimentos  de  produção  biológica,  são  mais  saudáveis  e  não  contaminam  o 
ambiente com produtos tóxicos. 
72. Prefira carros a gasóleo com filtro de partículas, evitando assim a penalização fiscal. 
73. Prefira comunicações  institucionais e pessoais por vias electrónicas: são mais rápidas, 
baratas e poupam muitos recursos. 
74. Prefira detergentes orgânicos e amigos do ambiente. 
75. Prefira  os  autoclismos  de  menor  volume  de  descarga  ou  função  de  paragem.  Em 
alternativa, coloque uma garrafa cheia de água no depósito do seu autoclismo, para 
reduzir  o  volume  de  água  descarregada.  Os  autoclismos  são  a  maior  causa  de 
desperdício de água dentro de casa. 
76. Prefira papel higiénico reciclado. 
77. Prefira passeios na natureza a passeios no  centro  comercial! Conhecer é o 1º passo 
para proteger. 
78. Prefira produtos com o rótulo ecológico europeu. 
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79. Prefira  produtos  que  respeitam  critérios  de  comércio  justo  e  de  desenvolvimento 
sustentável. 
80. Prefira  têxteis  reciclados  ou  reutilizados,  tecidos  em  algodão  orgânico,  couros 
alternativos (de peixes ou vegetais), fibras naturais. 
81. Prefira, sempre que possível, as impressões em modo ‘rascunho’. 
82. Prefira, sempre que possível, ventilar naturalmente a sua casa e local de trabalho. 
83. Quando as pilhas estiverem inutilizadas, deposite‐as no pilhão. 
84. Quando estiver em  filas prolongadas no  trânsito, desligue o veículo  (desde que não 
contribua para situações de insegurança na estrada). 
85. Quando lavar a loiça à mão, não o faça peça a peça. Junte‐a e lave‐a num lava‐loiça ou 
num alguidar cheio de água. 
86. Quando  levar  o  seu  animal  de  estimação  à  rua,  recolha  os  dejectos  e  deite‐os  nos 
recipientes próprios para o efeito ou num contentor para resíduos inorgânicos. 
87. Quando tiver alguma coisa, desde roupa a mobília, que já não queira mas possa ainda 
ser  útil  a  alguém,  não  deite  fora.  Dê  a  instituições  de  solidariedade,  a  pessoas 
carenciadas ou a grupos de  reutilização como o  freecycle  (http://www.freecycle.org) 
ou o tricla (http://dado.tricla.com). 
88. Quando um termómetro se parte deve tentar juntar todo o mercúrio numa só esfera 
com uma folha de papel ou qualquer outro objecto que o ajude. Não deverá tocar no 
mercúrio  com  a  mão  devido  à  sua  toxicidade.  Deverá  depois  fechar  o  mercúrio 
recolhido  num  frasco  de  vidro  com  tampa,  bem  sinalizado  e  fora  do  alcance  das 
crianças. Dado  não  existir  ainda  um  fluxo  específico  em  Portugal  para  este  tipo  de 
resíduos, aconselhamos o contacto da câmara municipal ou sistema municipal a que 
pertence.  Poderá  também  informar‐se  junto  da  única  empresa  que,  em  território 
nacional,  se  encontra  habilitada  a  valorizar  estes  resíduos  "Ambicare  Indústria  ‐ 
Tratamento de Resíduos, SA, Parque Industrial da Mitrena, Lote 75, 2910‐378 Setúbal, 
Telefone 265 719 830", a fim de averiguar a possibilidade de recepção do termómetro 
que possui. 
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89. Quando  utilizar  um  veículo  particular,  planeie  antecipadamente  as  suas  viagens  e 
escolha percursos pouco congestionados. Evite os pesos desnecessários no tejadilho e 
no porta‐bagagem. 
90. Recuse plantas exóticas no seu lar, opte pelas espécies nativas. 
91. Regule o termóstato do ar condicionado e aquecimento para temperaturas razoáveis. 
A temperatura ideal para uma casa varia entre os 20ºC e os 25ºC. 
92. Reutilize a água que usou para lavar alimentos, para cozer vegetais ou a água da chuva 
para  regar as suas plantas ou  jardins: poupa na  factura e dá mais nutrientes às suas 
plantas. 
93. Reutilize a prata dos chocolates! Serve para embrulhar ou tapar alimentos. 
94. Sabia que a cortiça fornece um excelente isolamento térmico e sonoro? 
95. Sabia que a malha polar é  fabricada a partir da  reciclagem de plástico? É um  tecido 
leve, quente e que não amarrota. 
96. Se  a  tipologia  da  sua  habitação  o  permitir,  equacione  a  possibilidade  de  adquirir 
painéis solares e depósitos de águas pluviais. 
97. Se o  seu esquentador  tem  chama‐piloto, desligue‐o durante a noite ou  sempre que 
preveja períodos largos sem utilização, e sempre em caso de ausências prolongadas. 
98. Se  puder,  utilize  equipamentos  exteriores  para  aquecimento  da  água,   como  por 
exemplo sistemas solares para máquinas de lavar a roupa e a loiça. 
99. Se tem um quintal ou jardim, faça compostagem com os seus resíduos orgânicos. 
100. Se tem um quintal ou jardim, prefira o cultivo duma horta, árvores, arbustos e 
plantas aos mosaicos. Poupa dinheiro e evita a impermeabilização do solo. 
101. Se  vai  passar  uma  longa  temporada  fora  de  casa,  esvazie  o  frigorífico  e 
desligue‐o, ou deixe o termóstato no mínimo. 
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102. Sempre que possa,  aproveite  a  luz natural  em  vez de  recorrer  a  iluminação 
eléctrica. Se tiver as paredes  interiores em cores claras, a reflexão de  luz é maior e a 
necessidade de iluminação artificial diminui. 
103. Substitua  as  lâmpadas  incandescentes  por  iluminação  eficiente  (lâmpadas 
fluorescentes,  LED).   Uma  lâmpada  convencional de 100W proporciona a mesma  luz 
que uma lâmpada de baixo consumo de 20W e ao final de um ano terá uma poupança 
de cerca de 3 euros por ano por cada hora diária de utilização. 
104. Tenha  em  consideração que  muitos  equipamentos  domésticos  consomem 
energia  quando  não  desligados,  ou  seja,  quando  se  encontram  em  stand‐by.  As 
televisões,  vídeos,  relógios,  computadores,  faxes,  carregadores  de  bateria,  etc.,  são 
alguns destes casos. 
105. Tenha  o  equipamento  de  ar  condicionado,  sempre,  a  uma  temperatura  de 
22ºC a 24ºC. 
106. Todas  as  garrafas  de  vidro  inutilizadas  (excepto  as  que  possam  ser  alvo  de 
devolução) devem ser esvaziadas e colocadas, sem tampa, no Ecoponto Verde. 
107. Transporte ou conserve alimentos em recipientes  laváveis. Evite a película de 
alumínio, não biodegradável e de difícil reciclagem. 
108. Troque  as  suas  lâmpadas  incandescentes  por  lâmpadas  económicas.  Pode 
poupar até 30% na factura da electricidade! 
109. Uma  lâmpada  economizadora  (LFC  ou  lâmpada  fluorescente  compacta) 
consome  80% menos  do  que  uma  lâmpada  incandescente  de  igual  luminosidade  e 
dura em média 15 vezes mais. 
110. Utilize  a  água  de  cozedura  de  carnes,  peixes  e  legumes  para  preparar 
saborosos  caldos ou  cozinhar acompanhamentos: não desperdiça água, nutrientes e 
intensifica os sabores dos seus pratos. 
111. Utilize as folhas de papel impressas de um só lado para tomar notas ou como 
papel de rascunho. 
xxx 
 
112. Utilize  o  ar  condicionado  apenas  quando  essencial  e,  quando  o  fizer, 
certifique‐se  que  tem  todas  as  portas  e  janelas  fechadas  para  aumentar  a  sua 
eficiência. 
113. Utilize reguladores de  intensidade nos dispositivos de  iluminação dotados de 
lâmpadas muito potentes, ou evite‐as. 
114. Utilize sempre a máquina de lavar roupa na sua capacidade máxima e adeqúe 
a quantidade de detergente e o programa de lavagem à sujidade da roupa e dureza da 
água. 
115. Utilize  sempre  que  possível  os  electrodomésticos  como  etiquetagem  de 
energia da classe A+ ou A++. 
116. Utilize sempre que possível fontes de energia renovável para o abastecimento 
de energia. Por exemplo: energia solar para obter água quente. 
117. Utilize, sempre que possível, pilhas recarregáveis! 
118. Verifique  a  sua  factura  detalhadamente;  analise  se  a  potência  contratada  é 
adequada ao consumo real da instalação ou se poderá reduzi‐la. 
119. Verifique se os seus consumos privilegiam horários que beneficiariam da tarifa 
bi‐horária, em que a energia é mais barata nas horas de vazio  (à noite e aos  fins de 
semana) e opte por esta, em caso afirmativo. 
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Tabela  I. Destinos para os  resíduos urbanos. Fonte: GEOTA  ‐ Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e 
Ambiente e Sociedade Ponto Verde 
   DESCRIÇÃO    DESTINOS ADEQUADOS 
Embalagens 
Papel/ Cartão 
Ecoponto Vidro 
Plástico/Metal 
Perigosos 
Pilhas  Pilhão 
Medicamentos (colocar embalagem de cartão para reciclar, no 
Ecoponto Azul) 
Farmácias 
Tintas e vernizes  Ecocentros ou telefonar para Câmara Municipal
Lâmpadas 
Ecocentros e superfícies comerciais Tinteiros e tonners 
REEE´s 
Orgânicos  Sobras alimentares  Compostagem ou resíduos indiferenciados (lixo) 
Refugo 
Orgânicos que não podem ir para a compostagem 
Contentor dos resíduos indiferenciados (lixo) 
Resíduos que não são embalagens nem perigosos 
Monstros 
Tudo  o  que  tem  elevadas  dimensões:  móveis,  grandes 
electrodomésticos 
Ecocentros ou telefonar para a Câmara Municipal 
Pneus  Todos os pneus comercializados em Portugal 
Pontos de recolha da Valorpneu, a sociedade de 
gestão de pneus (consultar em 
www.valorpneu.pt). 
Resíduos de 
Construção e 
demolição 
Resíduos provenientes de obras de construção civil 
Informar‐se na Câmara ou no ecocentro 
  
Óleos alimentares 
usados 
Óleos resultantes dos cozinhados 
Ecocentros ou outras instalações fornecidas pelas 
Câmaras Municipais 
Óleos usados  Óleos provenientes dos motores de veículos e indústrias 
Entregar  num  colector  licenciado  pela  SOGILUB 
ou num ecocentro 
Veículos em Fim de 
Vida (VFV) 
Veículos ligeiros de passageiros e de mercadorias 
Centro de recepção ou operador de 
desmantelamento pertencentes à rede da 
VALORCAR 
 
